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Para o meu filho Lucas, 
meu pequeno grande amor. 
I I I  
' 
RESUMO 
Este trabalho analisa a atuaç�o do Par-tido Comunista 
Br-asileir-o (PCB) no Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da 
Destilaç:�o e Refinaç:�o do Petr-bleo do Rio de Janeiro 
(Sindipetr-o-RJ), no per-iodo 1954/1964. Alem disso, r-esgata o 
processo de cr-iaç�o do Sindipetr-o-RJ. 
No per-iodo aqui estudado, o PCB n�o encontrou resistências à 
implantaç�o de sua linha politica no sindicato dos petr-oleir-os do 
Rio de Janeir-o. Ao contr-ár-io, os comunistas e os petroleiros 
desenvolver-am um tr-abalho em conjunto que, muitas vezes, culminou 
em ganhos 
petróleo. 











This thesis makes an analysis of the political action of the 
Party Comunist Brazilian (PCB), in the Petroleum Workers Union of 
Rio de Janeiro, during the period 1954/1964. Besides ransom the 
process of creation of this trade union. 
In the period here had analyzed, the PCB didn't find 
resistence to the implementation of the its political line in the 
mentioned trade union. On the contrary the comunists and the 
petroleum workers developed an work as a whole that, many times, 
culminated in economics and politics gains to petroleum workers. 
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"Causa surpresa o interesse despertado pela história do 
PCB. A partir do final dos anos setenta aos dias de hoje u1 
nõ1ero expressiva1ente grande de pesquisas te1 sido produzido. 
U1a profus3o - co1 certe a chega à casa das centenas - de teses 
universitárias, artigos, livros, 1e1órias, coletaneas de 
docu1entos etc. t@1 sido elaborados e publicados. Alguns desses 
trabalhos enfocai a história desse partido de u1a for1a global, 
·outros abordai aspectos específicos ou períodos deli1itados. Há 
ainda inõ1eros outros que, analisando a história sócio-politica 
nacional, tratai direta ou indireta1ente a história do PCB. 
O 1ais surpreendente é que esse interesse foi despertado e 
au1entou no 101ento e1 que o PCB entrava na sua crise ter1inal. 
Seria o caso de �e indagar ao que se deve tal interesse e 
fasclnio. Por ter sido o partido de 1aior longevidade (70 anos) 
na história brasileira? Pela presenia e influ@ncia sócio-politica 
que exerceu ao longo dessas sete décadas? Ou será porque suas 
concepiOes, cultura politica, sua herania deixaram fortes ,arcas 
e insistem e1 continuar patentes na realidade sócio-politica do 
presente? Creio que esta óltita hipótese é a 1ais pertinente. 
"as, apesar desse grande interesse despertado, a história do 
PCB continua coa in61eras interroga�Oes. "uitas s�o as incógnitas 
a seret desvendadas. U1a delas, de funda1ental i1portancia paraª­
co1preens�o da história recente, � Q. projeto� ª- aç3o sócio­
politica do PCB nos anos 1954-641 principal1ente no inicio dos 
anos 60. As análises � conclusOes sobre Q. PCB nesse periodo s�o. 
e1 sua grande maioria, insuficientes, pouco esclarecedoras, 
quando n3o e1pana1 ª- realidade histórica. Por ser ua 101ento 
singular de definiç3o de alternativas históricas, Q. � 
protoganizado nele pelo PCB aerece, ao aenos, uaa 
reavaliaç3oª.(Segatto, 1995, pp. 15 e 16). 
Os estudos sociológicos sobre a classe trabalhadora no 
Brasil surgem no final da década de 50 e inicio dos anos 60. 
Esses primeiros estudos se caracterizam por associar as questbes 
relativas ao processo de forma��º da clàsse trabalhadora 
tipo de desenvolvimento capitalista ocorrido no pais. 
com o 
E neste 
sentido mais geral que os trabalhos de Juarez Brand�o Lopes, 
LeOncio Martins Rodrigues e, numa perspectiva um pouco diferente, 
Azis Sim�o, procuram compreender os determinantes estruturais do 
comportamento do operariado brasileiro. Tais determinem tes, 
grosso modo, foram identificados na origem rural da m�o-de-obra 
industrial, na importância da imigra��º para a forma��º do 
contingente inicial de trabalhadores, na magnitude do exército 
industrial de reserva, no tipo de inser��º que os operários 
tinham em seu ambiente de trabalho. 
Juarez Brand�o Lopes, Leôncio Martins Rodrigues e Azis Sim�o 
recuperaram a experiéncia dos trabalhadores ao longo da Primeira 
F<epública, 
independente 
e o processo em que o sindicalismo combativo e 
se transformou em um sindicalismo com poder 
crescente, mas solidamente atrelado ao Estado. 
Um outro conjunto de estudos sobre a formai�º da classe 
trabalhadora surgiu nos finais dos anos 60, trazendo novas 
explicaiOes para o comportamento do operariado brasileiro. o 
enfoque desta nova produ��o, contudo, iria enfatizar a dimens�o 
politica nas interpretaiOes sobre o sindicalismo do periodo 
1945/1964. 
A preocupai�º em compreender as razoes que condicionaram o 
"pacto populista" dos anos 40 e sua derrocada em 64, bem como a 
dinamica que deu origem ao nosso modelo de corporativismo fez com 
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que estes estudos passassem a privilegiar as rela�bes da classe 
trabalhadora com os partidos politicos. Desta forma, estes 
estudos deslocaram a investiga�âo dos anos da Primeira República 
para os periodos compreendidos entre 1930/1945 (quando tem origem 
a legislai�º trabalhista e sindical brasileira) e entre 1945/1964 
(quando o sindicalismo corporativista convive com os partidos da 
liberal-democracia). 
Os trabalhos de Francisco Weffort (1968, 1972, 1973, 1978 e 
1979), sua polêmica com Carlos E. Martins e Maria Herminia T. de 
Almeida (s/d) sâo exemplos significativos da importante 
c:ontribuii�º que o "enfoque poli tico" trou:<e para os estudos da 
classe trabalhadora. Nesta discuss•o, Martins e Almeida tentam 
resgatar de forma positiva a participai�º do PCB nos anos 
1945/1946. Argumentam que o PCB teria garantido sua autonomia e 
trabalhado "por dentro" da estrutura para modificá-la. Ou seja, o 
PCB buscava participar tanto quanto possivel da vida sindical, 
tal como se encontrava organizada, mas com o objetivo de 
introduzir alteraiOes que, gradualmente, o convertessem em um 
instrumento 
fidelidade, 
vivo capaz de expressar, cada vez com mais 
os interesses dos trabalhadores. No entanto, para 
Weffort, a postura adotada pelos comunistas, em particular, e 
pela esquerda, em geral, sô contribuiu para a estrutura�âo do 
sindicalismo populista que atrelou o seu destino ao do regime 
1.Essa interpretai�º sobre o sindicalismo daquele periodo, foi 
muito utiliada pelos grupos existentes no interior do PCB que 
avaliaram a derrota de 64, como sendo fruto de "erros de direita" 
do PCB. Isto é, o PCB teria ficado a reboque: da burguesia; da 
política de conciliai�º de classes; da passividade; do 




populista e com ele desapareceu frente ao golpe militar de 1964. 
O último ponto destacado por Weffort, sobre a subordinai�º 
do sindicalismo ao regime populista, é interpretado por Werneck 
Vianna de uma outra forma. O autor chama ateni�º para o fato de 
que o desenvolvimento capitalista que se fez nos anos 30 e que 
persistiu durante o regime liberal, mostrou-se inseparável do 
autoritarismo politico. Foi esse capitalismo o responsàvel pelo 
ocultamento das vàrias formas de repress�o sobre a classe 
operària. Neste sentido, defende o autor, é que se pode 
questionar a generaliza��º da tese de que o movimento da época 
era de cúpula, preocupado com a grande politica e com pouca 
inser��º nas empresas. Pois, no interior das empresas existiam 
inúmeras formas de repress�o, o que dificultava muito a eleii•º e 
a atuai�º dos delegados ou das comissOes de empresa/fábrica, 
mantidas muitas vezes no anonimato ou mesmo clandestinos. 
Apesar dessas dificuldades, na pràtica muitos sindicatos 
chegaram a ter delegados sindicais e/ou comissôes de 
fábrica/empresa. No ent�o Estado da Guanabara podemos citar os 
sindicatos dos metalúrgicos, gráficos, ferroviários, portuários, 
tê:-:teis, petroleiros. Além disso, a Comiss�o Permanente das 
Organizaiôes Sindicais do Estado da Guanabara (CPOS) convocava 
c:om frequência a assembléia das comissOes de empresas. Em S�o 
Paulo também existiram muitas experiências organizativas nos 
locais de trabalho como, por e:-:empl o, nos sindicatos dos 
metalúrgicos de Santo André, Santos e de S�o Paulo. Logo ap6s o 




Esses exemplos demonstram que existia uma preocupai�º com a 
organiza��º e atua�âo dos trabalhadores nos locais de trabalho, 
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que era, pois, uma constante na politica sindical do periodo . 
Nessa discuss�o é importante resgata� a posi��o do próprio 
PCB frente ao movimento sindical. Se em 1950 o PCB adota uma 
postura de distanciamento das bases sindicais (Manifesto de 
Agosto de 1950), em 1952 o partido retorna ao movimento sindical 
e faz aliania com os setores progressistas do PTB. Em 1954, no IV 
Congresso do PCB, esta postura foi ratificada e redefiniu-se o 
papel que os militantes deveriam desempenhar nos sindicatos e 
junto às bases nas fábricas. Um dos fatores que influenciou a 
volta do PCB para o movimento sindical foram os chamados 
"sindicaleiros", nome dado aos comunistas que continuaram no 
movimento sindical, mesmo depois do Manifesto de Agosto de 1950. 
E no V Congresso do PCB, realizado em 1960, as delibera��es 
referentes à linha sindical enfatizaram o trabalho de base junto 
ao movimento operário-sindical. 
1. Ver Antônio Flores, in Escrita-Ensaio, no.6, 1980, p.19. 
2. "Cumpre aos comunistas lutar para que o movimento sindical n�o 
seja uma actividade apenas de cópula, porém conte com a 
participa��º activa das massas trabalhadoras A organi a��o dos 
trabalhadores nos próprios locais de trabalho, nas empresas, é a 
passo decisivo para estreitar os la�os entre os sindicatos e a 
massa de associados, bem como para organi ar as massas n�o 
sindicali adas'' . Nogueira (1980, p.64) - Resolu��o Politica do V 
Congresso do PCB (1960). 
6 
- A Escolha do Objeto de Estudo 
E no conjunto de trabalhos com enfoque politico sobre o 
movimento sindical que esta dissertai•º de mestrado se insere. 
Resgata, nesse sentido, a discuss�o sobre a rela��º entre 
milit�ncia partidária e milit�ncia sindical, através da atua(;�o 
do Partido Comunista Brasileiro (PCB) no S IND IPETRO-RJ, no 
periodo 1958/1964. 
A escolha do S INDIPETRO - RJ deveu-se, sobretudo, a quatro 
fatores: 
O movimento para a cria;�o do S IND IPETRO-RJ surgiu no 
interior de uma refinaria particular: a Refinaria de Petróleos de 
Manguinhos, localizada na Avenida Brasil. Além disso, trata-se de 
um sindicato de trabalhadores que engloba uma indústria 
considerada moderna: a indústria petrolifera, o que desperta um 
interesse peculiar, uma vez tjue muitas análises sobre o movimento 
sindical deste periodo (1958/ 1964) praticamente n�o abordam e/ou 
desconhecem a atuai�º dos comunistas em setores privados 
modernos. Aliás até o presente trabalho os petroleiros do Rio de 
1 
Janeiro e seu sindicato ainda n�o tinham sido estudados 
Ao realizar uma pesquisa para o AMORJ/UFRJ Arquivo de 
Memória do Rio de Janeiro - sobre a história dos sindicatos do 
Estado Rio de Janeiro, tive a oportunidade de conhecer um pouco 
da história do Sindipetro-RJ. A partir desta pesquisa pude 
verificar a participai•º e presen;a atuante dos comunistas desde 
19!:,8, na Diretoria Provisória da Comiss•o Organizadora da 





{4ssociai;;:g(o Profissional dos Trabalhadores na Indústria da 
Destilai;;:g(o e Refinai;;:g(o do Petróleo do Rio de Janeiro, até 1964, 
na direi;;:g(o do Sindipetro-RJ. Revelando, assim, a existência da 
relai;;:�o sindicato/partido; 
Outro fator que chamou a ateni•o, foi o fato do 
Sindipetro-RJ de mar�o 1959 estar até 31 de mar�o de 1964 sob a 
presidência de um comunista o senhor Fernando Hermenegildo 
1 
{.)utran , funcionário da Refinaria de Petróleos de Manguinhos, o 
qual também foi o primeiro presidente da Diretoria 
Provisória dos Trabalhadores na Indústria da Destila;g(o e 
Refinaria do Petróleo do Rio de Janeiro (julho de 1958 à mario de 
1959) e vice-presidente da Diretoria Provisória da Comiss�o 
Organizadora da Associa��º Profissional dos Trabalhadores na 
Indústria da Destilai;;:�o e Refinai•º do Petróleo do Rio de Janeiro 
(junho/julho de 1958). Este fato só veio referiar a atuai;;:�o 
dos comunistas no Sindipetro-RJ desde a sua funda��º até o golpe 
de 1964, quando o sindicato foi duramente reprimido pelas For�as 
Armadas, que invadiram, quebraram e queimaram o sindicato. 
Além disso, prenderem e cassarem os direitos politicos de 
vários lideres dos petroleiros. Colaborando, assim, com a 
destruii•º de uma parte da história e vida do movimento sindical 
do Rio de Janeiro e, consequentemente, do Brasil. Aliás, o que 
1.No Sindipetro-RJ n�o existiu, curiosamente, nessa época, a 
aliania entre o PCB e o PTB, pois, segundo seu Fernando Autran 
"Ent�o, o Jango volta e meia tentava nos dividir e a gente 
aceitava aquilo e levava uma co-existência razoável que veio 
melhorar a partir do retorno dele, quando ele assumiu a 
presidência. Ai houve realmente uma simbiose entre o movimento 
sindical e o presidente da República, mas n•o o PTB. Porque o PTB 













dificultou e muito na reconstru�•o da trajetória desse sindicato. 
Pois, os documentos escritos, em grande parte, do Sindipetro-RJ 
desse periodo praticamente "desapareceu". Felizmente com 
trabalho desenvolvido pelo ex-funcionário do sindicato, 
o 
o 
jornalista e historiador Moby, tive acesso a alguns documentos 
que ele conseguiu recuperar. 
A idéia de fundar o Sindipetro-Duque de Caxias partiu do 
superintendente da Refinaria de Duque de Caxias ( REDUC), o 
general Athur Levy. Seu objetivo era afastar os membros do 
Sindipetro-RJ da REDUC. Contudo, a primeira diretoria eleita para 
o Sindipetro-Duque de Caxias era composta por membros que já 
participavam do Sindipetro-RJ, entre esses o vice-Presidente, seu 
Sylas Conforto, membro do PCB. A chapa 2. 004 venceu a chapa 
liderado pela Juventude Operària Católica (JOC), que tinha o 
apoio do general Arthur Levy. Enfim, o PCB passou a atuar também 
no sindicato dos petroleiros da REDUC até o golpe militar de 
1964, quando a refinaria foi invadida pelo exército. 
O periodo escolhido para análise corresponde justamente ao 
compreendido entre o ano da fundai�º do Sindipetro-RJ (1959) e o 
ano do seu fechamento ( 1964), anos que contaram com a 
participa;•o, sobretudo, dos comunistas na dire�•o do sindicato 
um periodo privilegiado pelas análises sociológicas sobre o 
sindicalismo brasileiro. Além disso, foi um periodo histórico de 
grande importância tanto para a categoria dos petroleiros do Rio 
de Janeiro, pois trata do periodo de construi•º e afirma;•o desta 
categoria; quanto para· o conjunto dos trabalhadores, uma vez que 
se refere a um momento politico que culminou numa das maiores 
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repressbes ao movimento sindical brasileiro. 
Esta disserta��º de mestrado tem como objetivo central 
contribuir com estudos empiricos sobre o movimento sindical, 
pois, como destacam os autores Guimar�es e Castro li ( ••• ) a 
anàlise de atuaiâO de sindicatos, em conjunturas históricas 
especificas, que incorpore reflexôes tanto sobre as formas 
concretas da dominaiâo do capital sobre o trabalho, a nivel das 
unidades produtivas, quanto sobre as caracteristicas sociais e 
culturais de um grupo operàrio abre um novo campo de anàlise: 
mais do que apontar os caminhos ª descaminhos do sindicalismo 
essencialistas da classe operária, busca-se destacar ª atua�g_ 
1 
�reta de sindicatos em conte:-:tos históricos determinados" 
Nesse sentido, o sindicato é visto sob uma dupla dimens�o: 
enquanto resultado de determinai�es diversas e, ao mesmo tempo, 
agente dotado de Ltm papel ativo no "processo de forma�âo de 
interesses e auto-identificaiâo e de capacitaiâo da classe 
trabalhadora. 
Neste �entido, a trajetória do Sindipetro-RJ ilustra bem, a 
meu ver, 
homogêneo, 
como o movimento sindical dos trabalhadores n�o é algo 
capaz de se enquadrar perfeitamente em certos modelos 
teóricos propostos sobre o sindicalismo de 1945/1964. Constatei 
caracteriticas peculiares desse sindicato que me algumas 
permitiram (re) pensar sobre o "velho" sindicalismo, isto é, D 
que parte da �rodu�âo acadêmica definiu como 
populista e que caracterizou como um sindicato 





distanciado das bases e de suas demandas especificas 
O caso estudado demonstra como os petroleiros n�o deixaram 
para segundo plano suas reivindicaiôes econômicas em detrimento 
2 
elas lutas politicas nacionalistas . Até porque a politica 
nacional, neste caso, interfiria diretamente na vida econômica 
dos petroleiros, pelo menos os da Petrobrás por ser esta uma 
empresa controlada pelo Estado. Além disso, nas reformas de base 
estavam incluidos dois pontos importantes para essa categoria: a 
defesa do monopólio integral do petróleo e a encampaç�o das 
refinarias particulares de petróleo. 
Segatto 
1958/1964, 
(1995) ao estudar a atuaç�o do PCB no periodo de 
constatou que a relaç�o sindicato/Estado caminhou 
progressivamente no sentido da autonomia, porque quanto mais 
autônomo o movimento sindical se tornava, mais era a press�o 
sobre o governo. Nesse sentido, procurava forçar o presidente 
Jo�o Goulart a adotar a politica nacionalista e a realizar 
1.Ver Weffort, Ianni, Boito Jr. 
ªe:­.::> 
2. Um outro exemplo, nesse sentido, foi o Sindicato dos 
Estivadores de Santos, que lutava por suas reivindicaçbes 
especificas (melhores salários e melhores condiçôes de trabalho), 
ao mesmo tempo em que lutava por modificaiôes profundas na 
sociedade brasileira. Ver Sarti (1982). 
3.0 autor faz uma análise diferente da proposta por Weffort, uma 
vez que a sua interpretaç�o sobre a relaç�o Estado/sindicato, 
n�o é marcada pela subordinaç�o do sindicato ao Estado. Pelo 
contrário, afirma que o sindicalismo da época, em muitos 
momentos. se opôem ao governo Goulart, chegando mesmo a pôr em 
segundo plano as instituiçôes e a desprezar a legalidade 
democrática vigente. Vide os órg�os da imprensa comunista, 
sobretudo, o semanário "Novos Rumos ". 
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1 
reformas de base , combatendo, assim, a 
"vac:ila�ôes " de Goulart. 
"concilia(i;�o " e as 
Esse tipo de cobrança também era feita pelos petroleiros do 
Rio de Janeiro, quando, por exemplo, criticaram, em maio de 1963, 
o novo ministério de Goulart, porque este n�o estava comprometido 
com as reformas de base. Esse posicionamento do Sindipetro-RJ 
mostra� 
sintonia; 
por um lado, como o sindicato e o partido estavam em 
e por outro lado, ilustra como a 
sindicato/Estado nem sempre foi harmoniosa, contestando assim a 
tese de que o sindicato funcionaria como correia de transmiss�o 
da politica do Estado. 
Segatto demonstra que a postura e a prática do PCB no pré-
64, sobretudo no governo Goulart, foi bastante sinuosa: ora se 
aproximava do Governo; ora se afastava. Isso também acontecia com 
o Sindipetro-RJ, como tentarei mostrar. Em alguns momentos os 
petroleiros chegam a negociar diretamente com Goulart os seus 
aumentos salariais; em outros se posicionam contràrio ao seu 
ministério. 
Somente no fim do ano de 1963, o PCB se reaproxima do 
governo Goulart, que se define pelas reformas de base. Com o 
cornicio de 13 de março de 1964, os comunistas acreditavam que a 
sua politica estava se tornando vitoriosa, bastava apenas 
"consolidar as alianças, intensificar a mobiliza(i;�O e press�o de 
massas e avan(i;ar no caminho de aproxima(i;�O para a meta 
1.Essa politica nacionalista e por reforma fa ia parte do projeto 
político de revoluç�o nacional e democrática do PCB, que 
objetivava construir um capitalismo de estado precedente 
imediato do socialismo. 
12 
n:c>volucionària" 
Enfim, essa prática politica sinuosa do PCB revela que em 
mL1itos momentos o "pacto populista " foi quebrado, inclusive por 
alguns sindicatos dirigidos por comunistas como o caso do 
Sindipetro-RJ. Todo esse comportamento revela uma ªi�º sindical 
própria desse sindicato, dai a importância de estudà-lo, até 
porque ainda nâo havia sido objeto de estudo até o presente 
2 
trabalho • Como ressalta Oliveira Jr.: 
"Os estudiosos, porém, têm dado pouca atençâo a sua presen1;a 
na história. Se identificam a importância dos petroleiros, tomam 
o segmento como referência para anàlises de projetos politicos 
para o pais, mas nâo atores concretos, deixando consequentemente 
de identificar seus pontos de vista e como se articularam, 
de nâo observar a dinâmica de seu movimento. ( ••• ) 
além 
Hà muito o que fazer em matéria de reconstru��o da memória 
dos petroleiros'' • Nesse sentido, espero que o meu trabalho venha 
contribuir para reavivar essa memória, uma vez que o meu objetivo 
principal foi o de reconstruir a história do Sindipetro-RJ. 
E importante ressaltar que tal reconstituiçâo me permitiu 
traçar um quadro entre a politica sindical do PCB e a quest•o 
nacionalista defendida tanto pelos comunistas como pelos 
petr-o 1 ei ros. 
1.Novos Rumos, 21 a 27/02/1964. "Mobilizaig(º das Massas e Unidade 
democ:ràtica: por uma nova politica ". 
2.Recentemente o Sindipetro-BA foi estudado por Oliveira Jr . 
( 1996) • 
��: .Oliveira Jr. (1996, p.23). 
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O m.;1 te J'" i ,=ci l a que tive acesso para a reconstruç�o dessa 
experiência sindical compreende basicamente: 
En trevistas realizadas pelo convénio CPDOC/FGV-Petrobràs, 
para o Projeto Memória da Petrobrás; 
Alguns doc:umen tos r2sc:r·i tos do Si.nd i petro-1::;:J e o j orna 1 "O 
�:3ind i petn.1 11 (1963-1964), este gentilmen te emprestado pelo e;<-
biblio tec:àrio do sindica to, Sr. Buxbaum (exemplares que nem o 
próprio sindicato tem); 
Jornais da grande imprensa, fundamentais para 
fatos/ epi s6d io=-3, distan tes/esquecidos/apagados/adormecidos 
mem6r.ias dos petroleiros; 
En trevistas com algumas lideranças dos petroleiros; 
Entrevis tas com engenheiros da Pe trobràs;e 
nas 
Li \1r·os, teses e artigos sobre o movimen to sindical e 
biografias de comunistas. 
A disser taçâo està dividida em cinco capi tules. O capi tulo I 
é sobre• a legislaç�o do petróleo no Brasil 
par ticipaç�o dos comunistas na c:onstruç�o dessas 
e a 
leis e na 
criai�º da Petrobrás. No capitulo II encontramos uma discuss�o 
sobre a relaç�o Es tado-Sindicato-Par tido (1945/1964), onde �nfucu 
estudos que analisam, sobretudo, a atuaç�o dos comunistas nessa 
relaçào. Além disso, destaco a politica sindical do PCB desse 
per·  iodo. D cap.ítulo III, configurando o con tex to em que o 
sindicato estudado é criado e atua, engloba a fundaç�o, em 1954, 
da Refinaria de Petróleos de Manguinhos (RPM); e a fundaç�o, sob 
a orien taçâo do PCB, do Sindipetro-RJ nos anos 1958/1961 




imprescind i \le 1 
No capitulo IV resgato: 1) a criaç�o e atuaç�o da Associaç�o 
cios Engenheiros da Petrobrás nos Estados da Guanabara e Rio de 
( AEr-=·ERG) , entidade que atuou em conjunto com o 
Sindipetro-!iJ. A aç�o da AEPERG é expressiva de um processo de 
colaboraç�o sindical entre setores médios e segmentos dos 
trabalhadores; 2) o posicionamento dos petroleiros nos principais 
episódios politicos de 1962 e 1963; e 3) 
econômicas da categoria (1963/1964). 
CtS rei\/ i n d i CE1 c;:tles-, 
O capitulo V é sobre a luta dos petroleiros pelo monopólio 
do petróleo pela Petrobrás. Destaco, por um lado, uma 
das manifestaç�es de tens�o na canduç�o, internamente à 
Petrobrás, dessa luta: a gerada pela participaç�o de engenheiros 
na direç�o da empresa. Por outro lado, o movimento pela 
encampaç�o das refinarias de petróleo particulares, especialmente 
a Refinaria de Capuava, por ser um dos momentos de maior 
mobilizaç�o da categoria, chegando a provocar uma greve nacional. 
Finalmente registro os efeitos da reaç�o conservadora que 
gerou o golpe militar, sobre o pais e sobre o Sindipetro-RJ . 
.1. No. inicio só os petroleiros de Mangu'inhos eram filiados ao 
Sindipetro-RJ, cerca de 38%. Os petroleiros da Petrobrás 
comeiaram a se filiar ao sindicato a partir de 1962, quando foi 
inaugurada, na Guanabara, a Terminal Maritimo Almirante Tamandaré 
(Tegua), construido para suprir a recém criada Refinaria de Duque 
de Caxias (REDUC). 
CAPITULO I 
O PETROLEO E NOSSO: A LEG ISLAÇAO DO PETROLEO NO BRASIL 
E A CRIAÇAO DA PETROBRAS (1938/1953) 
l 
I. 1 - O CONSELHO NACI ONAL DO PETROLEO (1938/1948) 
capitulo a companharemos o desenvo 1 v imE�n to d a  
l egisla;ào do pet róleo n o  pa is, e de que fo rma o PCB par t i c ipou 
desse pro cesso que culminou com a c r ia ç ào da Pet robrás em 1953 . 
No seu p r imei ro  governo , o Presidente Getú l i o Vargas adotou 
três medidas que mar tar iam o desenvolvimen to da indús trL:1 
nac i onal do petróleo . A primeira delas cons is t iu em ex i g ir a 
naciona 1 idad€? para os a c i on is tas de empresas de 
mine r,:_=q;:ào. Com es te d i spos i tivo , inser i d o  na Con s t i tu i n te de 
J. 937 , e l iminou o cap i tal estrangei ro das a t ividades minerais, 
como também a par t i c ipa ��º de es trangeiros na c ional i zados e 
radicados no pais . A segunda medida foi o Decreto-Lei n . 395, d e  
29 de abr il de 1 938, que nac i onalizava a indús t r i a  da ref ina;ào 
do petróleo e cr iava o Conselho Nac i onal do Pe tróleo (CNP). 
" F i ca criado o Conselho N21 c i onal do Pe tróleo, cons t i  tuic:lo ck::-
brasileiros natos, designados pelo Pres iden te da Repúbl i ca, 
represen tando os M inistéri os da Guerra, 
Agr i cul tura, Via �ào e Obras Públi cas , assim como as organizaç�es 
1 
de classe da indús tr ia e do comér c i o . 
" Fo i  c r iado e concebido com f inal idade de a tuar como 6rg�o 
norma tivo do Es tado, um Org�o f is cal izador do cumpr imento das 
normas por ele tra �adas . Es ta funçâo foi preenchida plenamen te . O 
CNP t inha além disso a a t r ibu i ;�o de subs t i tu i r  o an tigo 
Departamen to da Produçào M ineral na parte referen te à pesqu isa de 
No St�tor 
1 . V i ctor ( 1 993, p. 99 ) .  






dire��o do�.; t t- .=m spot- tE•s e even tualmen te na d .i s tribui;:'.?:io " 
o CNP e,�a um órg�o au tônomo, dire tamen te subonj inado 
Presidência da República. Den tre as atividades reguladoras do 
Conselho des tacavam-se a de controlar a impor ta ;�o e transpo r te 
de pe tróleo e derivados em território nacional e a de au torizar a 
ins tala ;�o de re finaria no pais. Cabia também ao CNP au toriza r ou 
n�o que empresas privadas nacionais pudessem pesquisar j azida s de 
pf::tró 1 eo !• gasE�s raros e rochas be tuminosas. {.) 1 ém d i s�rn , 
pelo abastecimento nacional cio pet n�leo E· de 
uniformizar os pre;os do petróleo em todo o pais. 
Todas essas a tribuiçbes refletia uma mudanç;:a na forma de 
i:,t tuar es ta tal com rela ;�o à quest�o do petróleo . Pois , a 
l egisla ç;: �o que deu origem ao CNP ' sE·gundo os da 
adminis tra i;�o pública do Es tado Novo , concen trou em uma única 
agén cia as funç�es tradicionais ( t-egula ç;:�o , ' fisca J.iza ç�o, e 
e;-:plora i;�o), com as funi;�es execu tivas na área de produ ç �o , 
transpor te e dis tribui i; �o do petróleo e de derivados . P: par tir· 
da i ,  as atividades do CNP se estenderiam grada tivamente à área de 
refino e até à de fo rma ��º de m�o-de-obra . 
" O  Conse•l ho Nc,1cional do Petróleo tinha sido criado com base 
idéia do general Hor ta Barbosa , que era , se n�o me engano , 
subc hefe do Es tado-Maior do Exército. Ele , j un tamente , com um 
que era meu tio , Ba rbosa Carneiro ( embaixador Júlio 
Barbosa Carneiro ) ,  secretàrio execu tivo do Comércio Ex terior , 
prepararam um proj e to de lei e convenceram o presiden te Getúlio a 
1. Pereira ( 1 97 5 ,  p . 69 ) .  
H3 
,-
i d Ê? L':1 .  Getú l io deu todo o a po io na ocas i âo e o 
assunto teve que ser tratado até em segredo, secretamente, po rque 
se extravasasse ser ia uma ve z que a maioria dos 
m i n i stros do governo era contra a i déia, i nc l usive o m i n i stro da 
i:::·azen da. Criou-se assi m ,  por um decreto o Con se l ho Naciona l do 
Petr6 l eo, e o pri meiro presi dente fo i o genera l Horta Barbosa 
A tercei ra med i da fo i o Decreto-Lei  n .  366, de 11 de a br i l 
de que dec l arava que todos os cam pos produtores a serem 
des co bertos no te�ritôrio naciona l passariam a 
govern o federa l , 
De 1938 até 1943, o genera l . Horta Barbosa permaneceu na 
p res i d �ncia do CNP , sem pre defen den do o monopó l io estata l .  
Contudo, sofren do pressôes no i nter ior da própr ia admi nistr i�º 
púb l .i CE1, a l ém de desagradar os mai s  d i -...,1ersos 
econôm icos e · po l iticos, o genera l Horta Barbosa so l icitou ao 
Pre s i dente Vargas sua dem i ss�o . 
" E le quer ia con st i,-ui t- essa n,.:,f i na r- ia, estava com tudo a i�mado 
e nâo con segu ia as verbas ,  o governo estava desconversan do, 
t iran do o cor po for-a . 
Ent�o nós fomos ao Getú l io no Pa l ácio do Catete, o Getú l io 
me fez uma série de perguntas, fez outra série de perguntas ao 
! . Carneiro, Fernan do Luis Lobo (depoi mento), i n  P roj eto memória 
da Petro brás, convén io CPDOC/ FGV e SERCOM/ Petrobrás ( 1988, p p . 1  e 
2 )  • 
O engenheiro Lobo Carneiro foi um dos técn icos env iado pe lo  
CNP ao Uruguai e à Argent ina para se capacitar em  i n sta lar  
refi narias de  petró l eo, proj eto do p r i meiro p r-esi dente do CNP, 
genera l Horta Barbosa. Tam bém part ici pou da cr-ia;�o do Centr-o do 
Petró leo e pres i d iu a Com i ss�o de Estudos do CEDP, a l ém de ter 
si do deputado federa l ,  atuando na C�mara cont�a o p roj eto da 
Petro brás proposto pe lo P res i dente Vargas . Foi um dos defen sores 










Fábio Leal, e as perg�n tas eram sempre d i r igidas no sentido de 
pôr em dúv ida a v i abil idade do general Hor ta Ba rbosa. A gen tr:-
i sso. No final ele vi rou-se, bo tou a m�o no general e 
di sse : " E  ( i n ,::'tudivel) , seu general? " -- eu me lembr-o ,:\ té hoj e como 
�;e <:-? 1 e tivesse:· falando ! 1 1 Meu genenü , o B 1·-a ·;; i  1 é um pai!:; mui to 
di feren te do U rugu a i . O U rugua i é um pais pequen ino, un itá r io ; o 
s ,,·asi  1 ê um pais que é um con t inen te ! Nào é tào fàc il apl i ca r· 
essa soluç�o do U r-·uguai ao Brasi 1 .  1 1 O general d i sse : " E  a YF'F 
( emp resa E•sta tal de petróleo) da A rgen t i n a? "  " Eu es tou 
�:;egu ramen te i nformado, meu general, que o governo a rgent ino tem 
tido ta i s  p rej uizos com esta YPF que es tà es tudando a 
possi  b i  l id,:1di:-: de:, con tratar a Sté.:\ndc.'t l'"d O i  l para d i r igi · · · · la. " Isso 
foi o que o Getúlio nos disse, comp reendeu ? Quer di zer que ele 
es tava realmen te sob a i nfluênc i a  de ou tros m i n i s tros que eram 
con tra o plano do general . 
A coi sa foi se agravando a tal ponto que, em 1943, o general 
.t 
ped i u  demiss�o , po rque v i u  que e ira .imposs ivf.�l " 
Em seu lugar en t rou o coronel Joâo Ca rlos Bar reto, 
assum i u  o ca rgo no dia  2 de se tembro de 1943. 
1 1 A pa r t i r  dE• 194::-::-, o co 1ronel Jo�o Carl os Ba r re to, que o 
substi tuira no pos to , imp r ime mudania con s iderável na o r ien taç�o 
dos trabalhos. Era ele homem de ou tra àrea , nâo identificado com 
o p residen te Vargas . Toda a sua tendência  con tra r i ava a poli tica 
econôm ica exp ressa pela Ca r ta Consti tuc ional de 
p r ime i ros a tos cons t i tutivos do novo 6 rg�o. Con t rá r io à condui�º 
!. Ca rnei ro, Lobo (depo imen to), i n  P roj eto Memó r i a  da Pet robrás , 






da poli t i ca pe trolifera pelo Es tado , achava que se deveria 
conf iar na i n icia t iva privada , tan to na c ional como es trange ira. 
Par t icu l armen te nes ta últ ima , po i s  na sua opi n iào s6 ela d i spun ha 
de re cursos , de e xperiência e de meios para bem conduz i r  a 
1 
explora;ào , o re f i no e a d i s tribui iào do pe tróleo '' 
O coron el Jo�o Carlos Ba rre to defendia a presen �a de cap i ta l  
es trangeiro na i ndús tr ia pe troli f era brasile ira. o novo 
pres iden te do CNP sugeri u  ao pres iden te Vargas alteraç�es na 
leg i slaiào do pe tróleo . O primeiro passo con cre t izou-se em ma i o  
de 1 945 com a Exposi ç�o de Mo t ivos n. 2 5 58 ,  na qual o coronel 
Barr e to . afirmava que a pesqu i sa e i ndustrializaç�o do pe tróleo 
requer iam grandes somas capi tal e de mào-de-obra 
espe c ializada , i n su f i c i en tes no pais . Nes te sen t ido, f azia 
n e cessário au torizar a en trada d e  re cursos de cap i ta i s  
e s t rangeiros n o  pais , para a pesqu i sa ,  produ ç�o e re f i na ç�o do 
petróleo . Es ta Exposi ç�o de Mot ivos , an ti tese da propos ta do 
gen eral Hor ta Barbosa , fo i o pon to de part ida para a elaboraçào 
do E s tatuto do Pe tróleo, uma i n icia t iva do governo Gaspar Ou tra. 
Com a en trada do coronel Jo�o Carlos Barre to na pres idência 
do CNP , uma con t radi ç�o se f ez presen te no governo Vargas . Poi s  , 
o Presiden te da Repúbli ca tomava de c i sões con trár ias a presen ça 
do capi tal es trangeiro na i ndús tria pe trolifera por 
exemplo, a criai�º da Lei An t i truste . Curiosamen te , n este 
! . Pereira ( 197 5 , p . 78 ) . 
2 . Em j un ho de 1945, o Pres iden te Vargas assi nava o Decreto n .  766 
(Le i An t i truste ) ,  que a t i ngia fron talmen te os i n teresses de 
grupos es trange iros no pais , sobretudo as empresas que se 




momento o CNP de f endia a participai�º de ca pitais estrangeiros no 
setor petro l i f ero . 
A pós a saida de Vargas da Presidência da Repú b l ica, o que se 
v erifi ca, é que a Carta de 1946 ficou l onge de fixar um princi pio 
verdadeiramente na ciona l ista no que diz respeito as riquezas 
mine,•rai s do pa.i.s. Pois vej amos, o Artigo 1 1:= 7 �1 • ..:, " O  
a proveitamento dos re cursos minerais e de energia hidráu l i ca 
depende de autoriza i�º ou concessâo federa l na 1 e.i  q 
As autorizaiôes ou concessôes 
conf eridas 
ci r·gan i ;;'. c,\dê1s-, 
f2 :-: c 1 u si..,., ê."imen tE• a brasi l eiros ou a 
no Pa .1.s, assegurada ao proprietário 
so ciedades 
ci o so l o  
para a e x p l ora ��o . Os direitos de preferência d o  
pro prietário d o  so l o, quanto às minas e j azidas , ser�o regu l ados 
el e� é1 c::ôrdo com a n é1tur· e�za dE• l ê1s .  '' Segundo o deputado Arthu � 
Berna rdes ( PR-MG ) , ta l artigo deveu-se a inter ferência do agente 
da Standard Oi l,  senhor Pau l Schop pe l .  
" Ent�o E·m p r·esa orgc,1nizada n o  Br·asi l pode ser uma empresa 
estrangeira, a Standard Oi l Company o f  Brazi l .  Isso possibi litou , 
dentro da nova Constituiçâo de 46 , uma l ei do 
1 
Estatuto do Petró l eo "  
t i. p o  do 
E m  fevereiro de 1947, o Presidente Outra nomeou uma c::omiss�o 
encarregada de e l aborar pa ra o CNP um proj eto de l ei 
petró l eo, que ficou conhecido como o Estatuto do Petró l eo que 
contemp laria a participai�º �e ca pitais privados est range iros em 
todas as atividades re l a cionadas com a indústria do petró l eo .  
.1.. C:a r--neir··o, 
c:l é1 Pe t.rob ,�ás :• 
Fernando Luis Lobo ( depoimento), in Proj eto Memória 










Contudo , alguns de seus d i spos i t ivos rese rvava para e cap i tal 
nacional um certo grau de  cont role sobre d e terminadas a t ivi dades . 
Por exemplo, a ref inaç�o e o transporte d e  pe t róleo destinados ao 
me r cado interno ser iam atr ibu i d os à empresas par t i culares somen te 
quand o o m lnimo d e  60% de  seu capi ta l  f o sse controlad o po r 
b rasilei ros . 
O Es t a tuto d o  Petróleo, cujo rela tor  foi o d eputado Od ilon 
B raga , foi objeto de  g randes d eba tes, que teve como pon to de  
par t i da a c onfe rên c i a  do  general Juarez Tàvo ra no Clube Mili tar 
( RJ ) ,  em ma i o  de  1947 . Segun do o gene ral Tàvora , a melhor soluç&o 
para o p roblema d e  abas tec imento seguro d e  pe t róleo res i d ia ,  a 
longo pra z o , no monopôl i o  esta tal . Contud o ,  a cur to p razo  esta 
a l te rnat iva representa r i a  um ad i amento da solu ;�o do p roblema , em 
raz�o da escassez de  r e curses or ;amentà r i os dest inados 
exploraç�o. 
Para o gene ral Juarez  Távora , o reg ime de  concess�es 
aumentaria a produ i�º d e  pe t róleo, bem c omo forma r i a  um fund o 
dest inad o  a finan c i a r  a cargo d o  gove rno. Os 
recursos pe tro l iferos do  pais estar i am , também, c ont rolad os pelo 
E s ta d o  uma vez que as a t i v i dades de refinai�º e de t ranspor t e  d e  
pe tróleo e 
ac i oni s tas 
transpo rte 
o rganiz ar , 
refinar ias 
interno. A 
regulad or , 
seus p rodutos se encontra r i am sob a 
b rasilei ros. O CNP d everia ad qui r i r  uma 
d o  pe t ró l eo dest inado ao 
sob forma de  so c i edades 
consumo 
d e  e conomia  
frota para 
d omés tico e 
m i s ta , as 
dest inadas a processar o pe t róleo para o me r cado 
do CNP, gradualmente , seria a de um 6 rg�o 





a t i v i dades de explora ç�o e p rod u ç�o . 
Em  j ul ho de 1947, foi a vez d o  general Hor ta Ba rbosa fazer a 
sua conferênci a  n o  C l ube Mili tar . Seu d iscurso defen d i a  a 
necessi d ade de se c r i a rem refi n a r i as n aci onais , as qua is, uma vez 
in ·::, t,'::llad as, ser i a  poss ivel barganha r pelo p reio mais van taj oso 
pa ra a i mpo r ta �ào de pe tróleo . Enf im , a a t iv i d ade de ref i n a ç�o 
n �o pode r i a  ser fei ta por es trangei ros, bem como as dema is 
d a  i n dús t r i a  d o  pet róleo. 
li ( • • n ) estuda-se, no Brasil, uma mane i ra legal que per m i t a  
aos trus tes· exportarem petróleo para dren a r  d iv isas . para o p a is .  
O ma ior produ to r  de petrôleo do mun do, a n a ç�o amer i cana , nâo o 
(·? :<por ta, Também n ào expor t a  a Rússi a, que (·? o 
terce i ro pais em produ çâo . Quem expor ta petróleo? As n açbes 
econom i camen te f racas . 
Es tados d o  O r ien te Méd i o . 
A Venez uela , a Colômb i a, 
( . . .  ) Pesqu isa , lavra e ref i n a i�º cons t i tuem as par tes de um 
todo c:uj a posse assegura poder econômico e poder 
Petr6 leo ê bem de uso coleti vo, criador  de 
po l l t.ico. 
admiss i vel con fer i r  a tercei ros o exercicio de a t ividade que se 
confunde com a pr6p r i a  soberan i a  nac ion al. tem 
qual i d ade para explorá-lo, em nome e n o  i n terêsse d os mais a l tos 
.1 
i d 1::?ais de:· um  povo " 
E i mpor tan te ressal tar que este ciclo de conferênc i as de 
1. 947 ,  n o  C l ube M l i ta r, confi rma o papel -f undi::1mE•ntal que a 
co rpo raç�o j à  assum i ra n as decisôes referen tes a · quest� o  do 
pe tróleo . Além d isso, o deba te i n d icava a existênci a  de uma clara 
! . V ictor ( 1993 , p. 204 ) . 
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d i v i sâo den t ro d o  Exérci to sob re a quest�o do  pet r6leo . 
- O PROJETO DOS COMUN ISTAS PARA O PETROLEO 
pal(=!St r·.:;:, <; d os gen !'-.? i·-ais Tàvof- ,':I 
Ba rbosa , reali z adas no  Clube Mili ta r , n o  d i a 7 d e  j un ho de 1 947 , 
os depu tados comun i s tas subscrev iam , na Camara Federa l ,  o Projeto 
n. 42:2 , de au tor i a  do  depu tado Ca rlos Ma r ighela, que i n s t i tu i a  o 
r·eg i me legal das j az i d as de pet r6leo , gases naturais de ,�achas 
betum i n osas e pi robetumin osas . 
Os p r i ncipais  pon tos d o  projeto d o  PCB eram : 
1- As j azidas de pet róleo e gases naturais 
no  ter r i tôr i o  nacional per tencem à un i âo, a t i tulo de d om i n i o  
p r i vado i mp resc r i tivel. 
4- O d i rei to de pesqui sar e lavrar pet róleo 
n a tura is s6 poderá ser ou torgado a b rasilei ros, pessoa n a tural ou 
j uri d ica, con s ti tuidas es tas de sóc i os ou acion i s tas b ras i lei ros. 
4 �,-- D I n s  t i  tuto Naci ona 1 d€.� Pet r-6 1 e•o ps-,de.r·á. c: i
r-Q.éln i Z ,::i r· · 
ccJm.pan h.ias. f!..�. econ om i a  ffi.!.§..ta, com cap i tal Q.f?.. fjO\/ E? fT1 0  E• d (i� 
comérc i o  de pe tróleo e der i vad os. 
Neste momen to em que a d i scuss�o sob re o pet róleo se d i v i d ie 
monopó l i o d o  Estad o e a i n icia t i va p r i vada , o Projeto n. 
422, dos comun i s tas, n�o represen tava uma con t r ibu i ��º em defesa 
dos i n teresses nac i ona i s. Poi s, o A r t. 4 vedava a par t icipaiâo de 
capi t,'::d. s 
Tal 
r-·, c:'< C i or .. , al i s tê., , 
t. 
mas ad m i t i a  o s  par· t icu 1 an?is 
p r i ncipio col i d ia com o pen samen to da cor n,2n te 









G� p i  ta i s  naciona .i s os 
n ê:iciona 1 i �� tc::ts , significava dei x a r  as portas abertas 
trustes inte rnac iona i s  do petró l eo entra rem no Brasi l .  
" Ness a  época , o Parti do Comuni sta n�o apoiou a 
monopó l io estata l .  Sô apo iou depo i s  ( 1948) que e l a  adqu i r i u  um 
g rande apo io popu l a r  depo i s  que a massa se aprop r iou da i d é i a , 
como e les d iziam . Entào apo iou mais por esse motivo, 
teor icamente a pos i i�º do Prestes na ocas i�o era d a  bu 1·-gLIFi'S i a  
J"""1 étci ona l ,  o petró l eo n�o dev i a  ser ent regue aos 
mas dev i a  ser entregue à bu rgues i a  nacion a l, aos 
cap ita i s  p r ivados brasi l e i ros . Nào sei , ta l vez e l e  temesse q ue o 
monopb l io· estata l fosse fo rta l ecer dema i s  o es tado bu r g uês , 
d ifi cu l tando a revo l u �ào .  O fato é que nào era s impàtico à 
.1 
tese 
do monop6 1 .io e·stata l "  
Na verdade é o próp r io Prestes que esc l a rece a posi ;�o do 
PCB , nessa época , com re l a i�º a quest�o do monopó l io estata l do 
petr .. 6 1  E.�o :  
" Hi't quE:m nos c::tcuse, de nc:"\ época d c::t ·  Const ituinte , 
co locado em d i scuss�o a quest�o do monopó l io estata l do petró l eo .  
E VE·rdad E! .  Naque l a  época a inda n�o se f a l ava de monopó l io e ,  
também, nossas d ificu l d ades eram t�o grandes que eu p Y-opus o 
SE•ÇJ u inte : que se pod i am fazer contratos para exp l oraç�o de 
petró l eo, mas reg i dos por uma emenda seme l hante à da Cons t i t.u i i�º 
do Mêx ico, que fri sava que nenhum cap iti l imper i a l i sta inVf0f:":iti d t:i 
1 . Ca rnei ro ,  Fernando Luis Lobo ( depoimento) , in Proi eto Memór i a  
da Pet rob rás , convénio CPDOC/ Funda i�º Getú l io Vargas e 




no pais pod e r ia a pelar para o poder da n a ;�o de o r igem , con tra os 
.in t.e r-€�sses n acionais. Que r  d i zer : era uma f o rma de defen der os 
.i n  t. f.':! r" f:? S S l2 S  na cion ais, mesmo sem to car na ques t�o do mono pólio . 
Ouan d o  o f o i  co l ocado , com a part i c i paç�o ativa  de 
.1 
No d ia 25 de  j ul ho de 1947, a bancada do PCB apresentava o 
Proj eto n .  382, que com plemen tava o P roj e to n .  422 , também , 
a u t o r ia d o  d e putado Carlos Mar ighela , que t i n ha como propos ta 
I nstituto Naci onal do Pet róleo com pe1·-·sona 1 idadE� 
j Lt r" .i. dica d e  na tureza au tárqu i ca, sede e fõro no ent�o D istr itc::, 
Compet i a  ao I nstitu to Na cion al do Petróleo : 
j azidas de gases . natura.i s  n c::,  
te r r itó r i o  naciona l ;  
b) Lavrar essas j az idas; 
e: ) I ndustri,.,, 1 i �� a r  pe.• tróleo e S E! U S  e 
ind i retos ; 
d )  Comer c i alizar petróleo e derivad os ; 
e )  Au torizar , regu l a r  e controlar a produ;�o, a i m portaçào, 
a o tran s porte, a d i s t r ibuiç�o e o 
pe tróleo e seus der i vados e a const ruç�o de oleodutos ; 
P romover a con stituiç�o de sociedades d e  economia m i  s t,,:t 
,ÇJ2.ffi. pftssoas n;,1 tt.i r-ais ou .il:t r- i d.icas. t-elacionadas com abas b? ciin�:-:n to 
l'"1 <i� c i ona 1 petróleo , reservando-se o m i nimo de 51% d as 
n omi n ativas em que será d i v idido o capital social. 


















hle:-s t. E• ponto , Ci proj E• to c:omun i s  té1 possi. bi 1 i tc:�Vc:\ a 
p�1 ,� t ic .i.paç:âo da "St,'::tndar·d O i  l " ,  " F�oya l  Du tch·-Sch,2 1 1 n f::· ou t 1�as 
empresas es trangei ras da indús t r ia do pet ró l eo, poi s  e�;;sas 
c: c:;mpEi!nhias possuiam su bsidiá r ias em nos so pais como ent i dades 
ju r id icas b ras i l e i ras . 
(.\rt. 19 - Passam ao pat r imôn io do I ns t i tu to Naciona l do 
todos os bens, inc l us ive os imóve is  e as obr iga i�es de 
tercei ros que , nes ta da ta , integram o at ivo do Conselho Nac iona l 
do Petró l eo, ass im como a responsab i l idade d i reta daque le passam 
aos enca rgos do pass i vo des te. 
Como se fi zesse uma adve r tência aos comuni s tas, 
Horta Bar bosa pronunciava em 30 de j u l ho de 1947 no C l u be 
Mi l i tar- : 
" Est�'!o em moda ar� soc iedades m i stõ:1s. C i tam-se , a p ropósi to 
Vo l ta Redonda e Va l e  do Rio Doce. Ngco co 1 hE·m , todavia, os 
exemp l os l emb rado. Num caso, a tendência do govêrno é ,  
o êxi to da indós t r ia, dei ;·tando·-·.:1 en t 1·-egue 
Noutro caso, a propens�o é assumi r o monopó l io. 
Pet ró l eo nâo é fer ro nem estrada de ferro. Pet ró leo é ene rgia , 
que tem de ser vendida pe l o  p re io mai s  ba ra to possive l, a f i m . .J ··-U lco' 
faci l i tar a p rodu ��o de tôdas as demai s r i quezas. Petró l eo é base 
da economia e da defesa m i l i tar  de um pa i s. Nâo hà como , 
ind6s t r ia do petró leo, se associarem o Es tado e os pa r t icu l ares . 
Se a indús t r ia do pet ró l eo visar lucros comerc ia i s ,  perde o seu 
caráter de uti l idade pú b l ica. Com és te caráter, dei ;<a de ser 
interessan te para os cap i ta i s  p r ivados. E uma injus t i �a socia l 
en t regar o p r ivi l ég io da indús t r ia do pet ró leo a a l guns , 
\ 
í 
\ ,  
j 
i:\ Nas;:�o .... lli,l.§: tt�r.-:. d E, d ivi.d.i -· l o  .1=..g.ua l mente 2o t:. _t_gg o� QJ.?.. !Seu. �:, 
f i_J. hos " 
• 
..L 
d o  PCB, c hegou a ser encaminhado à 
Com i ss�o d e  Cons t i tuii�º e Jus t i ça porém, como o governo es tava 
e l aborand o uma nova l eg i s l a ç�o petro l ifera, o proj eto comun ista 
nâo chegou a ser vo tado , a C�mara teria  que d i s cu t i r p r i me i ro o 
An tep roj eto do  Pod e r  Exe cu t ivo (Es ta tuto d o  Pe tró l eo) . 
Seis meses depois, as vés peras d o  P residente Du tra env i a r  
Congresso o Ante p roj eto do  E s t a tuto do  Pe tró l eo, n o  d i a 7 • .J ··� U \·:.:• 
j anE� i ro de  1948 , a C�mara a provava a cassa �âo do  PCB por 
,.., ..::. 
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v otos contra 77 . Entre os que vota ram a favo r  d estaca-se o ent�o 
d e putado Juce l i n o  Kub i tschek . Com es ta a p rova ��º f oram ex t intos 
os mand a tos dos segu intes d e putados : Ca r l os Marighe l a ,  
Jo�o Ama z onas d e  Souza Pedroso, [:k abo i s, 
Agos t inho D i as de  O l iveira , A l cedo de Mora i s  Cou t inho, Gregó 1� i c:,  
Lourenço B e z erra, Ab i l i o Fernand es, C l aud ino José d a  S i l va, 
Henrique Co r d e i r o  Oes t, Ge rvàs i o  Gomes de A z eved o , Jo rge Amado, 
J osé M a r i a  t r i sp i m  e Oswa l d o  Pac heco S i l va . 
1. V i c to r  ( 1993 , p p . 201 e 202 ) . Grifos nossos . 
2 . 0s d e putados Barreto P into e H i ma l ai a  Virgu l i no 
denón c i a  no T r ibuna l E l e i to ra l a cusando o PCB 
esta tutos, de  se d enom inar Par t i d o  Comun i s ta do  
ent r·a r-am 
de  i.:€:? I� 




Brasi l e i ro; e de u t i l i z ar  simbo l os interna c i ona i s . A cassa i�º se 
es tendeu a penas aos e l e i tos sob a l egend a do par t i d o , perm i t ind o 
a perman�n c 1 a  de  A r ruda camara e Pedro Pomar  na Cámara dos 







I . 2 - O ESTATUTO DO PETROLEO 1948/1950 
A pós os pareceres favoráveis do Conselho Nacional do 
F'E�tróleo, 
l''h nis terial 
do Conselho de Seguran ;a Nacion al, 
e dos Estados Maiores d a  Guerra, 




o Presiden te Outra enviava ao Congresso Na eion al, 
no dia 4 de fevereiro de 1948, o An teprojeto do Es tatu to do 
jun to com ele Uffii::1 Mensagem em que t-econhecia ct Petrbleo , 
delicadeza do p r·oblema do pi;:� t t-óleo, matéria ele larga 
Pot- isso, o E :-:ecu t .i -...lo n�o con trovérsia. assumiria a 
responsabilid ade do Esta tu to, cabendo somen te ao Congresso d ar a 
ú l tima palavra sobre o assun to. 
Em sin tese, o Estatuto do Petróleo, tinha como pon tos 
principais : 
1 ) Os trustes poderiam obter concessbes para a 
refin a �ào e transpor te, por um prazo de 30 anos, sendo que est a  
prazo poderia ser prorroga do por mais 1 0  anos; 
2 )  Limite de 40% para a par ticipai�º 
es t r·21ngeir·os; 
Os concessionários poderiam expor tar, 
g a ran tisse primeiro para o consumo in terno. 
de ca pitais 
desde que 
O Estatuto tinha o claro objetivo de assegurar o con trole 
n acional sobre os patamares m i nimos do consumo in terno e, em 
etapa pos terior, atrair o investimen to estrangeiro que visasse 
mercados ex ternos . 
Enfim � o Estatu to do Petróleo n�o era um manifesto 1 iber·al. 
Ten tava articular um com promisso e terminou por desagrad ar os 






par ticipa çâo do capi tal es trange iro na economia brasile ira . 
Para as mul tinaciona is , o Esta tuto s ignificava que o mercado 
in terno de refino e transporte estaria fora de seu c:on tr-o l e 
absolu to e que n�o poder iam expor tar pe tróleo irrestr i tamen te , 
além do fa to de ser es tabelecida uma sér i e  de restr i iôes às suas 
a t i v idades de explorai�º - Os cri tér ios rela t i vos ao abastecimen to 
interno , que definiria os l i m i tes de sua part icipa i�º estariam 
a cargo do CNP , um 6rgâo ex tremamente dependen te da a tua �âo do 
E :-: e c:u t i vo .
Já para os nacionalistas o Esta tu to abria o r-·ef ino ao 
capi t.i:t 1 estrangeiro , redu z ia o Estado a funiôes regula tór ias e 
to cava no grande medo: a explora çâo e a lavra do pe trbleo 
brasile iro por companh ias es trange iras . 
Com o env io da mensagem pres indec ial ao Congresso , teve 
inicio a organ i zaiâD da campanha de opiniâo p6blica. Em mar�o de 
1 9 .-'.l-8, a Un i �o Nacional dos Estdan tes ( UNE ) criava a Comissâo 
Es tudant i  1 de Defesa do Pe tr6 1 eo, e em abr- i 1 foi cr iado o · Cen tr-o 
d e  Estudos e Defesa do Petróleo ( CEDP ) , órg�o dir igente da 
c:ampê:tmha "O PE)tról'eo é Nosso " ,  que desde o inicio se posicionou 
con trár io ao Esta tu to do Pe tróleo. O CEDP congregava associa i�es 
-f em .i.n inas , jornalistas , poli ticos , e�5 tudantes mili tares 
f avoráveis a tese do monopólio esta tal do pe tróleo. A través dos 
depu tados , o Centro pôde infu ir nos deba tes que começaram a 
ocorrer na C�mara. Além disso , o Centro consegu iu organizar 
várias manifestaç�es públicas de repúdio ao Estatuto do Petróleo 
e real izou reuni Oes difundindo a idé ia do monopól io esta tal nos 



















" FLindi::imos, por isso, nesta cidade, com �mbito nacional , 
de Estudos e Defesa do Petróleo , iniciará , 
.i mediatamente, uma larga campanha de esclarecimento da opini�o 
públicia , através de artigos, con ferências , debates , comi cios, 
caravanas e demais meios constitutucionais e 
visando à definiç�o das idéias e à congregaç�o dos brasileiros 
que pugnavam pela tese nacionalista, isto é, pela exploraçâo das 
1 
j é.1 Z idas petró 1 i fer· ,:1.s nacionctis mediante o monopólio est,:21 tal " 
E importante destacar que os comunistas , sobretudo, os que 
atuavam nos movimentos de massa , estiveram presentes e atuantes 
desde a criai�º do CEDP, participando inclusive da sua direç�o 
com Abf-:? l Chermont, até a vitória da campanha " O  Petróleo é 
Nosso ' ', que garantiu o monopólio estatal do petróleo. De fato , a 
c:ampanhc.1 " O  Petróleo é Nosso " come;ou na Liga Antifas c:istct d,'::1 
Tij uca, onde os comunistas j à  atuavam, e que · estava envolvida 
com a quest�o do monopólio estatal do petróleo , tanto que j !E1 
tinha cr-iada a " Comissâo de Defesa do Petr-6leo " .  
A Liga preocupada com esta questâo promoveu um ato no dia 4 
de abr·il d E• na ABI, par-a se discutir a politica 
panamericana dos Estados Unidos que, segundo o Presidente da 
Cc,miss�o de Defesa do Petróleo , Dr . Ncisc:imento , 
sign i ficaria a entrega do petróleo para os ian ques e à Standard 
D i. l .  Como forma de combat€'1r esta "invas�o " americana , o pro fessor 
Henrique Miranda, Secr-etério-Ger-al da Liga Anti-Fascista propôs a 
c r-ia;âo do Centro de Estudos e de Defesa do Petróleo, de �mbito 
n �"lcional, que foi aprovada. A data da sua fundai�º é de 14 de 
!.Miranda (1983 , p . 40 ) . 
' 
' 
ab ,,· i 1 de 1948 e a de sua i nauguraçâo é de 21 de abr il, 
homenagem ao heró i nac ional Tiradentes. 
Contudo, a cc.:1m panha " O  Petróleo é Nosso " n�o et-a comun ista, 
sua própria com posi i�º anulava esta afirmativa. Dela faz iam parte 
representantes das mais variadas correntes po lit i cas, i n clus i -...,e, 
os comun istas : Roberto Morena, Gra c il iano Ramos , 
Astrojilclo Pereira, Valér io Konder , Oscar N iemeyer, 
L.. i ma ,  C�ncl ido Port i nari, Di  Caval canti e José Pan ceti, E·ntre 
ou t ,�os. 
Mas a presenia dos comun istas na campanha era algo polém i co, 
tanto que o jornalista Mattos Pi menta, editor do de· 
Debates " ,  brg�o que divulgava a campanha , nâo a c:e i tav.::1 
parti c ipa ;�o dos comun istas no Centro do Petróleo . Com ta l 
Mattos P i menta foi e :-:pluso da c.:1mp,'::\n ha e ,  
consequentemente, o " Jornal de Debates " dei :{ou de set- o p r- i n c i pal 
por- t.a-·voz da campanha " O  F'etr-6leo é Nosso " ,  c:om isso o Centr·o do 
Petrbleo i n i c: iou a edi c:�o de um periódi co, " Eman c: ipa\j:�o " .  
A campanha também contou com a parti c ipa;âo das mulheres. Nc 
entâo Distr ito Federal, fo i através da Asso c iai�º Fem i n i na de 
Distr ito Federal . Em sua autob iografia , Anton ieta Hampshi r-e 
Campos da Paz relemb ra essa atuai�o: 
1 1 Além das rE>ivind i ca çeíes das mLl  heres nos seus res pectivos 
bairros, lutávamos pelo monopólio estatal do petróleo e pela PAZ . 
A luta pelo Petróleo e até pela Siderurg ia eram considerados 
apesar cio a poio de corajosos genera is , coronéis e 
mu itos deputados p r-ogress istas . O slogan "O Petrbleo é Nosso " 











tenacidade dessa luta levou .�1 LE•i 2(H).lJ. " 
Outra mulher _ que se destacou na campanha "O Petróleo é 
Nosso ' ', foi a doutora Alice Tibiriià , vice-Presidente do Centro 
de Estudos e Defesa do Petróleo e da Economia Nacional ( CEDPEN) e 
nessa fun ii:(O � " ( .. . ) ·falou em quase todo ·:; os bain'·os do R-io de 
J aneiro, e em 1949, em muitos Estados do Norte e do Sul do pais, 
embora jà doente. Fê z conferências e tomou parte em com i cios, 
analisando o Estatuto do Petróleo , em debate na camara Federal, e 
cuj a  a provai�º seria a entrega do petróleo brasileiro à Standard 
·::-·-· 
Oil. Dessa vito r·iosa luta resultou a Petrobrás " 
Paralelo a discussâo sobre o Estatuto do Petróleo . em maio 
de 1948, o p r-esidente Dutn:i. enviva ao Cong r-esso o " Plano Sf�LTE " 
( Sétúde, Aliment.ai,:�o , T r-ans por-te e Energia) que tinha como 
obj etivo disciplinar- e orientar os investimentos do setor 
póblico. O Plano SALTE abrangeria o periodo de 1949/1953. 
1 1  O P 1 ano, no que tocava 210 seto t- ene,,·géti co, con tE•mp lava ,::1 
intensificaiâo das atividades de pesquisa do petróleo, com vistas 
a atender à demanda doméstica de derivados , estimada em 50 . 000 
barris diários. Pr-evia também a instalaç;;;co de uma refinaria que 
processasse 4 5. 000 barris de óleo cru por dia e a ampliaç�o da 
refinaria proj etada de Mataripe, na Bahia, além de autorizar a 
aquisiç�o de 1 5  navibs petroleiros de 1 5. 000 toneladas cada um . 
.. cl tese de Horta Barbosa, o governo 
1. Campos da Paz ( Mimeo , s/d, p p . 5 e 6) . 
Dutr-a es pera-../a 
2 � A  doutora Alice Tibiriçà par-ticipou da criaç�o da Federac�o de 
Mulhe r-es do Brasil e foi a primeira presidente dessa federaç�o, 
que também integr·ou a campanha "O Petróleo �? Nosso " .  








econom i z ar d i v i sas , a l ém de  obter um l u c ro d e  40 m i l hôes de 
c ru z e i ros anua i s , g raias a operaiâO da  ref ina r i a  de  Ma ta r i pe , 
1 
cuj o f unc i oname?nto f ora p n:>vi s to para o · ano de  1949 " 
A acei ta i�º d o  prog rama d e  petró l eo, cont i d o  no " P l ano 
SALTE '' , d eveu-se a a p rova i�º d a  comi ss�o inte r pa r t i d á r i a  f ormada 
ent re o PSD , UDN e o Pa r t i d o  Repub l i cano. Send o q ue o PCB votou 
" 1-)gora recrjrdo-mE;:• de  um  fato  que na ocas i �o me surpreendeu a 
vota iàO desse créd i to contou na cama ra com o apo i o  da  unanimi dade 
das bancad as , o q ue nâo d e i x ava de ser um a contec i mento no tàve l . 
Como que cessavam todas as d i vergênc ias no se i o  d o  Cong resso em 
f a ce d e  um p rob l ema d essa i m po r tanc i a . O úni co voto contrà r i c  f o i  
o d e  Ped ro Pomar , representante comuni s ta e l e i to 
pa r t i dár ia . Sua pos i ��o f o i por e l e  j us t i f i cada pe l a  
·f �::i l ta d e  c:onf i anisi no goven,o" 
Em 1949 , o governo Outra com prou o equi pamento necessá r i o  
para a cons tru�âo da re f ina r i a  d e  4 5.000 ba r r i s  
( Re f inaria  de  Cuba tâo ) .  Em 1 9 50 , f oram adqu i r i d os petro l e i ros 
suecos , ing l eses e j a poneses que cons t i t u i ram a Frota Na c i ona l d e  
Petró l eo ( FRONAP ) ,  subord inada a o  Conse l ho Na c i ona l de  Petró l eo .  
Com tais  med i d as , a campanha nac i ona l i s ta ' '  O Petró l eo ê Nosso li  
j à vi s l umbt-_é.-i.va os p t- i me i ,�os pas�-;os para a i m p l anta \j:�O d e f ini tiva 
d a  indústria  pe tro l i f era , com ca p i ta i s  g enu inamente brasi l e i ros. 
O que  ref l et i a , também , o retorno d o  Pres i d ente Outra à sua 
!. Ca rva l ho ( 1977 , p. 36). 
2. Pere i ra ( 197 5 , p .83 ) . 
' 
' 
posiç:�o nacionalista dos d e  
Além disso, a discuss�o sobre o Estatuto d o  Petróleo foi 
paralisada pela c.;:�mpanha 11 0 Petróleo é Nosso " , d esenvolvida pelo 
Centro do Petróleo. 
li ( • • •  ) Parece que o Estatuto foi apenas à Comiss�o de  
Constitui;âo e Justiç:a, nâo foi? 
H . M .  - E te rminou arquivado. N�o houve votaç�o final. Tanto que o 
E statuto do P et róleo poderia ser revivido a qualque r  momento nas 
�,;essf':íes legislativas seguintes. Ele n�o foi a bso 1 u tamEm te 
der rotado; ele n�o foi a plená rio pa ra vota ç�o . O que aconteceu, 
( . . .  ) foi a batalha parlamentar d e  d efesa do monopólio estatal. 
Cada discuss�o numa comissào - Justi�a , 
Economia etc. - e ra acompanhada da maior mobilizaiâo que vocé 
poissc.'l imaginar. 
( . . .  )Os militares iam em conjunto à Câmara acompanhar as 
Como eu me lembro de tudo isso no Palàcio Tirad entes ! 
Quantas tar d es e quantas noites nós lotamos a Càmara Fed eral ! Ali 
estavam os membros do Clube Militar e muitos militares. Porque• 
diziam àquela época : " Saiu da ativa para a reset-va do petróleo. 11 
- era a f rase cor rente. E realmente o coronel ia para a reserva e 
passava a ser- " gene r-al do petró 1 eo " como se diz L:.'i . E todor,; i�,m de 
1 
corpo p n,?sente procurar influir na votaç:âo na Càmat-a Fed e ral " 
A medid 21 que a campanha " O  Petróleo é Nosso " aumentava f.2 
ganhava as 
persE•gui ç:ôes aos 
aumentava a pressâo e se sucedi.:.'im 
membros do Centro do Petróleo 
as 
Ct O S  
1. M.:i. randa, Hen rique ( depoimento), in P ro i eto Memória da 
Petrobràs, convênio CPDOC /FGV e SERCOM/ Petrobràs, 1 987, p. 37 . 
3f:, 
simpatizantes da cam panha a ponto de fazer um mártir � o seu 
Deoclê cio Augusto Santana , que em setembro de 1949 com pare ceu ao 
comicio em defesa do monopólio, realizado na cidade de Santos . 
Este comicio foi dissolvido, pela policia, a balas , uma das quais 
a cabou matando o doqueiro ensacador Deoclé tio Santana . 
A pesar de toda press;t{o, a cam panha " O  Petróleo é Nosso " 
continuou a sua miss;t{o e conseguiu atingir um dos seus o bjetivos : 
paralisar a discuss�o sobre o Estatuto do Petróleo no Congresso 
Nacional . 
" Em quatro mE•se•s, a campanha contra o Estatuto do F'etróleo 
havia atingido tamanha magnitude que , dificilmente . o Congresso 
Nacional se arris caria em a provar o Ante proj eto enviado pelo 
1 
" Ent�o a derroti:t do Estatuto foi a primeira vitória da 
Campanha do Petróleo, porque nem se falou mais nele, e a compra 
da Re finaria de Cu bat�o e dos petroleiros o Centro do Petróleo 
saudou como uma vitória par cial " 
Mas a luta continuaria durante o segundo governo Vargas , que 
diferentemente da mar ca nacionalista do seu primeiro governo , 
encaminhou no dia 12 de dezembro de 1951, o Projeto-Lei 
1516/1951, sua solu��o para o pro blema do petróleo no Brasil . 
!.Vi ctor (1993, p. 260) . 
2. Carneiro, Fernando Luis Lobo (depoimento), in Projeto Memória 
da Petrobrás , convênio CPDOC/FGV e SERCOM/Petro brás, 1988, p . 22 .  
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I . 3 - A CRI A��O DA PETROBRAS (1951/1953) 
O Proje to-de-Lei da Pe trobrás, a pedido do Presiden te 
\Jargas, foi elaborado em sigilo pela Assessoria Econômica do 
C2, te te , composta pelo Dr. Rômulo de Almeida , Dr. Joâo Neiva de 
Figueiredo e o Dr . J esus Soares Pereira. 
O Projeto " l ) Nâo est.abeleci.::-1 o Monopjllio Estatal � 2 ) Adm.i tia 
�- e :-: .is t�ncia de empresas grivadas _çom ª mesm'ª- finalidade ; :3 ) N�Ci 
€·:i• i:igj:.-ª. ª- condi_s;àQ. de br-asileiro r,atq_ garª �e t-_ acionis ta da 
1 
Na Mensagem N. 469, en viada ao Congresso Nacional no dia 6 
de dezembro de 1951 que acompan hava os Proj e tos N .  1516 e N. 1 517, 
que• tratavam respec tivam�n te da Constituit;âo da Pe trobrás e do 
provimen to de recursos para o pr-ograma nacional do pe tróleo e 
o Fundo Rodoviário Nacional, 'v,-=1rgas f a 1 ou 
r·, E�cess i d ê�d e inic iativa nacional 
sobr·e 
indústr·ia 
petrolifera : " Fiel, pois, ao espirita nacionalista da vigen te 
l egisla i;�o do será essa emprês2, 
br,�si leira, com capital e ,:idminis t r-açâc:> n ,'é,c ionais 1 1 
genuin2unen te 
Con tudo, o tex to do Proj e to da Pe trobr-às advogava a 
par- ti ci p,::q;::âo de capi tais privados nacionais n F.t 
pe t.rolifera , pois admi tia acionis tas .represen tados por 
j ur i clicas de dir·ei to privado , brasileiras . 1 1  
"pessoas 
Fazendo uma análise da Mensagem de 'vargas e do tex to do 
Proj e to da Pe trobrás, percebemos uma con tradi �ào grande entre 
1 . Miranda ( 1983, p . 385). Grifos nossos . 
2. Vic tor (1993, p. 299) . 
::�;g 
ambos . Pon�m , o q ue estava em dis cussâo era a Proj eto d a  
Petrobràs e con tra e l e  vàrias vozes s e  l evan ta ram, como as d o  
g enera l Horta Bar bosa e d o  d e putado Fernando  Luis  Lobo Carneiro . 
Ambos q ues tiona ram a pa r ticipa;�o d e  t rustes in terna cion ais n o  
in terior d a  Sociedade Pe t ró l eo Brasil eiro S. A .  Assim, para o,::: 
n aciona l istas " Pr d e f esa do petró l eo e dos demais recut-sos 
n atu r ais d o  B rasi l está cada vez mais en t regue ao  povo. E a 
o pini�o pú b l ica há que repe l ir a so l u ;�o Vargas, der-Tot.an d o-a , 
1 
como jà o f ez em re l a \;�º ao impa t riótico Estatuto d o  Pe:• t r6 l ea "  
" Coe•ren te com a sua p.:1 t ri6 tica posi�âo d e  l u ta em d e f esa dos 
mais l egi timas in te resses d o  Povo B rasi l eiro , o Cen tro d e  Estudos 
2 
d e  De f esa do Pe tró l eo e da E con omia Na cion a l  ( CEDPEN ) t orna 
púb l ica a sua decidida condenai�º ao An teproje to d e  Lei sobre o 
pet ró l eo en camin hada ao Congresso Na cion a l  pe l a  Men sagem N .  
do Pod er Executivo . A p resen tad o pe l a  propaganda oficia l como 
" n <'::� c:ion a l ista " , o referid o An te proje to con stitui, na 
ver-d ade , a opor- tunidade esperada pe l os t rustes est rangeiros 
especia l men te a Stan d a rd Oi l - para pen e trar no dominio da 
e :-: p l ora��o e d a  determin a��º do  pett-6 l eo n ,':1 cion a l  1 1 
A proposta d o  governo era a d a  c ria iâo de uma socied ade de 
<2con omia mis ta , que fica ria responsáve l por todos os ben s e 
direitos d o  CNP . En tre esses ben s es t�o todas as j a zid a s  de 
petró l eo e gàs n a tu ra l , materia l de pesq uisas e de sond agem . 
! .Vic tor ( 1993 , p . 302 ) . 
2 . 0  Cen tro  d e  Estudos e d e  Def esa d o  Pe tró l eo 
t ran s f o rmou em CEDPEN . 
3. Miranda ( 1983 , p . 269 ) .  
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( CEDF' ) se 
Também intensificaria as atividades de explora��º e produç�o .de 
óleo cru, além de ficar encarregada da administraçâo das 
refinarias governamentais e da FRONAP. 
Nos seus primeiros cinco anos a Petrobrás 
recursos equivalentes a 500 milhbes de dólares, 
contaria com 
montante três 
vezes maior que o investimento total do governo na Companhia 
Siderúrgica de Volta Redonda (CSN). 
O capital da Petrobrás seria subscrito integralmente pelo 
governo federal. Com o controle minimo de 51% das a�bes da 
Petrobrás, o governo federal poderia vender o restante das a��es 
de acordo com a politica que achasse mais adequada aos interesses 
r·,acionai s, e as empresas estrangeiras n�o poderiam adquirir 
individualmente mais que um décimo de 1% das açôes com direito a 
voto, enquanto a participaç�o.do capital privado, como um todo, 
n�o poderia exceder 15% do total das açbes. 
O controle do governo sobre a Petrobrás também seria feito 
através da nomea;âo de quatro de seus diretores, inclusive o 
presidente, pelo Presidente da República. Dos nove diretores que 




CNP formular a politica oficial do petróleo 




O Projeto-de-Lei da Petrobrás previa apenas que a estrutura 
organizacional da empresa seria definida quando fossem elaborados 
seus estatutos. O projeto deixou em aberto a possibilidade de 
realizar. suas atividades de explorai�º' produç�o, 
40 
ref ina��º e transporte a través de subs id iàr ias, ela funcionaria 
como uma " holding ", que no en tender do CEDPEN reduz ir ia a 
Petrobrás ao papel de acionista de uma sér i e  de subsidiárias, que 
pode r·· iam . ser contempladas com os se tores mais lucrativos do 
negócio . Con trários à criai�º dessas subsidiárias os deputados 
Rober to Morena ( PCB) e Fernando Ferrari apresen taram uma séri e  de 
emendas que supri m iam as subsidiárias, con tudo, perderam na 
da vota�âo. 
hora 
No Congresso, o Proje to-de-Le i da Petrobrás demorou cerca de 
vinte e dois meses para ser aprovado. Es te processo de d iscuss�o 
teve duas fases. A primeira comeiOU em dez embro de 1 9 5 1  e durou 
a té setembro de 19 52, onde foi d iscu tido na C�mara dos Deutados. 
O Proje to-de-Le i da Pe trobràs, ao chegar na Càmara dos 
Deput.::1dos J à  esbarrou na opos i ;âo dos congress is tas 
tese do monop6lio esta tal. Cur iosamen te, esta 
oposii�º era l iderada por membros do PTB , o part ido d e  Vargas . J à  
em J ane iro d e  1 9 52 , o deputado trabalh is ta Eusébio Rocha pr·opôs 
um subs ti tuto, o Projeto n .  1 595- 52, que eli m inaria por comple to 
a part ic ipa i�º de cap i ta is privados, nac ionais ou es trange iros, 
todas 
distribuiiâo. 
as fases da indús tria petrol i f era :, 
A discuss�o cont inuou nas Com issões da camara, 
e ;-:ceto a 
sendo que 
somen te a Com iss�o de Seguran�a Nacional , pres idida por Art hur 
indicou o Proje to N. 1 59 5-52, do deputado Eusébio 
Roc: ha, como substi tutivo ao proje to governamen tal, 
con trár io aos interesses naciona is. As dema is com issões apoiaram 
o Projeto n. 1 5 16, do governo Vargas. 
Ll· l 
n .  
Com isso, o Proj eto-de-Lei da Petrobrás fo i envi ado cio 
plenàr io da Càmara para . discussào e vota ��o , onde se travou uma 
das batalhas ma is histór ica do Parlamento brasileiro . E q ue até 
presenciou o empenho da Uniâo Democrática Nacional ( UDN ) em 
j unto com os nacionalistas , o monopól io estatal do 
petr-ó 1 eo . Neste sentido , o d iscurso do deputado uden ista Bilac 
P into ilustra bem a nova pos i ;�o da UDN: 
1 1 Sr . P r-es idente•, q uem se der ao trabalho de analisar a 
h istória  do petróleo , verà q ue a luta pela posse dêsse mineral 
tem sido responsàvel por g uerra , revolu �ôes e cr imes por tôda 
parte e q ue ,  na d isputa do seu controle , nâo se empenham apenas 
os tr-ustes internaciona is , mas os trustes f irmemente apo i ados 
pelos respectivos governos . Se ass im é ,  devemos encarar a solui�º 
do problema do petróleo brasile i ro , nâo só do ponto de v ista 
econôm ico , mas do ponto de vista politico . Quer do ponto de v ista 
pol itico , o petróleo deve ser e:,:plorado em re_9.ime g-9. mongpól_io da 
12_e�u isa..,!!_ da lavra • . do tran@orte e�ec i a l  izado e da re t inac;:�Q. • E 
possivel q ue em matéria de distr ibu i iâO e comércio , 
1 
conven iente, no momento , o monopól io "  
nâo sej a 
Al0?m disso , o deputado Bilac Pinto apresentou uma emenda 
subst ituta ao proj eto n . .  1 516, q ue cr iar i a  a autarquia  ENAPE 
(Empresa Nacional do Petn'.:l l eo ) , q ue ser ia responsàvel pelo 
monopól io estatal do petróleo. Desenvolveri a  suas atividades sem 
a medi aiào de subs idiár i as. Além disso , ser i a  uma empresa 
totalmente f inanci ada por recursos públicos proven ientes do 
!.Victor (1993 , p. 347 ) . 
4 2  
impos to único sobre com bus t 1 veis e a bsorvéria tod as as refin arias 
particu l ares . Ta l emen d a  recebeu , in c l usive , o a póio d o  deputad o 
comun sita Ro ber to Moren a ,  a l êm do  a póio d o  CDPEN, que a p resen tou 
uma subemen d a , asseguran d o  o mon o pó l io es tata l , também , 
comér cio dis tribuid o r  ata cadis ta . 
' ' ( . . .  ) o proj eto d a  ban cada udenista es tabe l ecia o mon opó l io 
outorgan do a ENAPE podé res que es tavam muito a cima dos 
con cedidos à Petrob ràs pe l o  Proj eto do  Executivo. Es tes podêres 
a bran giam desde as  ativid ades básicas da indús t ria do petró l eo 
a té a en campa çâo das refin a rias particu l a res , res t riçâo que n�o 
1 
se en con t r·ava nem mesmo no  p roj eto d a  deputado Euzé bio F:o c h a "  
" De repen te a UDN en trou com seu p roj eto, que nós 
con s i deramos muito bom , tan to que o Cen tro do Petró l eo o a provou . 
O p roj eto d a  UDN , e l a borado pe l o  deputado Bi l a c Pin to , c riava uma 
emp resa que tin ha o monopó l io estata l do petró l eo ,  mas que n�o 
0?ra uma so cied ade po 1r a çôes , n�o tin ha a cionis tas " 
De f a to , o substituto d a  UDN passou a servir de fun damen to 
para a t rans f o rma iâo do  proj eto do g overn o .  No dia 2 de setembro 
d e  1 952 o Proj eto d a  Pet robrás , com mais de 1 50 emen das , f oi 
submetid o a p rimeira vota ;•o e a p rovado n a  C�ma ra dos Deputados. 
Com isso , era tornado  sem efeito o substituto n. 1 59 5  de auto ria 
do deputado Euzé bio Rocha .  
" Com 21 21 provai;:i:<o d o  p roj E.'to d a  Pet robrás , 
d iscussg(o , os pa r tidários d o  mon opó l io es tata l ain d a  se sen tiam 
1 .Vic to r  ( 1993 , p . 342 ) . 
2 . Ca rneiro , Fern ando Lui s  Lobo ( de poimen to ) , in Proj eto Memória 
d a  Pet robrás , convénio CPDOC/ FGV e SERCOM/ Petrobrás ( 1 988 , p.27 ) .  
n 
insegu ros d e  a t i ngi r o obj e t i vo f inal . Esta insegu ran ia tinha  um 
d os seus pontos altos no problema das re f inar i as q ue a inda nào 
t i n ham sido i nstaladas , como a Re f ina r i a  de Mangu inhos ,  pois , 
éles consideravam f und amental que o monopólio se estend esse à 
1 
ref i na �ào , deL-: ando a penas livre as ref in a r i as j §. i nstalad as" 
No d i a  1 8  de se tembro d e  1 9 52 , o Proje to d a  Pe t ro b rás , em 
sessâo ex traord inár i a , era a p rovado em segunda d iscussâo , com ,, . ..,, ..::. / 
emendas do plená r i o. 
Foi nesta p r i mE�i Y-ê.1 f ase d e  d iscuss�o , que o depu tado  
comunista Rober to Mo rena a presen tou uma  sér i e  d e  emendas � 
ex tensâo d o  mono pólio ao comé rci o  d istribu i do r  a ta cad ista ; 
cancelamen to d as concessôes d e  re f i nar i as à part icula res ; e 
su p ressào d e  aci on istas par t iculares . Tod as essas emendas f oram 
rej e i tad as na cama ra d os Deputados � 
E i m po r tante ressaltar a i m po r tancia  d os comunistas na 
campanhê:1 " O  PE•tr6leo é Nosso " ,  a pesa r d e  ter sido  uma cam panha 
supra par t i d á r i a . Contudo , o PCB f o i  um d os elementos responsáveis 
pela v i tória  d a  campanha , como nos rela ta a doutora Mar i a  Augusta 
T ibi t i ;á Mi rand a , uma d as f undado ras d o  Cen t r o  d o  Pet róleo 
( CEDPEN) : 
" O  F'a r t. i d o  Comunista , os comunistas , como os ou tros . . .  ELl 
d isse que f o i  su prapa r t i d à r i o , entâo os comun istas , assim como 
elemen tos de todos os ou tros par t i dos ,  pa r t ici pavam da cam panha . 
Mas o Pa r t i d o  Comun ista t i n ha sa i d o  d a  legalidade , exa tamente na 
ocas i �o t i nha sido cassad a  a sua legali d ade. E ,  e f e t i vamente , os 
comunistas sempre f o ram mu i to a tuantes e part ici pavam d as 
1.Victor ( 1993 , p . 367) . 
LJA 
0?n t i d ades d e  massa E•m ge t-a 1 ,  trE1ba 1 han do em cad a Llfíl<" ..=t d e  1 ê.'tS pe l e, 
obj e t i vo que cada uma d e l �s determi nava . A l i era o obj e t i vo do 
organ ismo. En t�o , eu posso afi rma r que este foi um dos e l emen tos, 
i n c l usive no próprio Cen t ro de  Petró l eo ,  que permi t i u  uma 
o rgeln i z a<,:�o t�o amp l a  pE• l o  B t-elsi l .  E é 1 um d ever h istó r i co 
men c ionéi t- isto aqui  n este momen to , porque , em todos os pon tos 
ond e  e l es est ivessem , e l es se engaj a ram na campanha coff, o 
obj e t i vo d e  au x i l i a r  a Campan ha do Petró l eo. E até se d eu um f a to 
i n te n=:ssan te , cabe aqu i  men c ion ar. Como sempre qu iseram 
der· r··ubé1r a Campan ha cio F·e t r6 l e·o , d iziam : " A  campamha É• comun ista ! 
(!, c<:'.�mpan ha é su bversi va ! ' ' Esse·s §.l.QQ§:ill.§. que o pr-6prio t ruste S E'J 
encar regava d e  j og a r . E n uma ocasi�o procu raram o presi den te 
P, rtu r· Ber-r-,a t-des e d isse ram a e l e "  " Vossa E >: ce l t?n c i a  sa be que• na 
campanha , no Cen t ro ,  ht-\ comun istas'? " E e l e  com aque l a  sua va:.:-:: 
cl i �;se : I mi tando Bern a t-des " Eu sei. . E 1 es est�o l á  e 
trabal ham mu i to .  Mas em d efesa do pet r6 l eo . ' '  I sso � um d epoi men to 
h istó r i co da maior i mpor tan c i a .  Um dos e l emen tos do porquê d essa 
cong rega çâo d e  tod as as f ren tes e d essa org an i za ç�o em todo o 
.t 
Bn::isi l ,  um dos e l emE·n tos foi  esse " 
En t re os que acusavam a campan ha de  comun ista , desta ca-se o 
o nome do ex -Govern ador da  Guanabara Ca r l os Lacerd a , que 
ci f i r··mava : " O  Pel r- · t. i do Comun ista está l i d erando a campan ha con t ra o 
p roj e to da  l e i do petró l eo pa ra aj udar a Rússia e pa ra ga l van i z a r  
o s  seus simpa t i zan tes e m  todo o pa is. Seus aj udan tes manobram com 
1 . Mi rancla , Maria  Augusta T i b i r i çà ( depoimento) ,  i n  P roj eto 
m emó r i a  da  Petrob rás , convén i o  CPDOC/FGV e SERCOM/Pe t robrás 





os po l i ticos cor rup tos, os ambiciosos e os simp lesmen te rús ticos 
para encob rir a origem dessa campanha por meio de 
1 
"s l ogans " 
na c i ona l istas" 
P rosseguindo a sua t rami ta ;ào, o p r ojeto com as emendas 
feitas na C�ma ra dos Deputados, f oi remetido à aprecia��º para o 
Senad o  Fede ra l no dia 30 de se tembro, onde teve ini cio a segunda 
fase de dis cuss�o sobre o Proje to da Pe trobràs. 
O grupo que apoiava o p rojero origina l se viu na tarefa de 
comba ter e mudar tais a l te ra;ôes, que ins ti tuiam o monopó lio 
E•stata l do pet ró l eo. Neste sentido, o senador Othon Máder 
redigira a Emenda n. 19, onde dizia que o monopó lio deveria 
tambêm ser exer cido por meio de con cessâo a empresas consti t idas 
nos te rmos da legis l a ;�o brasi lei ra, com sede no B rasi l ,  ou seja, 
o Estado n•o deveria de ter o monopó l io do pet ró l eo, 
i nicia tiva p rivada pa r ti cipa r da indústria pet ro l i fera. 
podendo a 
P,pós . re ceber as emendas do p l enário, o projeto f oi 
encaminhado pa ra as comissôes onde f oi estudado demoradamente e 
obteve pare ce res cont rá rios e favoráveis ao monopó l io es tata l .  o 
pare ce r da Comiss�o de Finan;as, cujo re l ator f oi o senador 
A lbe r to Pasqua lini, favoráve l ao  monopó l io, a rgumentava: 
" Por se r uma das p rincipais f onte de energia , o petró leo 
constitui uma das rique zas básicas do pai s, um dos fatô res de 
progresso. Deve, portanto, fica r  sob o con t rô l e do Es tado, n�o 
apenas no seu aspe c to regu l a t6rio, mas também no seu aspe c to 
pa t rimonia l e de exp l o ra ��o. 






Con s tituindo pa trimônio naciona l ,  as j a zidas petro l iferas 
devem ser exp l oradas com o obj etivo exc l usivo de assegurar o 
abas tecimen to de combustiveis l iquidas, de beneficiar com essa 
c� ;-:p 1 ora \j:âo tõda a co l etividade, e nâo com o fim de proporciona r 
1 ucr·os él g n.tp.O!.S ec:cm ômi c:os ou ao c:api ta 1 p 1r i vado, que tém ou tro!5 
amp los setor·es 
necessariamen te , 
impbe Uni�o 
1 
petr·o 1 1  fera " 
d e  Esse pos tu l ado e ;-: c: l ui, 
o regime de concess�es a emprêsas privadas P 
o dever de assumir a da 
após várias discuss�es, a l terou o pro j e to que 
havia sido enviado pe l a  camara dos Deputados. Pra ticamente a nova 
r·etomaVcl a idéia origina l propos ta pe l o  qover-·no - , pois 
admitia sócios ou acionis tas es trangeiros, retirava , assim, o 
cará ter naciona lis ta impresso no pro j e to da Camara dos Deputados . 
No dia 9 de j unho de 1953 o proj eto era aprovado 
en tre as quais , a emenda n. 32, do senador 
com -:?·r-:, ·-'� 
I sm,':1 1· · de 
C36i !::; , que retirava o caráter naciona lista do pro j e to .  Pois, 
" Pode ri� o Goven,o, ouvido o Conse lho Naciona l 
c::ontrê:� tar por intermédio dcl "Petrobrás " 
do Petró l eo ,  
c:om empre�;as 
e spe cia l izadas de reconhecida idoneidade técnica e financeira , 
traba lhos de pesquisa , perfura çâo e ex tra ç�o , mediante pagamneto 
em dinheiro ou espécie, inc l usive garan tia de par ticipaç�o nos 
produ tos da exp l ora\j:�o, de modo a assegurar a - compensa çâc dos 
O produ to da participa\j:âo, a que se refere es te ar tigo , 
s6 poderà ser expor tado quando a j uizo do Con se l ho Naciona l do 
! . Victor (1993 , p. 384) . 
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F' <�?t r-óleo , es t iverem sa t i s fei tas as necess i dades do consumo " 
Essa emenda n�o foi aprovada pela maioria dos senadores, com 






o Pro j e to da 
cons t i tuida uma 
F'et r-obrás à 
"Com i ssâo 
do 
Especial " 
encarr-egada de dar parecer sobre as emendas aprovadas no Senado. 
O parecer f o i  c r i t i co às emendas a p resen tadas pe l o  Sen ado : " A  
Cêmara dos Deputados, numa esplênd i da demons traç�o de c i v i smo, 
r- t'?pud iou a propos ta governamental para a solu<;�o 
nacional i s ta, lim i tando a brasilei ros a par t i c ipa ;�o n ,:i 
Soc iedade. Vol ta o pro j e to, agora, a es ta C�mara, com 32 emendas 
em alguns pontos, apr imorem a propo s i ;âo, em 
des f iguraram-na por- completo, fazendo-a vol tar, 
pràt.i c:amen te, .>. c:I forma primi t i va, pra perm i t i r- a admi ss�o 
sócios ou a c ion i s tas es trangeiros . As emendas de n. 6, 12 e 
substan t i vamente a solu��o dada pela 
Deputados, ret irando do pro j e to o seu caráter nacional i s ta .  
de 
1 3  
dos 
Além 
dessas emend <:°tS , a de n .  32 , que tem por fim anular todos 0 !:"5 
con trOles opo s tos à inter ferência alienigena, facul tando a aç�o 
emprésas es trangeiras e permi tindo-lhes 'par t i c ipar nos 
produtos da explorai�º · E uma emenda ins in ce1ra "  
Com este parecer-· a " Comi sst!o Especial " aprovou vinte e uma 
E·:•menclas E• rej ei tou onze, inclus i ve a emenda n . 32 .  Com i sso , o 
movimento nac ional i s ta, defensor do monopólio es ta tal saiu 
Vi tc:ir- i OSO. Mas essa vi tór ia, tamb�m, fo i resul tado de um acord o 
parlamentar fei to en tre o Presi den te Vargas e os parlamen tares d o  
1 . M iranda ( 1 983 , p . 365 ) .  
2. V i c: tor (1993, p.396) . 
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) 
PTB, UDN, PSP, PRT e PSD. 
''O Capanema, ent�o expôs as propostas que trazia do Getúlio: 
'Em primeiro lugar, o Getúlio concorda que se diga de salda que a 
1 
Petrobrás exercerá o monopólio estatal do petróleo . Segundo, ele 
concorda que se diga que o governo, em toda e qualquer situa�ào 
de aumentos de capital, terá mais de 51% dos votos. E terceiro, 
ele concorda que se retire, dentre os acionistas particulares, as 
empresas organizadas no Brasil. Concorda com essas coisas, mas 
exige outras três: primeiro, que se mantenha o nome Petrobrás, 
porque ele acha que o nome Petrobrás está ligado à pessoa dele; 
segundo, que se mantenham as concess�es dadas às refinarias 
particulares Drault Ern�ni e Soares Sampaio 11 • 
''Cumpre aqui destacar parlamentares que, no Senado e na 
Càmara, sobressaiam, em intima colabora�âo com o Centro do 
Petrôleo,· na defesa dos interesses nacionais: Senadores Matias 
1.Art. 1o. da Lei N.2004, de 3-10-53 - Constituem monopólio da 
Uni�o: 
I a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo 
hidrocarbonetos fluidos e gases raros existentes no 
nacional: 
II - a refina;ào do petróleo nacional ou estrangeiro; 
III - o transporte maritimo do petróleo bruto e seus 
assim como de gases raros de qualquer origem. 






I - por meio do Conselho Nacional do Petróleo, como órgào de 
orientaç�o e fiscalizai�º; 
II - por meio da sociedade por a��es Petróleo Brasileiro S.A. e 
das suas subsidiárias, constituidas na forma da presente lei, 
como órgàos de execui�O. ln Estat�tos/Registro (1959, p.3). 
2.Art. 44 da Lei N.2004, de 3-10-53 -''Nào ficam prejudicadas as 
autorizaç�es para a instalaçâo e explora;âo de refinarias no 
Pais, feitas até 30 de junho de 1952, salvo se as mesmas nào 
estiverem em funcionamento nos prazos prefixados até a presente 






Ol imp io , Kerg i n aldo Cavalvan ti, Dom i n gos Velasco e Landulfo 
r,, 1 ves ; Deputados Artur Bernades , Euz éb io Roc ha, Lobo Cat-nei ro, 
B ilac P i n to ,  Campos Verg al, Euclides F i gueiredo , Orlando Dan tas, 
Lúcio Bi t te:•n cDurt, Roberto Moren a, Fernando Ferrari, L i no 
Machê, clo, Ben i c io Fon t i neli. En tre mui tos outros, é de j usti ia 
1 
,'::\ss i n a  1 ar " 
No d i a  1 8  de setembro o Pro j e to d a  Petrobrás recebeu sua 
e no dia  23 a C�mara dos Deputados env i ava o 
proj e to à san ç�o presiden c i al .  O Presiden te Getúlio Vargas, n o  
d i a  3 de outubro de 1953, san cionava, sem vetos, o Proj eto d a  
Petrobrás elaborado pelo Con gresso Nacional, transformando-o n a  
Lei n . 2004, i nsti tu i ndo , ass im , o monop6l io esta tal 
Enfim , é:ampan ha do "Petr·óleo é Nosso " alcan ;ou seu 
obj e t i vo, n �o ·s6 pela i ns t i tui çâo do monop6lio es ta tal , 
também por forj ar uma postura n a c ion alis ta em defesa da economia 
brasi 1 e• ira . 
E foi esse n a c ion alismo que ter i a  levado Vargas ao sui c idio, 
em 2 4  de agosto de 1954 , ao defendê-lo e i n cen t i vá-lo com a 
p r-ópr· i a  cri a i�º d a  Petrobrás. Varg as em sua Carta-Tes tamen to 
a tacou os i n im i gos da Petrobrás, que estar i am difi cultando o seu 
1 . Miranda (1983, p. 380 ) .  
2. Após a cri a i�º da Petrobrás, o CEDPEN distribu iu nota of i c i al à 
na��o, onde term i n ava di zendo: 
" O  Cen tro de Estudos e Defesa do Petróleo e da Econom i a  
Nac ion al , ao mesmo tempo em que se congra tula pela vi tOr i a  
alcan çada , sen te-se no dever de lan çar este brado de alerta . 
N�o devemos dormir sobr-e os louros. 
A campanha do petróleo prossegue, pois o i n imigo voltará à 
i n VE?stida. " In Mirandr.1 ( 198:::::, p. :399 ) . 
�,() 
fun c .i on amE�n to 
En ·fim , Vargas d ei x a  c l aro os respon sáveis pe l o  seu ato , os 
g rupos .i n te rna cion ais : 
" DE•pois d e  de cênios de d om i nio e espo liai�º d os g r·upos 
E-::• con úmi cos e finan ceiros in tern a cionais, fiz -me C hefe de uma 
revo l u;�o e ven ci . I ni ciei o traba l ho de l iber ta i �º e instaurei o 
r egime de l iberdade socia l .  Tive d e  renun ciar .  Vo l tei ao g overno 
nos bra ;cis do Povo . campan h,::1 dos 
in te rn a cionais a l iou-se à dos g rupos n a cionais revo l tados 
g n  ..1 pos 
o regime de g aran tia d o  t raba l ho. A l ei de l uc ros e x t raordin á rios 
f oi d etid a  n o  Cong resso . Con t ra a J us t .i ia d a  revis�o d o  
m .l. n  imo se• d esen cade,'::l. 1'-":.:im o s  6d ios . QbLi ';;;; c: r iê.C. ª- 1 i l::ie r-dade n a cion a 1 
n a  po ten eia l_i za;:J.:(o das n_or::;sas r im__1ezas  a t r-av{?s 9-ª. f'e t robr:_�s t f!!.tl 
• • •  Se,,-en;:.:imen te , d ou o primeiro passo n o  
eternidadE· e saio d a  vid a  para en t ra r  n a  His tória. 
C:<':.1.min ho 
( a )  Getú l io 
1 .  " DE: a co t-do com Rona 1 d M.  S c hn eide 1r , o n ovo Gover-n o Ein sen ho�'-ie r ,  
n�o escondeu sua oposi��o à l ei que c riou a Pet robràs • • .  enquan to 
os in teresses p rivados n o r te-ame ri canos a con den avam abe r- tamen te , 
at ribuido- J. he a origem à inspirai�º comunis ta ' ' . I n  Ca rva l ho 
( 1 977 , p .  82 ) . 









O MOVIMENTO SINDICAL NO BRASIL E O CONTEXTO DE 
ATUAÇ�O DO PCB (1945/1964) 
J 
II .1. A ATUAi�D DO PCB NO 
MOVIMENTO SINDICAL BRASILEIRO (1945/1964) 
A literatura sociolôgica vem discutindo, pelo menos, desde o 
o fim da déca�a de 60, o papel desempenhado pelo PCB no interior 
1 
do movimento sindical, durante o regime populista ( 1945/ 19(:,ij. ) , 
Esti relaç�o movimento sindical/PCB em nenhum outro momento foi 
t�o articulada a ponto de tornar-se praticamente impossivel falar 
de um sem referências ao outro. 
U PCB, praticamente, atuou durante todo esse periodo no 
movimento sindical, sendo que a partir de 1952 aliou-se com os 
segmentos à esquerda do PTB, cuja relaç�o foi reforçada durante a 
c: ampe1nha 
d E'� �.=l () n Essa aliança consolidou-se durante o governo JK e 
manteve-se no governo de Jo�o Goulart� quando juntos, cornLm j_ s t2s 
e petebistas à esquerda, controlaram a maioria das sindicatos do 
pàis e até a mais importante or�anizaç�o de 
(Comando Geral dos Trabalhadores). 
cúpula: o CGT 
Enfim n�o é por acaso que as análises sobre o movimento 
s; in d .i c:.;.'11 do periodo acabam, em algum momento, por centrar seus 
estudos exatamente nesta articulaç�o� PCB/Movimento sindical. 
capitulo iremos acompanhar como i:11 guns 
!.Segundo Andrade (1979), 
objetivas de dominai�º 
polariza��º Estado-massa, 
o regime populista oculta as estruturas 
através de um tipo especifico de 
onde o Estado exerce um papel 
coen::.it.ivo. 
r.:: -:r 
, .. J,_:r 
" 
" 
I I.1, A ATUAi�O DO PCB NO 
MOVIMENTO SINDICAL BRASILEIRO (1945/1964) 
A literatura sociológica vem discutindo, pelo menos, desde o 
o fim da déca�a de 60, o papel desempenhado pelo PCB no interior 
1 
do movimento sindical, durante o regime populista ( 1945/.19/.-:>4· ) , 
EstE,\ relaç�o movimento sindical/PCB em nenhum outro momento foi 
t�o articulada a ponto de tornar-se praticamente impossivel falar 
de um sem referências ao outro. 
[i PCB, praticamente, atuou durante todo esse pet-iodo no 
movimento sindical, sendo que a partir de 1952 aliou-se com os 
segmentos à esquerda do PTB, cuja relaç�o foi reforçada durante a 
c:amp.=.:1nha 
Essa aliança consolidou-se durante o governo JK e 
manteve-se no governo de Jo�o Goulart, quando juntos, COff1LWt Í S tas 
e petebistas à esquerda, controlaram a maioria das sindicatos 
pàis e até a mais importante or�anizaç�o de cúpula� o 
(Comando Geral dos Trabalhadores). 
do 
C[3T 
Enfim nâo e por acaso que as análises sobre o movimento 
�;indic:,0.:11 do periodo acabam, em algum momento, por centrar seus 
estudos exatamente nesta articulaç�o: PCB/Movimento sindical. 
capitulo iremos acompanhar como Eilguns 
1.Segundo Andrade (1979), o regime 
objetivas de dominaiâo através 




populista oculta as estruturas 
de um tipo especifico de 
o Estado exerce um papel 
n 
n 
ana l isam , de forma critica ou mais positiva , 
uns fazem uma anà l ise de conj unto do periodo , 
esta re l a��o , onde 
enquanto outros 
privil egiam uma parte desse periodo � e outros ainda ana l isam a 
traj etória de um determinado sindicato ou de uma organiza��º 
para l e l a  ( CGT ) . 
Weffort ( 1973) em sua anál ise caracteriza o sindica l ismo do 
período 1945/1964 como popu l ista , aque l e  que apresenta uma 
re l ai�º de subordinai�º para com o Estado. Aqui o Estado 
desempenha pape l ativo na transformaç:�o do movimento operário em 
movimento sindica l popu l ista , contudo, este movimento n�o foi 
1 
obra exc lusiva do Estado. Pois, o regime popu l ista de Vargas 
encontrou na esquerda, mais precisamente , no PCB, no pós-guerra, 
num momento de redemocratizai�º ' um a l iado fundamenta l para e\ 
tentativa de imp l ementaiâo de seu proj eto naciona l ,  que inc luia 
2 
uma po l itica de reformas e de co l aborai�º de c l asses . 
O sindica l ismo popu l ista , segundo Weffort , seria marcado 
pe l o  naciona l ismo na ideo l ogia, pe l a  dua l idade na estrutura e 
pe l o  "a l iancismo" e "reformismo " na po l itica . 
A ideo l ogia naciona l ista seria a po l itica econômica adotada 
por Vargas , que defendia uma po l itica naciona l de 
1. 0 regime popu lista de Vargas nasceu em 1930 e foi um grande e 
instàve l compromisso com as c l asses economicamente dominantes , 
até 1954. Para Weffort , Vargas conseguiu estabe l ecer a soberania 
do Estado sobre o conj unto da burguesia naciona l .  Ao mesmo tempo 
co l ocou o Estado a serviio da burguesia naciona l obj etivando o 
desenvo l vimento do capita l ismo nacional . 
2. Por co l abora;�o de c l asses Weffort entende uma 
triangu l ar entre sindicatos popu l istas ( contro l ados 
comunistas) , Estado popu l ista e burguesia naciona l .  
a l ianç:a 




A estrutura dualista é aquela composta pela organizai�º 
sindical oficial , criada pela ditadura da Vargas em 1939 , que 
engloba os sindicatos , as federaçe:ies e as confederaçe:!es; e pela 
" organizaçâo paralela" , conjunto de organizaçe:!es intersindicais 
complementares a organizaç�o sindical oficial, de 
horizontal como: Pacto de Unidade Intersindical , Pacto de Unidade 
e A��o ,  etc. Em geral estas organizaçe:ies foram controladas pelos 
comunistas , elas foram criadas nos anos 50 a nivel de sindicatos , 
depois passaram aos niveis superiores das federaçe:!es e 
confederaçe:ies e culminaram com a formaçâo do Comando Geral dos 
2 
Trabalhadores ( CGT) em 1962 . 
Quanto ao " aliancismo" e o " reformismo" na politica, este 
traduz-se nos marcos da aliança Estado populista burguesia 
nacional trabalhadores , onde o sindicalismo populista vai pôr-
em pràtica seu modelo de luta sindical: uma luta diretamente 
1 . 0  nacionalismo de Vargas foi moldado , de uma certa forma , 
movimentos nacionalistas como , por exemplo , a campan ha 
Petróleo é Nosso ' , grande responsàvel pela Lei 2004 , 
instituiu o monopólio estatal do petróleo , através da criaç�o 
Petrobrás. Pois , como vimos anteriormente , o projeto inicial 
Vargas previa a criaç�o de uma empresa de economia mista , onde 









::?." ( • • •  ) afirmar que · a politica do PCB , através do CGT , é 
unicamente complementar à estrutura sindical é simplificar uma 
relai�º que possui no minimo duas facetas: uma de contradii�º ' 
pois criar qualquer tipo de organizaç�o sindical horizontal é 
proibido por lei; e outra de complementaçâo , pois a proposta de 
estruturaç�o do CGT é de simplesmente sobrepor a nova entidade à 
estrutura sindical j à  existente , tornando-se o sindicato 





de defesa de valores nacionais e demo c rá ticos , que 
implicava na defesa do capi talismo nacional, no emba te com os 
interesses desnacionalizantes, e, ainda no "amor tecimento " dos 
conf l i tos interclasses tidos como pass i veis de cont ribuir para a 
deses tabiliza��º da demo c racia . A lu ta especificamente e conômica, 
por melhores salários e condiiôes de t ra balho, vale dizer, o 
conflito di re to capital X t ra balho, é des ta forma, deslocado para 
posii�º se cundária, face as exigências poli ticas. P ra ticava-se 
assim um sindicalismo onde os antagonismos de 
encont ravam-se fundamentalmen te mediatizados pela pol i tica . 
classe 
Historicamen te o sindicalismo populis ta, segundo Weffort, 
teve inicio na dé cada de 50 e chegou a definir-se plenamente em 
1955 . Assim, o sindicalismo populis ta se formou depois do regime 
populis ta, que comeiou na década de 30, no p rimeiro governo 
Vargas . 
Somente quando Goular t  assumiu o Minis tério do T rabalho, em 
19 52, é que essa pas ta passa a ter a fun;âo de p romove r a face 
mais "pa r ti cipativa " do populismo, por meio da revaloriza;âo das 
o rganiza�ôes sindicais. Enfim, foi o regime populis ta, no segundo 
gove rno Vargas, que t ransformou o movimento operário em movimento 
1 .0 PCB no seu V Congresso definiu a revolu��o b rasileira, 
naquela e tapa, como sendo uma revolui�º antiimpe rialis ta e 
antifeudal, cujo p rimeiro passo seria a conquis ta de uma e tapa 
demo c rá tico-bu rguesa por uma f rente revolucionária sob hegemonia 
cio p roletariado. "Es ta conclus�o teórica e es t ra tégica para os 
comunis tas foi fundamental. Pois, es taria nas m�os do 
p role tariado a missâo his tórica de comandar a revoluião 
b rasileira . O pais teria que passar p rimeiro po r uma fase 
demo c rática, para só então alcan�ar o socialismo. Essa es t ratégia 
teria como o bjetivo p rincipal junto aos t rabalhadores levá-los a 
superar as lu tas unicamen te e conômicas, voltando-se para a luta 
pelo poder poli tico " .  Delgado (1986, p . 116) . 
56 
sindical populista . 
A morte de Vargas significou, na análise de Weffort, entre 
outras coisas, a afirma�âo da ideologia na cionalista 
influenciaria o comportamento da esquerda e dos sindicatos a 
partir de 1961, quando o sindicalismo brasileiro come�ava a se 
1 
politizar . 
Durante o governo Goulart, o sindicalismo populista realizou 
2 
greves politicas - ponto màximo de seu desenvolvimento Greves 
que tinham seu éxito limitado quase exclusivamente às empresas 
públicas ou de utilidade pública, onde o Estado era o patr�o. 
Essas greves politicas culminaram na campanha pelas reformas de 
base. Assim, conclui Weffort, as reivindica�bes e conômicas 
1 . "De maneira geral, as análises sobre o sindicalismo desse 
periodo têm-no caracterizado, por um lado , por se pautar apenas 
por reivindica�bes salariais, e por outro , por ser um 
sindica l ismo politico, distanciado do espaio fabril. No entanto, 
podemos ver que as pautas de reivinidica�bes do Sindicato dos 
Me ta l úrgicos de Vo l ta Redonda nâo incluiam apenas questbes 
sa l ariais, nem tampouco podem ser rotuladas como "politicas", 
mas, ao contràrio, apresentavam também questbes especificas 
relativas à organiza��º e condi�bes de trabalho. Assim, numerosos 
conflitos vividos pelos trabalhadores a nivel fabril encontravam 
de• fato el·:pressâo no Sindicato". Mor-el ( 1989, p. 335). 
'.2'. . "P2trtindo desta vis�o critica sobre o sindicalismo dito 
popu l ista , as análises sobre as greves do pré-64 desta caram 
determinadas caracteristicas dos movimentos e privilegiaram 
c::eF·tas greves, em um e >:ercicio de ilustra��º do funcionamento do 
modelo construido. 
Acreditamos que tal modelo de análise é, em parte � 
opera cional, em espe cial por dar conta de uma caracterizaç�o 
abrangente, de conjunto. No entanto, os modelos nunca podem 
esgotar a totalidade dos processos que se prope1e a identificar". 
Mattos (1994?, pp. 10 e 11) . 
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" .  
passaram para segundo p l ano . 
I an ni ( 1 97 5 ) em seu traba l ho sobre o popu l ismo no Brasi l f az 
uma anà l ise critica quan to à a tuaçâo do PCB nc  movimen to 
sindica l .  Assin a l a  que a partir de 1 945 o PCB, orien tado pe l o  
reformismo e apoiando a fren te única com a burguesia, envol ve-se 
com a pol i tica de massas oriunda do getul ismo, e n�o con segue 
trans formá- l a  em l uta de c l asses. 
"N�o se dedicou à aná l ise da rea lidade, para percebet- que a 
f::,:•ssén eia das massas traba l histas e popu l istas é an tes a 
" consciên cia dE· massa" que a " consciên cia de c l asse " ,  an tes o 
prin c ipio da mobi l idade que o prin c i pio da con tradiç�o. Que e l a  
deveria traçar um caminho próprio para a tingir e exprimir a 
consciên cia de c l asse . Enquan to a esquerda perman e cia ao n i ve l da 
consciên cia e a tuaç�o das massas nos mol des estabe l ecidos n a  
democra cia popu l ista, ficava-se ao n i ve l das reificaçBes . Por 
isso, e l a  foi sempre surpreendida pe los go l pes de Estado, pe l as 
viradas bruscas, pe l as oportunidades perdidas. Foi assim em 1 945, 
com a deposiçâo de Getú l io Vargas ; em 1954, com o suicidio deste ; 
em 19 56-60, em f a ce da habi l idosa combin aç�o da po l itica de 
massas e do desenvo l vimen tismo in terna ciona l ista, conduzido por 
cJ .  K • de O l iveira ; em 1 961, an te a renún cia de J anio Quadros e o 
empo l gar das massas por Brizo l a ;  em 1964, an te o Go lpe de Estado. 
! .Mais adian te verificaremos que no caso dos petro l eiros, as 
reivindicaç�es e conômicas n�o ficaram em segundo p l ano . E com 
re l aç�o as quest�es po l iticas n a cion ais, os petrol eiros n�o 
tinham como nâo participarem, pois a l gumas dessas questbes 
estavam diretamen te l igadas ao se tor pe tro l if ero, como, por 
exem p l o, a en campa��º das re fin arias particul ares pe l a  Petrobràs. 
O decreto en campando as refinarias foi assinado por Gou l art no 
" Comi cio das Re formas " ,  rea l izado no  dia 1 ::::: de marc;:o de 1 964 . na 
Cen tra l do Brasi l . Porém , foi revogado depois do g� l pe de 64 : 
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I sto é, dian te dos desdobramentos das contradi ;�es inerentes à 
democracia populista, a esquerda n�o formulou a sua op;�o. Por 
isso, ela se condenou a assis t ir i mpo tetente à modi f ica i�º 
1 
dr·ás t ica do quadro histórico no Bras i l" 
A politica de massas e o reformismo estabeleceram os limi tes 
e as condi ;�es tanto da poli tiza;�o como da a tua;�o polit ica do 
prole tar iado urbano, de certos setores da classe méd ia, dos 
un iversi tàrios e do proletariado agricola. Segundo a 
esquerda ·f()i  incapaz de estabelecer uma poli tica de classes 
al terna tiva à poli t ica de massas do populismo, po is a ef icácia 
desta poli tica deveu-se, sobre tudo, a compos i�âo rural do 
proletariado industrial e de sua formaiâo recente. 
A consciênc ia do prolet.;u· iado L1rbano e 
bras ileiro, conclu i Ianni, é pecul iar, devido a sua composi ;�o 
heterogênea e a sua forma ;�o recente que contribuiram para o 
surgi meto de uma "consci ênc ia de mobilidade ", ou seja, um 
comportamento individual ou grupal voltado pr incipalmente para a 
conquista e consolidaiâo de posii�es na escala social. Pois, os 
an tagonismos de classe n�o se es truturam a nâo ser parcialmente. 
E n�o chegam a fundamen tar pos i��es e diretr izes poli t icas 
au ten ticamen te de classe. 
Werneck Vianna, diverge das análises até agora apresentadas, 
pois n�o concorda, por e xemplo, com a a f irma;�o fei ta por Wef fort 
de que a persistênc ia da estrutura sindical corporat iva deveu-se 
à polit ica equivocada das l ideran;as comunistas operár ias. Essa 
1. Ianni (1975, pp. 100 e 101) . 
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politica teria se desenvolvido através da associaçâo dos 
comunistas com o Estado; e das alianças de classes, em prejuizo 
da sua autonomia e de seu impeto reivindicativo. Werneck Vianna 
ressalta que a atuai�º do PCB e da esquerda democrática na 
Assembléia Constituinte de 1946 aponta para outra dire;�o, a 
medida em que defendiam o direito de greve; a liberdade e a 
autonomia sindicais em oposi\;âo à filosofia celetista 
(Consolida\;âO das Leis Trabalhista). 
E ... 
::.m Sl.té.i análise Werneck Vianna (1976) està preocupado em 
saber se a prática politica dos comunistas, n•o somente no �mbito 
sindical, foi adequada àquelas circunstâncias, uma vez que o PCB 
n�o possuia hegemonia politica naquele periodo (1945/1964) para 
poder instaurar o socialismo no pais. Diante de tal realidade, o 
PCB tentou atrair a burguesia nacional às propostas de reforma de 
"estrutura de estado e da propriedade", com o ojetivo de 
fortalecer o estado democrático-nacionalista, etapa necessária 
para se alcan�ar o estado socialista. 
O autor, no entanto, critica a falta de trabalho de base dos 
comunistas, uma vez que o PCB ao enfatizar as reformas de 
estrutura acabou afastando as lideranias sindicais de um trabalho 
1 
efetivo junto as bases 
Werneck Vianna (1988), também, critica a prevaléncia do tema 
nacional presente no sindicalismo e as constantes movimentaiôes 
1.Experi@ncias sobre o trabalho de base foram analisados nos 
Sindicatos dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro (Santana, 1992; 
Ramalho, 1989);e de Volta Redonda (Morel, 1989); no Sindicato 
dos Bacàrios do Rio .de Janeiro (Mattos, 1996); no Sindicato dos 
Ferroviários do RJ (Mattos, 1996); e no Sindicato dos Operários 
Navais (Pessanha, 1988). 
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por me lhores sa lários, 
espec if icamente fabr is 
a lém da bai xa incidência de ques tbes 
(r i tmo de traba lho, sa6de ocupac iona l ,  
discip l ina, e tc. ). Nes te contex to, e x emp l ifica, que a greve da 
cons tru;�o nava l, de 1953, foi uma e xcei�º · Percebeu também que, 
i;,;obre tudo, nas empresas p6b l icas - industr iais e de servi ios 
ocorreu uma ênfase maior na quest�o naciona l em detr imento das 
d emandas sociais e da insti tuciona l idade especificamente 
sindica l,  
mais a 
apontando ass im para um movimento operàr io que v i via 
l óg ica da s i tuai�º de frente naciona l ista que a sua 
1 
própr ia . 
R esgatando a aná l ise fei ta por Weffort sobre o sindica l ismo 
popu l ista, Boi to Jr. conc lui  que o movimento s indica l bras i l eiro 
do periodo de 194 5  a 1964, es tava impregnado de ideo l ogia 
popu l ista. Essa ideo l og ia possui como e l emento nuc l ear o m i to 
,.., ..::. 
pequeno-burguês do Es tado prote tor 
1. "0 naciona l ismo burguês n�o cons istia numa i l us�o. I l us�o foi 
concebê- l o  como objetivamente revo l ucionário, fornecendo lastro 
popu l ar às insti tui iôes autori tárias cr iadas por 
pe las e l i tes po lit icas que a têm representado no 
proje to de e :-:pansg(o do poder naciona l-burguês ". 
( 1988, p. 34) . 
uma c 1 asse, e 
Es tado, em seu 
Werneck Vianna 
3.Santa Cruz (1990) estudando as origens do sindica l ismo bancário 
no R io de Janeiro, de 1930 a 1937, cons tatou que os bancàrios 
foram um dos pr ime iros se tores a aderirem à l egis l a i�º s indica l .  
Com isso as re lac;:ôes que eram essencia l mente paterna l is tas. entre 
bancários e banqueiros fot-am subst i  tuidas por re l ac;ôes sindicais 
§. .QQ.1.1 t ic�s. Nes2e sent ido , criou-se. um espa� para Q. cresc imento 
de l ideraQ..ç;as bancár ias comprometidas com o PCB, co l ocando \:!.!!l. 
ç:;bstá_cld_l o a mai.2. parél Q. sucesso do proj e to varguista de 
ç�:anci 1 iac;:�Q. ê. harmonia Q.§t çj_as_§_es. Loqq_ Q. !l)Ovimento bancário 
car_;i.._oca _ç:onfron tou-se d iret�mente cq_m. Q. gov_?rno. "Caiu, por ass im 
dizer, a farsa do Es tado neutro e, com e la, a poss ib i l idade de 
surg irem l ideranias vargu istas no mov imento sindica l bancário. As 
tentat ivas de coop tai�º das dire��es , de a l ianias com os 
integra l istas resu l taram em comp l eto fracasso. Somente pe l a  
repress�o e v io l ência, a par tir de 35, o movimento bancàrio foi 
con tro l ado em sua d inam ica de ascenso ''. San ta Cruz (1990, p.86). 
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" Esse mi to consiste na e :-:pectati va de que o Estado tome a 
iniciativa de defender as classes dominadas, organizando-as 
contra as investidas das classes dominantes. ( • • •  ) O mito do 
Estado prote tor é, portanto, avesso à organizaç�o independente 
das massas e implica no desprezo pela sua organizai�º e 
engaj amento politico-partidàrio. E ao est•do prote tor que se 
1 
en trega a ta,�efa de dirigi-la politicamente " 
A estrutura sindical de Estado possui, segundo Boito Jr., 
três traiOS constitutivos: l)A existência e o funcionamento dos 
sindicatos dependem do reconhecimento e da autoriza��º do es tado; 
2)0 sindicato único é imposto por lei; e 3)0 imposto sindical é 
recolhido, distribuido e controlado pelo Estado. 
Com essa estrutura os sindicatos ficam subordinados ao 
Estado, ou seja ficam sob a direiâo politica da burguesia, 
impedindo-os de organizarem-se livremente • 
Historicamente, segundo Boito Jr. , a estrutura sindical 
Estado, no Brasil, se consolidou no final do Estado Novo ( 1945 ) , 
com a colaboraç�o do PCB , que no seu programa de campanha 
��leit.or.;d de 1945, no ponto 7 explicita essa sua colaborai�º: 
1.Boito Jr. (1991, pp. 33 e 34). 
2.No caso dos pe troleiros da Refinaria Landulpho Alves de 
Mataripe ( RLAM), localizada na Bahia, a sindicalizai�º era feita 
em sigilo, longe das chefias, porque a direi�º da RLAM/Petrobràs 
era contrària a sindicaliza��º de seus empregados tanto que 
chegou a demitir dois de seus funcionários que se elegeram, na 
primeira eleii�º ( 1960) que houve no Sindipetro-BA, para 
Presidente e lo. Secretário. Contudo, tiveram que recuar de suas 
decis�es porque a categoria pressionou a direi�º da RLAM para 
readmitir os dois lideres sindicais. Esse episódio mostra que 
mesmo sendo o Estado o patr�o, nem sempre a sindicalizai�º era 
vista como forma de controle, ao contrário era uma ameaia que 




"Pela ajud,:1 decidida do governo organizaçâo sindical do 
p role tariado , inclus ive nas empresas autá rquicas , a fim de que 
unifique nacionalmente suas 
1 
for t;:as numa grande Confede r a.ç�o 
(3eral 1 1 
Para Boi to J r .  essa pos i t;:�o politica do PCB é 
a té porque , segundo suas análises , foi o único Pa r t ido Comuni sta 
do mundo que pediu aj uda ao Estado burguês para organiza r o 
prole tariado. Com isso , o PCB te r i a  con t r ibuido para a efe tivaç�o 
2 
do sindica to de Es tado , cr i ado no pôs-30 , pelo decreto n.19.770 , 
3 
de 19 de  maio de 1931 
Contudo , segundo Boi to J r. ,  houve um momento de "cr· i se" da 
ideologia do populi smo sindical , que com preende os anos de 1948 a 
quando a direi�º do PCB assumiu a luta pela liberdade da 
o rganizai�º s indical . O autor se refere ao periodo em que os 
comun i stas abandona ram os sindicatos ofici a i s , por entende rem que 
eram que es tavam à serviço da burguesi a  
1 .  Boi to J r. ( 1981 , p. ::::;o) • 
e dos 
2.Até 1930 os sindica tos exi stentes eram organismos independentes 
do Estado. A liberdade de organizai�º sindical era garant ida , no 
plano j uridico , pelo decreto n. 1637 , de 5 de j anei ro de 1907 , 
que diz que os sindica tos se const i tuem livremente , sem 
autoriza ç�o do governo. Ta is  sindica tos desenvolve ram-se , 
sobre tudo , no meio operár io , enquanto quase a totalidade da 
classe média ignorava a organizaç�o e a luta s indica i s. 
3.Ess e  decreto acabou com a liberdade de organiza;�o s indical , 
poi s , impôs a unicidade s indical e a neces s idade de autorizaç�o 
do Es tado para se cr i a r  um sindica to. 
"Os sindica tos et-am reg i s trados como associa i;;:bes civi s. N�o 
havia lei sindical. Cada um fazi a  os seus esta tu tos , obedecendo 
cer tos di tames que havia para regi strar  uma assoc i ai;;:�o: como se 
fundava , como se elegi a  a di retor i a , como se desenvolvia , etc . 
Mas éramos nós que faziamos os esta tutos para regi s t r a r  o 
sindicato' '. Morena (1979 , p.14) , in Encont ros com a C iviliza i;;:lo 





latifund iá r ios . Ao mesmo tempo estimularam a de 
" si nd icatos paralelos " ,  i ncen t ivaram greves sem consulta p révia 
as catego r ias , e tc. Toda essa pos tura foi consequênc ia da 
or ien ta�âo politica que o PCB passou a adotar a par t i r do 
" Man ifesto de Agos to" ( 1950) , que p regava a tática do confron to , 
de recusa às alian�as e de ruptura com a e s t ru tura s i nd ical 
oficial. Enfim , uma l i nha polit ica mai s  radical , ma i s  
esquerd is ta. 
Mas , 
penetrar , 
por volta de 1952 , segundo Boi to Jr. , o PCB de i xou-se 
novamen te ,  pela ideologia pequeno-bu rguesa do 
sindical i smo de Estado , e vol tou a atuar no i n terior dos 
s i ndica tos oficia i s . Sendo que esse re torno foi con sequência de 
uma lu ta 
i::; indica i s : 
i n te rna do PCB , en t re a d i re�âo e o� mili tan tes 
1 
os s i ndicale i ros) que con t i nuaram a tuando nos 
s i nd ica tos oficia i s , i ndependen temen te da o r ien ta�âo polit ica do 
"Man ifesto de Agos to" de 1950. Dessa d icus sâo saiu a R1=solu\;�O 
S i ndical ( 1952) , a qual de termi nava a vol ta dos comun i s tas aos 
2 
si ndica tos oficia i s  . 
1. No Rio de Janei ro , San tana ( 1992) cons tatou a p resen ia dos 
s i ndicale i ros no S i nd icato dos Mi;?talú rgicos do Rio de Jane i ro. "A 
i n ten sa par t icipa\;âo dos comun i s tas na re tomada das ativ idades do 
sindicato (1951/1952) , ass i nala ou tro descompasso en tre a l inha 
oficial ( Man ifesto de Agos to) que p ropunha o afas tamen to da 
mili t�ncia comun i sta dos s i ndica tos oficia i s  com o t rabalho na 
con s t i tu i i�º de organ i zaiôes paralelas e a prática des ta mesma 
m ili t ência no meio s i ndical . Ressalte-se que este descompasso n ão 
ex i s tia apenas na categor ia metalúrigica , sendo fenômeno bas tan te 
gene rc d i zado " .San tana ( 1992 , p.113) . 
2 . "A resolui�º s i ndical de 1952 marca o i nicio ofic ial do 
periodo , mas ela era a legi t imai�º de uma p rát ica polit ica que j à  
vi nha sendo executada pela base ope rá ria e por par te dos escalbes 




Boito Jr . também analisa a fal ta de organiza��es sindicais 
locais de trabalho. As greves caracterizariam-se por serem 
decididas pelas cúpulas sindicais. Assim, as greves gerais por 
categoria predominariam sobre as greves por empresa e a 
paralisa��º efetiva do trabalho nas diversas indústrias sô se 
verifica com a presenia dos pique tes de greve. 
Contudo, Mat tos ( 1996) constatou em sua análise sobre o 
movimento sindical carioca, que, no caso dos 
piquetes eram dispensados por comple to. 
ferroviàr-ios, os 
Com relai�O 
inexistência de organizaiôes sindicais por empresa, tal fa to n�o 
corresponde a realidade. Pelo menos dos metalúrgicos, que em 1961 
1 
possuiam 140 Conselhos Sindicais . O papel desses Conselhos er-a 
decisivo tanto para a deflagra��º de greves por empresa, quanto 
para a r-enovaiâo das direiôes do sindicato . Pois, embora a 
dire toria do sindicato priorizasse a resoluc�o negociada dos 
conflitos, evitando as greves da categoria, a e:-:is tência c-2 
relativa autonomia dos Conselhos propiciou o surgimento de 20 
greves por empresas, entre 1953 e 1964, 14 das quais em empresas 
de por te médio ( en tre 100 e 999 empregados) . 
No caso dos bancários cariocas, os Conselhos Sindicais, eram 
organizados por bancos. Os bancários participaram entre 1961 e 
.1.963, de três grandes greves da categoria, consideradas 
históricas, por terem conquistado o salário profissional . a 
semana inglesa com jornada de 6 horas, anuénios e comissôes de 
1.0s Conselhos Sindicais eram órgâos representativos dos 
trabalhadores com atuai�º concentrada nas reivindicaiôes fabris 
mais imediatas. Esses conselhos atravessaram a década de 50 e se 
mantiveram a té 1964 , sendo responsàveis por inúmeras mudanias a 
nivel das condi;ôes e rela�bes �e trabalho fabris . 
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p 1 ane j i.1men to, os canais de negociai�º e a pauta de 
reivindicaiôes obedeciam a uma lógica que não podia ser 
as demandas dos trabalhadores de uma única empresa . 
reduzida 
"Justamen te por possuit-em Ltm forte enraizamento nos locais 
d e  trabalho, os dirigentes sindicais bancários puderam 
e:-: per imen tar, em 196:3, 
empresas, em sequência. 
um interessante modelo de greve po r 
Tratava-se do que foi divulgado na 
i mprensa sindical como "greve bossa nova " e nos meios dirigentes 
apelidado de 
1 
"grevilha ", em a 1 usâo t:l tà tica da guerra por 
guerrilhas '' . Esse tipo de greve demonstrou um outro caminho para 
a negocia�âo diretamente com os banqueiros, sem a intermedia��o 
do Esté.,do ( Justiia do Trabalho, Minis têrio do Trabalho e/ou 
Presidente da República). 
Com essas análises Mat tos propBe uma flexibilidade do modelo 
d e  sindicalismo corporativista, o qual n�o seria de todo 
incompa tivel: com o sucesso econômico e a politizaiâo crescente 
das campanhas sindicais; com as propos tas alternativas de· 
mediai�º do conflito capital-trabalho, como Contrato Coletivo; 
com as organizaiôes de base dos trabalhadores ( conselhos 
sindicais); ou com as greves ·por empresa . 
Todavia, Boito Jr. , nâo, acredita na transformaiâo desse 
sindica to organizado e integrado no aparelho de Es tado em 
1. Mat tos ( 1994?, p , 15). 
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fun\;:ao. Essas greves foram organizadas naciona 1 mente, ·ou seja, 
seu planejamento, os canais de negociai�º e a pauta de 
reivindica\;:bes obedeciam a uma 16gica que n�o podia ser 
as demandas dos trabalhadores de uma ónica empresa. 
reduzida 
"Justamente por possuir-em um forte enraizamento nos locais 
c:le trabalho, os dirigentes sindicais bancários puderam 
e:-:perimentar, em 196:3, um interessante modelo de greve por 
empresas, em sequéncia. Tratava-se do que foi divulgado na 
imprensa sindical como "greve bossa nova" e nos meios dirigentes 
apelidado de 
1 
"grevilha", em alus�o à tàtica da guerra por 
guerrilhas'' . Esse tipo de greve demonstrou um outro caminho para 
a negociaiâo diretamente com os banqueiros, sem a intermedia��o 
do Estado (Justi\;:a do Trabalho, Ministério do Trabalho e/ou 
Presidente da República). 
Com essas análises Mattos propbe uma flexibilidade do modelo 
de sindicalismo corporativista, o qual n�o seria de todo 
incompativel: com o sucesso econômico e a politiza��º crescente 
das campanhas sindicais; com as propostas alternativas 
media;�o do conflito capital-trabalho, como Contrato Coletivo; 
com as organiza;bes de base dos trabalhadores (conselhos 
sindicais); ou com as greves por empresa. 
Todavia, Boito Jr., n�o, acredita na transforma��º desse 
sindicato organizado e integrado no aparelho de Estado em 
1.Mattos (1994?, p,15). 
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·"'· 
lut21 de classes do p roletariado " Pois, 
leninismo forne ce uma compreensâo radical 
s6 o mar :-: .ismo-· · 
do antagonismo 
existente entre as classes dominadas e o Estado 
Discar-da, assim, por e x emplo, das anàlises f eitas por Martins e 
Alme•ida (s/d) sob re o posicionamento dos comunistas no p ro cesso 
palitice e sindical na conjuntura de redemo c ratizai�º do após-
gue r ra (194 5/1946). Pois, o sindicalismo de Estado em sua 
estrutura, fixa limites intrasponiveis à pràtica sindical a tal 
ponto de desorganizar o movimento sindical das classes 
trabalhadoras. "O sindicato de Estado é, semp r e, e ao contrár·io 
do que se passa com outros tipos de sindicalismo, uma instituiç�o 
2 
que amorte ce o conflito de classes . 
Porém, Martins e Al�eida (s/d) resgatam de forma positiva a 
participai•º do PCB no movimento sindical nos anos 194 5/1946. 
Argumentam que as condiiôes reais conc retas inter f e rir�m como 
l imites à construi�º de um caminho alt ernativo àquele seguido 
pelos comunistas. Pois, mesmo em sua aliania com Vargas , o PCB 
te ria garantido sua autonomia e trabalhado 
estrutura sindical para modi ficá-la. Enfim, 
" po r  dentro " da 
para Martins e 
Almeida o PCB buscava "participar tanto quanto possivel da vida 
sindical tal como se encontrava o rganizada, mas com o bjetivo de 
1. Este n•o e ra o pensamento do PCB , como podemos perceber no 
depoimento de Luiz Tenório de Lima, que f oi membro do Comitê 
Cent ral do PCB , dado a Pedro Del Pic chia : " O  o bjetivo f und21mental 
do Partido n�o é assaltar a diretor .ia do sindicato, como às vezes 
se pr-o clama p<.."l ra assustar a opini�o pública. Do que Q Partido !l�Q 
abr-e_ m_�o . for'ª- ou den 'l;_ro de çH retoria.s sindicais, §. de_ 2eu 
c:ombc1te no se•ntido de transformar o sindicato num i.nstrL1mento de 
l utei de classes dos t rabalhadores "  (Del F'ic chia, 1980. p . !:,2. 
Gri fos nossos). 
2. Boito J r . (1991 , pp. 15 e 16) . 
67 
int roduzir alteraçôes que , gradualmente , conve r tessem em um 
i.nst r- umento vivo capaz d e  e :-: pre��sar, cada vez 
1 
fid elidade ,  os inten?sses dos trabalhado1--es" 
com mais 
Nesse sentido ,  o t rabalho d e  José Ricardo Ramalho ( 1989 ) 
ilust ra como os comunistas , J á  na década de 60 , 
estratégia para atuarem d entro da fábrica da FNM . 
" E :-:e rcendo posi�ôes d e  l ider-an�a e d e  enfrentamento com os 
pat rôes , º�-_, operários comunistas tiveram uma atua��º 
marcante e ,  apesar de atuarem at ravés do sindicato , 
trabalhar com as limitaçôes d essa estrutura. Uma das 
fazé-lo era através da consulta sistemá tica aos 
sindical 
p rocuravam 
formas d e  
d elegados 
sindicais , que vai se transformar num futuro p róximo , segundo uma 
lid eran�a do sindicato , um modelo d e  luta contra o a t relamento . 
Tanto que d entro da FNM surgiram vários conselhos sindicais , 
ent re os quais , em 1964 , se d estacava o Conselho 51 que jà tinha 
influência sobre d ecisôes a serem tomadas pela dire ç�o d a  
empresa. 
N�o se fazia nada na empresa sem que fosse ouvido o 
Conselho 51 . •. A presença d e  delegados sindicais nas seç�es da 
t àbrici'I , atuando como verdadeiros fiscais , e com um sistema d e  
comunicaç�o eficiente , causou enormes embaraços à administraç�o , 
pois essa nova postura , oriunda da atividade sindical , rever tia 
,-, ..::. 
toda uma p r·à tica d e  domina�âo const ruida dun::m te tantos anos " 
1.Mar tins e Almeida ( s/ d , p . 45). 
2 . Ramalho ( 1989 , p p . 154 e 155). 
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Alves ( 1984-) , em seu estudo faz uma anàlise positiva da 
atua��º do PCB. Pois, segundo a autora, este se alian�ou com os 
populistas acreditando num capitalismo nacionalista 
democrático . Com relai�º ao movimento operário, o PCB, nos anos 
1945/46, criou organizai�es paralelas na tentativa de neutralizar 
os efeitos do corporativismo sobre o movimento operário, após ter 
tentado combatê-lo por vias legais. 
Enfim, segunôo a autora, as organiza;�es paralelas n�o foram 
resultantes, conforme afirma Weffort, da tentativa comunista de 
penetrar nos sindicatos oficiais a fim de refor;ar a estrutura 
J 
cor-porativista, o que demonstraria sua aceitaç�o da politica de 
classes da burguesia nacionalista. Na verdade, 
conclui a autora, esses organismos paralelos foram uma tentativa 
de neutralizar os efeitos do corporativismo sobre o movimento 
operário. 
Com rela��º ao golpe militar, Alves discorda da tese de que 
a suposta falta de capacidade da classe operária em resistir ao 
golpe militar de 64, foi devido ao caràter elitista ou de cúpula 
das organizaçe:ies sindicais. Pois, entende que o movimento 
operário estava organizado, antes do golpe, nas suas respectivas 
bases e demonstra isso citando a capacidade e a eficiéncia das 
organiza\;e:les paralelas em mobilizar grandes tem tingentes de 
1."A ilus�o a respeito de um capitalismo nacionalista e 
democrático n�o se confinara a certos setores burgueses. Ela era 
compartilhada por grupos de esquerda, especialmente o Partido 
Comunista. A ilusâo resulta de uma análise enganosa da realidade 
brasileira e do capitalismo mundial, levando os comunistas a 
concluirem sobre a possibilidade de um desnvolvimento capitalista 










( 1986 ) 
1 
no  CGT . 
faz uma anál ise sobre a atua ;�o dos 
Nesse estudo observou que a rela�âo 
sindi cato/base tinha uma deb ilidade n o  trabalho organ i zativo 
junto as bases. Esta ausên c ia se reflete no fortalec imento das 
federa;bes em detrimento dos sindi catos. Pois, os sindi calistas 
l imitavam-se em atuar quase exclusivamente nas entidades de 
cúpula. 
Além disso , os organ ismos paralelos, como o CGT 9 adotam um 
d iscurso rad i cal e por reformas que choca com os i nteresses das 
tanto que em 1964 pre c ip ita o avan ço das 
forças conservadoras . 
v i n cula ;�o com as bases 
para barrar esse avaniO , 
Como essas organ i zaçôes 
2 
tin ham pouc,?. 
o movimento s i ndi cal pou co pôde fazer 
No que di z respeito a afirma;�o feita por Weffort , de que o 
movimento sindi cal 
sobretudo , 
daquela conjuntura ( 1961/1964 ) t i nha sua 
dirig ida ao setor públi co e ao setor mais 
trad i c i onal da economia enfrenta problemas ao ser confrontado 
1 . A direi�º do CGT era composta , em sua maior ia , pelos 
comun istas. Contava também com membros do PTB . Segundo LeOn c i o  
l"larti ns Rodr igues , 11 O CGT foi mais uma orga n i  za�âo poli ti ca das 
lideranias comun istas e nac i onalistas , destinada a ampliar seu 
poder de pressâo na coliga ;âo nac i onal-populista do que um 
organ ismo sindi cal propr iamente dito. Fundamentalmente, o CGT 
propunha um amplo programa de reformas da sociedade brasile .i 1�a " .  
Rodrigues ( 1983 ,  p . 547 ) .  
2.Rodrigues ( 1983 ) já ti nha assinalado que o CGT n�o t i n ha se 
orientado no sentido de tentar o fortalec imento dos sindi catos n o  
i nterior das empresas , pois preferi u  ampliar sua influên c ia j unto 
ao govern o feder-a 1 .  "Parado :-:a lmen te , a es trutur,:1 corporat ivista 
que deveria servir para impedir o desenvolvimento autôn omo do 
movimento operàrio , servi u  de apo io para a expansâo da i nfluência 
comun ista " .  Rodr- igues ( 1983 , p.549 ) .  
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r\ 
com a realidade. Po i s, Delgado ressalta a penetrai�º do movi mento 
sindi cal nos 
princ ipalmente , 
1 
�,;etores • 
setores produtivos ma is modernos sent ida, 
nas greves deflagradas pelas categorias d estes 
Outro contraponto que a autora faz com Weffort é em relaç�o 
a conotai�º apenas politi ca que estaria presente nas mob ili za�bes 
de 1961/1964. 
dei :-:adas de 
Poi s ,  as reivindi ca iôes e conômi cas nunca foram 
lado pelo CGT. Para a autora, a debilidade do 
movimento sindi cal deve ser buscada na ausên c ia de um trabalho de 
2 
bas e  
Delgado conclu i que foram duas a s  formas d e  atuaç�o do PCB e 
seus aliados do PTB no movimento s indi cal dos anos 60. Uma 
marg inal, voltada para as bases, como d emonstra a exper i ên cia de 
!3anto Andr-é , que permite perceber- a exi stén c ia de s indi catos 
atuantes nos lo ca i s  de t r-abalho; e outra predominante, 
presc indindo destas bases e limitada às dire iôes s indi ca is ,  
pautando-se por reivindi cai�es de conteúdo predominantemente 
1. " F�epot-tando aos movimentos par-ed i s  tas do per iodo , basta c itar a 
greve dos 700. 000, em outubrci de 1963 , no Estado de S�o Paulo que 
parali sava n�o somente as indústrias trad i c ionais como as de 
lat i cinios , produtos ali mentares em geral , produtos têxte i s , a 
maioria sob controle do capital nac ional ; como. parali sava tambg_m 
indústrias do setor pt- ivado mais modernas , como as metalúrgi cas � 
§S ru:Ll:_mi cas , controladas,  essencialmente E!§?lo capital 
L!J.!.êrI.!..ac ional.". · Delgado ( 1986, pp. 131 e 132) . 
2. " 0  movimento s indi cal no ini c io dos anos 60 s intet i zado na 
exper i ência e na práti ca do CGT, n�o constró i caminhos para a 
d emo trat i zaç�o por baixo , criando somente propostas de 
c;f emo crati za i;�o pelo alto . Neste seu ideário e nesta sua " pri1:-: i s 1 1  
encontra-se a rai z  maior de sua debilidade, como os 
acontec imentos politi cos de 1964 de certa maneira demons tram". 
Delgado (1986 , p. 218 ) .  
3 . Exper i énc ias nesse sentido já foram constadas em 




"Portanto, a grande fragilidade do sindicalismo do 
per lodo segundo nosso en tendi mento é a ausência de comb ina ;�o das 
duas estra tégias, o que acaba por enfraquecer uma e x periência 
sind ical com grande po tenc ial de un ificaiâO e fortaleci men to real 
1 
d,:1 e 1 asse traba 1 hadora " 
O estudo de Pessan ha (1988) sobre o Sindica to dos O perários 
Navais do R io de Janeiro, demonstra a exper iência de um 
sindica to atuante no local de trabalho que a través dos Conselhos 
Sindicais , organi zados também pelos comunis tas, ob t i veram ganhos 
s ign ifica t i vos quando da assina tura do Contrato Cole t i vo de 14 de 
junho de 1963. As princ i pais conquistas foram : quadro de 
indicando as e ta pas da h ierarqu ia profissional e o 
salàr io-base de cada nivel; eleva��º da taxa de insalubr idade a 
nive is de 33% do salàrio-base ; pagamento d� hora-ex tra a n� veis 
de 100% da hora de trabalho normál; jornada de trc1ba l ho aos 
dom ingos e fer iados l i m i tada a 8 horas ; abol i ��º do trabalho 
normal aos sàbados e a l i m i tai�º da jornada de trabalho semanal 
de 40 horas ; e fér ias de 30 d ias . Contudo , em julho de 1964 esse 
con trato perdeu sua validade . 
Ou tra experi éncia nesse sentido fo i a do Sindicato dos 
Metalúrg icos do Rio de Jane iro, analisada por Santana (1992), que 
resga ta a a tuai�º comunista no inter ior deste sindicato. O au tor 
!. Delgado (1986, p.147). 
'.:?." A  queda de Goulart e a tomada do poder pelos mili tat-es 
representam, por tudo isso um rude golpe sobre esses 
trabalhadores , na medida em que l hes re t iram quase tudo : a 
inseri�º s indical, a condii�º de mariti mos, a sede do s indica to, 
e, em inúmeros casos , o própr io trabalho-base de sua iden t idade 
soc ial e polit ica ". F'essanha (1988. p. 36) . 
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cons ta tou que os comun i s tas nos anos 1945/1964, foram os grandes 
responsáve i s  pelo ressurg i mento e consolidai•º de org ani z aibes de 
base nas empresas metalórg icas do Rio de Jane iro. Deste modo, 
auxil i aram na aber tura de um canal por onde os trabalhadores 
poderi am expressar suas opiniôes, 
1 
org an i z adas a par t ir da 
E:·mpresa . 
" No que d i z respe i to a d i scuss�o sobre a 
dire��o/base no periodo (1947-1964) , ela vem sempre marcada pela 
carc t erist ica de que a direç�o do mov i mentb, i mersa na prá t ica 
" cupul i s ta ", se d i s t anci ara da base, em termos de relaç�o 
con t inuada e orgân ica, tendo os comuni s tas responsab il idade 
-f undamental nesta fato . No caso do Sind ica to dos Metalórgicos, 
esta afirma�âo fica sem sen t ido, tendo em vi sta  que ao longo de 
toda a conjuntura, a m ili tênci a  comunis ta, estando dentro ou fora 
da d ireiâo sind ical, trabalhou incansavelmente pela organ i z ai�º 
2 
dos trabalhadores a par t ir de seus loca is de trabalho " 
Enfi m, cons tatamos que os estudos empiricos vêm preencher 
uma lacuna deixada pelos trabalhos preocupados em formula r 
modelos teór icos sobre o sindical i smo desenvolv ido no periodo de 
1 945/1964, que dev ido a na turez a  desses trabalhos carecem de uma 
ma ior sustenta;�o analit ica em termos de dados empiricos. 
l. " Os sindicatos n�o poder�o diri g ir eficien temente as lutc::i da 
classe operár i a  por suas reivindica ;Oes se, antes de tudo, n�o 
estiverem profundamente enra i z ados nas empresas, se n�o levarem o 
cen tro da gravidade dos s indica tos para ali onde a lu ta  de 
c l asses é ma i s  aguda: as empresas '' (Novos Rumos, n .  110, abril de 
.1. 961. p-p 14-20. "O Sindicato na Empt-esa ", Clay Mar t ins) . 




Portanto, podemos perceber que, por um lado existe uma 
vertente (Weffort, Ianni, Boito Jr.) que critica a atua��º do PCB 
no movimento sindical brasileiro durante o periodo populista 
(1945/1964). Por outro lado, estudos baseados em trabalhos 
empiricos/estudos de caso, onde o meu trabalho está inserido, 
concluem que a milit�ncia sindical comunista nào se baseou pura e 
simplesmente na ades�o ao regime populista. Pois cada uma dessas 
c::ategor ias estudadas (bancários-RJ, ferroviários-RJ, 
metalórgicos-RJ, operários navais-RJ, petroleiros-RJ, estivadores 
de Santos), apresentam especificdades que n�o se enquadram 








I I . 2  - A POLIT ICA S IND ICAL DO PCB (1945/1964) 
Após o f i m  da segunda guerra mundial, o PCB adotou uma nova 
postura com relai�º a burguesia nacional e lançou o documento 
" Uni�o Nacional para a Democracia e o Progresso ", em maio de 
194 �:,  no qual d i z ia que a democracia burguesa voltara-se para a 
esquer·da. Com isso a classe operária , naquele momento, poderia 
al iar-se com a pequena burguesia do campo e e da c idade e com a 
parte democrata e progressista da burguesia nacional. 
Nesse sentido, caber ia ao proletariado um papel dirigente 
nesse grande esfor�o de uni •o nac ional, pois só a classe operár ia 
1 
organi zada nos sindicatos poderia realmente mob il i zar as grandes 
massas populares e com isso desenvolveria ma is rapidamen tl-? a 
democracia. 
Continuando na mesma linha politica, a Conferência Nacional 
do PCB, reali zada em j ulho de 1946, rati ficou a necessidade de se 
cont inuar o trabalho s indical. Pois, este era o caminho que 
ligaria o partido as grandes massas trabalhadoras, o que 
assegun.�r ia a democracia brasileira. Mas para isso 
necessár io fazer um grande trabalho, uma vez que os sindicatos, 
n aque,· l e momento, estavam enfraquecudos, necessitando 
1 . "E por intermédio de suas organ i za�eies s indicais que a classe 
operária poderá aj udar o governo e os patreies a encontrarem 
soluç�es práticas, rápidas e eficientes para os graves problemas 
econômicos do dia. E por intermédio do sindicato que mais 
facilmente se excerce a v i g ilancia de classe contra o provocador 
fasc ista que luta pela div is�o do movimento operário para que as 
grandes empresas reacionárias possam descarregar o peso da 
situa i�º econôm ica sobre os consumidores e, portanto, sobre os 
próprios trabalhadores " (Carone, 1982. p. e p. 37 e 38). 
7 5  
trans formarem-se em organ i za�ôes fortes e poderosas capazes de 
dirig irem o proletar iado. Para isso era urgente acelerar a 
sind ical i za;�o dos operários em seus respect ivos s indicatos, para 
tal seria preciso conhecer a realidade entre os operários e as 
empresas . Nesse sentido, deveria ser levado em considera��º a 
experi ência do trabalho jà desenvolv ido, pelos comunistas, em S�o 
Paulo pelas com issôes s indicais de empresa, que eram organ ismos 
bem estruturados, divididos em subcomiss�es que abrang iam desde 
q�estbes econôm icas até divertimento, assistência social, etc . 
Po n�m, com o "Man i festo de Agosto ", lan�ado em 1950 1 o 
partido passou a considerar o sind icato como 6rg�o do Estado e do 
governo burguês, 
1 
l ati fund i ários . 
isto é, brgâo a servi �o da burguesia e dos 
Conseqõentemente, os si ridicatos dever iam ser 
abandonados pelos sindical istas comunistas. Ao mesmo tempo 
estimulava a criai�º de "sind icatos paralelos ", fora da est ,··utura 
o ficial, além de incentivar greves sem consultar, previamente, a 
1. . " Ac hávamos que os sindicatos que e>: istiam no Brasi 1 eram órg�os 
do Governo, que era um Governo da burguesia e dos lat i fundi ários; 
logo, os s ind icatos eram organ i za ;�es a serv i �o dos 
lati fund i ários e da burguesia. Ent�o, o que nôs comunistas 
deveriamos fazer era criar sindicatos ou associa��es l ivres, 
puras, qu imicamente puras. E nos lan;amos fora dos s indi catos 
e:-: istentes, indo organ i zar " ado i.dadamente " assoc iaieles com 
comunistas, s impat i zantes, am i gos, fam il iares de comunistas, 
quando n�o havia bri ga. E onde havia um s indicato d� 5 m il, 2 mi l 
pessoas, nós organ i z ávamos uma associai�º com 200 pessoas, 
dependendo de a célula do Partido ali ser mais ou menos forte. 
Mas os anos mostraram a ine f iciênc ia dessas associa;t!es, po is 
pretendiamos criar um movimento desvinculado do processo normal 
de c::onscient. i zai�º, de avan;o da classe trabalhadora 11 ( Del 
P icc h ia, 1980. p. e p .  22 e 23 - Depo imento de Armênio Guedes, 








II.2 - A POLITICA SINDICAL DO PCB (1945/1964) 
Após o fim da segunda guerra mundial, o PCB adotou uma nova 
postura com relai�º a burguesia nacional e lançou o documento 
"Uni�o Nacional para a Democracia e o Progresso", em maio de 
194�:,, no qual dizia que a democracia burguesa voltara-se para a 
esquer·da. Com isso a classe operária, naquele momento, poderia 
aliar-se com a pequena burguesia do campo e e da cidade e com a 
parte democrata e progressista da burguesia nacional. 
Nesse sentido, caberia ao proletariado um papel dirigente 
nesse grande esfor�o de uni•o nacional, pois só a classe operária 
1 
organizada nos sindicatos poderia realmente mobilizar as grandes 
massas populares e com isso desenvolveria mais rapidamentl-? a 
democracia. 
Continuando na mesma linha politica, a Conferência Nacional 
do PCB, realizada em julho de 1946, ratificou a necessidade de se 
continuar o trabalho sindical. Pois, este era o caminho que 
ligaria o partido as grandes massas trabalhadoras, o que 
assegun.�r ia a democracia brasileira. Mas para isso 
necessário fazer um grande trabalho, uma vez que os sindicatos, 
n aque,· l e momento, estavam enfraquecudos, necessitando 
1."E por intermédio de suas organiza�eies sindicais que a classe 
operária poderá ajudar o governo e os patreies a encontrarem 
soluç�es práticas, rápidas e eficientes para os graves problemas 
econômicos do dia. E por intermédio do sindicato que mais 
facilmente se excerce a vigilancia de classe contra o provocador 
fascista que luta pela divis�o do movimento operário para que as 
grandes empresas reacionárias possam descarregar o peso da 
situai�º econômica sobre os consumidores e, portanto, sobre os 
próprios trabalhadores" (Carone, 1982. p. e p. 37 e 38). 
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transformarem-se em organiza�ôes fortes e poderosas capazes de 
dirigirem o proletariado. Para isso era urgente acelerar a 
sindicaliza;�o dos operários em seus respectivos sindicatos, para 
tal seria preciso conhecer a realidade entre os operários e as 
empresas. Nesse sentido, deveria ser levado em considera��º a 
experiência do trabalho jà desenvolvido, pelos comunistas, em S�o 
Paulo pelas comissôes sindicais de empresa, que eram organismos 
bem estruturados, divididos em subcomiss�es que abrangiam desde 
q�estbes econômicas até divertimento, assistência social, etc. 
Pon�m, com o "Manifesto de Agosto", lan�ado em 1950
1 
o 




isto é, brgâo a servi�o da burguesia e dos 
Conseqõentemente, os siridicatos deveriam ser 
abandonados pelos sindicalistas comunistas. Ao mesmo tempo 
estimulava a criai�º de "sindicatos paralelos", fora da est,· utura 
oficial, além de incentivar greves sem consultar, previamente, a 
1.. "Achávamos que os sindicatos que e>:istiam no Brasi 1 eram órg�os 
do Governo, que era um Governo da burguesia e dos latifundiários; 
logo, os sindicatos eram organiza;�es a servi�o dos 
latifundiários e da burguesia. Ent�o, o que nôs comunistas 
deveriamos fazer era criar sindicatos ou associa��es livres, 
puras, quimicamente puras. E nos lan;amos fora dos sindicatos 
e:-:istentes, indo organizar "adoi.dadamente" associaieles com 
comunistas, simpatizantes, amigos, familiares de comunistas, 
quando n�o havia briga. E onde havia um sindicato d� 5 mil, 2 mil 
pessoas, nós organizávamos uma associai�º com 200 pessoas, 
dependendo de a célula do Partido ali ser mais ou menos forte. 
Mas os anos mostraram a ineficiência dessas associa;t!es, pois 
pretendiamos criar um movimento desvinculado do processo normal 
de c::onscient.izai�º, de avan;o da classe trabalhadora 11 ( Del 
Picchia, 1980. p. e p. 22 e 23 - Depoimento de Armênio Guedes, 







categor ia . 
{-� 1 inha poli tica do "Man ifesto de Agosto " i nci ta a tàt ica do 
c::onf ron to , de recusa às al ianças , de ruptura com a est ru tu ra 
�,; indical e :-: istente - l i nha "esquerd is ta ". 
" Essa o r i.en ta\;�O terà efe i tos bastan te n ega t ivos para o PCB 
no meio s i ndical e no seio da classe ope rá r ia , perdendo g rande 
par te de sua for �a e i nfluência. Com o abandono dos s i nd ica tos, 
por par te dos comun istas , abre-se um espa�o no i n te r ior  das 
organ iza�bes dos t rabalhadores que seria ocupada p elos 
t rabalhistas e out ras for �as polit icas ' '. (Sega t to ,  1989. P.76) 
Con tudo , a par t i r  de 1 9 5 1 , algumas mudan �as já podem ser 
notadas. No mov i men to ope r à r io e s i nd ical o bloque io i mposto pela 
l inha polit i ca da d i re ��o do PCB comeia a ser rompido a t ravés da 
rea��o dos m il i tantes que atuavam no movimento s i ndical , os 
si ndicalei ros . Essa rea ��o se man ifesta na vol ta aos s i ndica tos , 
na al ian �a com os getulistas e em med idas concre tas da const ru ��o 
do par t ido den t ro das empresas. E dai que eclode o processo das 
g randes greves , i n iciada com a dos bancá r ios de S�o Paulo , em 
19 !': H . 
.1. "Qualquer greve , para nós , poder ía set- o i nicio da i nsurrei ��o 
operá r ia ,  e nós as t ra távamos de man e i ra i r responsável. D iziamos : 
"t i rar uma greve ". T i r-a r  uma greve por t i rar- uma greve , n�o 
por-que fosse uma n ecessidade de um conjun to de t rabalhadores de 
uma fábr- ica pa ra melhorar suas condi �ôes de v ida. Eu mesmo , 
algumas vezes responsável pelo Par t ido , d izia a u ,  
cama r-ada : "quan tas greves vocês f izeram aqui ?  E preciso fazer 
g r-eves , caso con t rá r io n�o podemos ter- a revolu ��o v i tor- iosa no 
:B r-as i l ". E a par t i r- disso achávamos que o pais p r-on to , estava 
p ren he da r evolu ��o , bastando qualque r  coisa para ocorr-er- o 
parto . Nós seriamos as pa r te i r-as da r-evolui�o '' (Del P icchia , 
.1 980. p. e p. 23 e 24 - Depo i men to de Ar-mén io Guedes , que foi 
memb ro do Com i tê Cen t r-al do PCB. 
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Assim, a própria experiência dos mi l itantes comunistas que 
continuaram a atuar no movimento sindica l ,  fez com que n�o 
adotassem a tática do confronto direto - c l asse contra c l asse 
proposta no " Manifesto " .  Como consequéncia, em 1952, o Comitê 
Centra l te\te que convocar um " ativo sindica l nacional " ,  onde fo.i 
ê:tprovada ê:t " F.:eso l u(i;�O Sindica l ", um documento e l aborado pe l os 
sindica l eiros, entre e l es, Roberto Morena e Hércu l es Corrêa. 
A " Reso l u��o Sindica l d etermina que os comunistas vo l tem aos 
sindicatos existentes, reco l ham as reivindicai�es próprias dos 
tr·aba 1 hadores, 
especia l mente 
forjem a l ian�a com as for�as a l i  a tuan tes , 
os petebistas, e retornem a l uta pe l ,::\ 
sindica l iza(i;�O e pe l a  unidade sindical ' '.  (Vinhas, 1982. P. 130) 
Prestes foi um dos que criticaram o esquerdismo que 
predominava no partido: 
" S6 em 52 é que consegui que a Comiss�o E:-: ecutiva 
€·:·ncaminhasse ao CC uma reso lu(i;�O sobre o mo.vimento sindica l ,  que 
foi aprovada, mudando compl etamente a orienta(i;�O do partido. E a 
chamada reso l u��o sobre o movimento sindica l.  Foi 
1 
mim E• aprovada pe l o  CC " 
Contudo, a " F.:eso l u!;�O Sindica l "  e todas as 
redigida por-
conquistas e 
l utas sindicais d esenvo l vidas pe l os comunistas, no periodo de  
1952/ 1954, nâo foram suficientes para se vencer a l inha po l itica 
esquerdista proposta no " Manifesto de Agosto" ,  que acabou sendo 
ratificada no IV Congresso do PCB, real izado em novembro de 1954. 
Somente com o X X  Congresso do PCUS (1956), quando Kruchev 
1. Moraes e Viana (1982, p . 1 19) . 
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denuncia as atrocidades do governo Stal in ( 1924/19 53) e propôe o 
f im do que se chamou de culto da personalidade, • que a l inha 
politica do PCB sofrerà mudanças. A denúncia provoca perplexidade 
geral no mov imento comunista mundial. No Brasil, somente em 1958 , 
leva a d ire i;:�o do PCB a tomar medidas democrat izantes . A 
autocrit ica leva o partido a uma nova l inha politica, e xpressa na 
" Declarat;:�o de Mar t;:o" ( 1958). 
li  fo i o impacto destruidor e cr iativo do X X  Congresso que 
for�ou os comuni stas bras ile iros a se debrui;:arem sobre si  mesmos 
e a empreenderem um longo e tortuoso cam inho em busca da 
real idade, de uma linha polit ica a ela ajustada e, sobretudo, de 
uma concepi;:�o radicalmente diversa do fazer politico " ( V inhas, 
1982. p. 180) • 
Anter ior a " Declarai;:�o de Mari;:o ", o 
Atuai;:�o dos Comuni stas no D i strito Federal" 
documento "Sobre a 
, de j aneiro de 1958, 
j á  apontava para as mudani;:as propostas na " Declarai;:âo " .  Po is, "a 
supera i;:�o dos erros e debilidades do Partido só se pode processar 
através do desenvolvimento da luta interna e da ampliai;:âo da 
ligai;:âo do Partido com as massas. Quanto ao trabalho de massas e 
sindical: 
para a 
a) Orientar-nos, no geral e em cada caso particular, 
lu ta pelas reivind ica�ôes em t6rno das quais se possa 
processar a un idade de a��o e encam inhar a unidade org�n ica dos 
trabalhadores, em part icular da classe operária, tendo em conta o 
ponto de v i sta polit ico alcan�ar o processo democrát ico e 
patriót ico em desenvolv imento. b) Considerar que a princ ipal 
debilidade do trabalho s indical está na falta de um movimento 
sól ido de base. 
Ret irar portanto a necessidade de organizar os trabalhadores 
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nas empn,�sets, uti l izando para isso as mais var iadas formas 
passive is. 
necessário te r participa ��º e feti va em tôdas as 
organiza ��es s indica is da atua l est rutura e aproveitar sempre 
todas as poss ib i l idades o fercidas pe l a  legis la;:�o v igente. " ( Voz 
Ope rà r ia, 2 5/01/58). Enf im, é a conso l idat;âo da po litica s ind ica l 
que defendia a vo l ta dos comun istas aos s indicatos o f ic iais. 
A "Dec l a rai;�o de Mar i;o "  representou "um marco na l uta para 
l ibe rtar o pensamento po lit ico dos comun istas b ras i l e i ros das 
ma l ha do sectar ismo e do dogmatismo '  ( Vinhas, 1982 . P.181). Com 
este documento a tese da coexistência pacif ica a nive l 
internac iona l foi ace ita, a l ém disso adm ite que o capita l ismo no 
Bras i 1 hav ia se desenvo l vido e recusa fazer uma le itura 
catàstro f ica do capita l ismo � Com isso retoma a quest�o da 
1 
democracia e do cam inho paci f ico da revo lu<;âo b ras i le i ra . 
" O  caminho paci f ice da revo 1 ui;âo b ras i lei  rct é possi ve 1 em 
virtude de fatores como a democratiza<;âo c rescente da vida 
po litica, o ascenso do mov imento operà r io e o desenvo l v imento da 
f rente ún ica nac iona l ista e democràtica em nosso pais. Sua 
poss ibi l idade se tornou rea l em v i rtude das mudani;as qua l itat ivas 
da situa<;�o inte rnaciona l, que resu ltaram numa cor re la i�º de 
f ô r �as decididamente favoràve l à c l asse ope rà r ia e ao movimento 
de l iberta<;âo dos povos '' ( Voz Operà r ia - 22/03/19 58 ) .  
!.Segundo Werneck V ianna, a v i rtude e a impo rtência h istór ica da 
"Dec 1 .;.·H�.::"\ <;âo de Mar <;o "  v�o estar no cam inho da acidenta l i zai;�o da 
po liti ca, na va l o r izai;âo, n�o sem amb iguidades, das inst itui �bes 
democràticas formais, uma das bases para a abertura de uma via 
pacifica para a revo l u i�º b ras i l e i ra. 
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A politica sindical a ser seguida define os sindica tos como 
ins trumentos da unidade dos trabalhadores de todas as tendências 
ideológicas e politicas ,  sem servir a objetivos partidàrios, na 
lu ta por suas reivindica;bes imediatas, pelo direito de greve , 
pelo melhoramento da previdência social , etc. Ratificando, assim , 
a atuai�º dos comunis tas dentro da estrutura sindical oficial . 
NE.1ste sentido, " O  Comitê Central do F'CB concita DS 
trabalhadores a se manterem vigilantes na defesa de SLletS 
conquistas e, entre es tas , da lei que assegura o salàrio minimo e 
determina sua revis�o periódica. O proletariado deve organizar-se 
e estabelecer a mais ampla unidade de a��o 
trabalhadores em torno das lu tas pelas suas 
uni�o dos 
r-eivind ica ��es 
econômicas , sociais e politicas, em torno , por- tanto, de seus 
interesses comuns. Para levar os operários à unidade de a��o , é 
indispensável conhecer- os problemas capazes de uni-los em 
de terminada empr-esa, cidade, Es tado, ou em escala nacional , num 
momen to determinado - para defender seus direitos, assegurar 
melhores condi;ôes de vida e conquis tar- ou tras 
pacificamen te e den tro da lei e da Consti tui�âo. 
r-e.i vindica�ôes , 
E dever dos 
comunis tas lutar- pela unidade de a�âo da classe operària e dar- o 
melhor de seus esfor �os para unir, for- talecer e lf�var adiante , 
dentro da atual es trutura , o movimento sindical brasi leit-o , 
con tribuindo para à conquis ta de novos triun 'fos do proletarL ..=ido " 
(Voz Operària - 22/ 03/1958. P.8) . 
Enfim , com a "Declara i;:�o de Mar�o " o PCB rompe 
subs tancialmente com a linha politica esquerdis ta adotada no IV 
Congresso do partido . Este documento serviu de base para a nova 





do PCB, rea l izado em 1960. 
DE.'poi s da o par tido avan çou no 
caminho da unidade sindica l e po l itica. O eixo principa l da sua 
po litica sih dica l será a unidade dos traba l hadores na l u ta pe l os 
seus interesses. Pois, os sindicatos n�o poderiam ser pos tos a 
servi�o de objetivo que dividisse os traba l hadores, ao contràrio, 
deveriam ser ins trumentos de uni�o dos traba l hadores . Com isso , 
os comunis tas se esfor�avam por desempenharem o pape l de e l o  
entre as várias correntes a tuante no movimento sindica l ,  a l ém de 
arregimentar nos sindicatos os traba l hadores que ainda n�o 
es tivessem sindica l izados . 
ta l unidade de a ç �o , seria indispensáve l 
u til izar-se das conquistas asseguradas pe la l egis l a ç �o socia l 
vigente, procurando rea l izá- las e aperfei�oà-l as. 
" Os comunistas a tuam , por isso, nos marcos da estru tura 
sind ica l e� observam a "Conso l idaç�o das Leis do Traba l ho " , 
procurando dentro da l ei organizar e unir os traba lhadoresna l u ta 
por suas reivindica�ôes econômicas, sociais e po li ticas [ . . .  ] A 
unidade sO pode ser conseguida em bases só l idas e duradouras se o 
movimento sindica l contar com a participa��º a tiva das massas 
traba lhadoras, se n�o for um movimento apenas de cópu la . Uma 
permanente preocupaC�o dos comunis tas deve ser, portan to , o 
forta l ecimento dos sindicatos, a amp lia ç �o de seus quadros, a 
rea l iza;;:�o de campanhas de sindica l iza;;:�o, bem como 
iniciativas capazes de a trair os sindica l izados inativos para a 
vid2, sindica l "  ( Te l l es ,  1962. p. e p .  291 e 292) . 
Na Reso lu;;:�o Po litica do V Congresso do PCB ( 1960) , 
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orientai�º s ind i cal ratifi ca essa orienta��o: fortale cer a uni�o 
e a organ i z a ç�o da classe operàri a, para que ela possa 
desempenhar o papel dirigente do movimento na cionali sta 
demo crát i co .  Para i sso os comuni stas deveri am intensifi car e 
aperfe i ;oar cada ve z ma i s  a sua atua;�o no movimento s ind i cal . Os 
sind i catos e demais organ i z a iOes profiss iona i s  constituiri am-se, 
c:1ssim, em instrumentos de a ;�o dos trabalhadores de todas as 
tendênc i as ideológi cas e polit i cas que atuassem no movimento 
sindi cal bras ile iro. 
{.':ilém d i sso, os comuni stas teri am que lutar para que o 
movimento s indi cal n�o fosse apenas de cúpula, mas que contasse 
com a part i c ipa;�o ativa das massas trabalhadoras. Para tal seri a  





sind i cé1 1  i z ados . 
o que aprox imaria  os s indi catos dos 
organ i z aria os trabalhadores n�o 
Ampli ando ma i s  o campo de ª i�º dos sindi catos , o PCB 
entendia que as organ i z a iOes sindi cai s, além de defender os 
1 
interesses profi ssiona i s  dos trabalhadores , dever i am assumir uma 
pos i ��o cada ve z ma is  at iva em defesa dos interesses na ciona i s  e 
! .' '  ... as massas trabalhadoras podem obter importantes v itór ias 
na luta pela eleva �âo de seu nivel de vida e pela ampli aiâo dos 
direitos so c i a i s. A fim de que os frutos do desenvolv imento 
e conômi co n�o sej am monopoli z ados por uma inf3 minor i a, os 
trabalhadores devem lutar constantemente pelo reajustamento geral 
dos salàr ios e venc imentos; pelo salàrio profi s s ional e pela 
e xtensâo, a todos os trabalhadores, do salàrio-famili a  de que 
go z am so servidores públi cos; pela modifi caç�o dea le i do salàrio 
minimo, a f im de garant ir sua revisâo anual , sua e xtensâo à 
familia e a inclus�o das despesas com instru��o , re crea �ào e 
contribui �e:!es de previdénc i a. 1 1  (Nogue ira, 1980. p.56 Resoluçâo 
Pollti ca do V Congresso do PCB/1960) 








se integrassem ao movimento anti-imperia lista, 
assim, de iniciativas conj untas com outros seto res. 
participando, 
Com isso a politica sindica l comunista passa a participar 
rnais das questeles po l iticas nacionais, chegando mesmo a 
p ressionar o governo Gou lart por mudaniaS no seu ministério, bem 
como prop�e a inc l us�o das ref o rmas de base no seu p l ano de 
governo . 
Pois, o governo Jo�o Gou l art n�o estava mais comprometido 
com as quest�es na cionais e democráticas p �esentes no ini cio do 
governo. Porque as ref ormas ministeriais feitas pe l o  
Presidente Gou lart ratificava a pràtica po l itica de conci l ia��º ' 
mantinha o P l ano Triena l e os compromissos com o FM I .  O que para 
o PCB representava um grande retro cesso. Pois, os ministros mais 
ligados as quest�es na cionais foram afastados, o que demonstrava 
que a corre l ai�º de f o r ;as dentro do governo tinha dado uma 
para à direita . E para detê- l a  o movimento de massas, 
os sindicatos teriam que se unir mais do que nunca 
para se a l can�ar um governo na ciona l ista e demo cràtico que 
representasse os camponeses, os operà rios, a pequena burguesia, a 
burguesia naciona l .  
Em maria de 1963, a Comiss�o Executiva do Comité Centra l do 
PCB divu l gava uma nota, na qua l exigia a ' ' f o rmaç�o imediata de um 
governo que pusesse termo à po l itica de conci l iaç�o" e a 
convoca ç�o de um p l ebiscito pe l o  Congresso, ou pe l o  Poder 
E :·:ecutivo, visando tomar medidas radicais de ref ormas de base 
( re f o rma agrà ria, cont ro le e limitaç�o da remessa de l u c ros para 
o e ;·: ter ior, liberdades sindicais, ref o rma do 
t:�nsin o, ref o rma urbana, direito de voto para os ana l fabetos, 
84 
soldados e marinheiros, revogaç�o da Lei de Seguran ia Naciona l ,  
l ega l idade pa ra todos os partidos, po l itica externa 
e um gove rno naciona l ista e democrático) . 
independente 
No dia 13 de março de 1964, rea liza-se o comicio da Centra l 
do B rasi l, convocado pe l o  Comando Gera l dos Traba l hadores ( CGT) , 
de f orte inf luência comLinista . Este f oi o "Comi cio das Ref ormas", 
onde o Presidente Gou lart assumiu compromissos com as ref o rmas de 
base e anun ciou a adoç�o de vàrias medidas radicais tais como : 
envio de mensagem ao Congresso, exigindo as ref ormas e a ltera ��es 
da Constituiç�o; de cretaç�o da encampaç�o das refinar· ias 
particu lares ( reivindicaç�o dos pet ro l eiros) . dec retaç�o do 
tabe lamento de a luguéis de imóveis; e dec reto da desapropriai�º 
�e ter ras que margeiam as rodovias federais . 
As vésperas do go lpe mi l itar, o movimento sindica l,  como um 
todo e os comunistas, em pz1rticu l a r, estavam, sobretuç:lo, 
engaj ados com as quest�es politicas nacionais na tentativa de 
mudar o cenàrio da po litica b rasi leira, obj etivando a firmar o 
naciona l ismo e 
internaciona l.  
a democ racia e se 
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se integrassem ao movimento anti-imperialista, 
assim, de iniciativas conjuntas com outros setores. 
participando, 
Com isso a politica sindical comunista passa a participar 
rnais das questeles politicas nacionais, chegando mesmo a 
pressionar o governo Goulart por mudaniaS no seu ministério, bem 
como prop�e a inclus�o das reformas de base no seu plano de 
governo. 
Pois, o governo Jo�o Goulart n�o estava mais comprometido 
com as quest�es nacionais e democráticas p�esentes no inicio do 
governo. Porque as reformas ministeriais feitas pelo 
Presidente Goulart ratificava a pràtica politica de concilia��º' 
mantinha o Plano Trienal e os compromissos com o FMI. O que para 
o PCB representava um grande retrocesso. Pois, os ministros mais 
ligados as quest�es nacionais foram afastados, o que demonstrava 
que a correlai�º de for;as dentro do governo tinha dado uma 
para à direita. E para detê-la o movimento de massas, 
os sindicatos teriam que se unir mais do que nunca 
para se alcan�ar um governo nacionalista e democràtico que 
representasse os camponeses, os operàrios, a pequena burguesia, a 
burguesia nacional. 
Em maria de 1963, a Comiss�o Executiva do Comité Central do 
PCB divulgava uma nota, na qual exigia a ''formaç�o imediata de um 
governo que pusesse termo à politica de conciliaç�o" e a 
convocaç�o de um plebiscito pelo Congresso, ou pelo Poder 
E:·:ecutivo, visando tomar medidas radicais de reformas de base 
(reforma agrària, controle e limitaç�o da remessa de lucros para 
o e;·: ter ior, liberdades sindicais, reforma do 
t:�nsino, reforma urbana, direito de voto para os analfabetos, 
84 
soldados e marinheiros, revogaç�o da Lei de Segurania Nacional, 
legalidade para todos os partidos, politica externa 
e um governo nacionalista e democrático). 
independente 
No dia 13 de março de 1964, realiza-se o comicio da Central 
do Brasil, convocado pelo Comando Geral dos Trabalhadores ( CGT) , 
de forte influência comLinista. Este foi o "Comicio das Reformas", 
onde o Presidente Goulart assumiu compromissos com as reformas de 
base e anunciou a adoç�o de vàrias medidas radicais tais como: 
envio de mensagem ao Congresso, exigindo as reformas e altera��es 
da Constituiç�o; decretaç�o da encampaç�o das refinar· ias 
particulares (reivindicaç�o dos petroleiros). decretaç�o do 
tabelamento de aluguéis de imóveis; e decreto da desapropriai�º 
�e terras que margeiam as rodovias federais. 
As vésperas do golpe militar, o movimento sindical, como um 
todo e os comunistas, em pz1rticular, estavam, sobretuç:lo, 
engajados com as quest�es politicas nacionais na tentativa de 
mudar o cenàrio da politica brasileira, objetivando afirmar o 
nacionalismo e 
internacional. 





CAP ITULO III  
O IN I C IO DA LUTA S IND ICAL DOS PETROLEIROS: 





I I I . 1- A CR IAÇAO DA REF INAR IA DE MANGU INHOS 
1 
O Conse l ho Nac i ona l de  Petrô l eo ( CNP) j à  sob a p resi d ênci a  
d o  Coron e l  Jo�o Car l os Bar r eto d at ravés d a  Reso l uç�o No . 12, d e  
1 8  d e  j u l ho d e  1946, apr ec i ou a concor r ência aberta em 3 0  d e  
outubro d e  194 5 e reso l veu outorgar autor �za�âo à q uatro g rupos 
p r i vados para montar e e xp l o rar ref ina r ias de pet ró l eo no pais , 
pois, entend ia n�o ser j usto q u e  somente ·o g overno f ed e ra l  
a rcasse com a i mp l anta ç�o das ref i nar ias d e  pet ró l eo .  
Reso l u ç�o preten d ia est i mu lar  a presen ça d o  cap i ta l  
Com essa 
p r i vado 
naci o na l  n a  montagem e exp l ora ;�o d e  ref i nar ias d e  petró l eo .  
Sen d o  que  somente d o is, d os q uatro concor rentes c l ass i f icad os , 
ace itaram as ex i g ênc ias ped i das pe l o  CNP , que se resum i r iam em � 
! ) In iciar as i nsta l açôes dentro d e  t r i nta d ias, contar d õ:1 
aprovaç�o d o  proj eto; e 2) Conc l ui- l as d entro d e  d ois an os, a 
part i r  d o  seu i nic i o . 
Os concor rentes c l ass i f icados f o ram o g rupo Soares Sampai o-
p e l a  soc i edad e Re f i na r ia 
Exp l o raçâo de  Petró l eo Un i âo S . A . ; e o g rupo D rau l t  E rnann y  que 
1 . 0  CNP f o i  cr iad o  pe l o  Decreto N .  538, d e  j u l ho d e  1938 . O CNP 
ve i o  dar ao Estado os ' 'podêres n ecessá r i os para o seu contro l e ,  
a i n da n�o p reench i d os pe l os d ispos itivos d o  C6d i g o  d e  Mi nas d e  
1934 n em pe l a  const itu i i�º d e  1937 '' . V icto r ( 1993, p . 98) . 
2 . 0  Coron e l  Jo�o Car l os Bar reto d e f en d ia a presen �a d o  capita l  
p r ivad o  n o  setor petro l i f e r o, a o  contrá r i o  d o  p r i mei ro Pres i d ente 
do CNP, o Gen e ra l  Horta Bar bosa, um nac i ona l ista . 
3 . Mu ito antes, em 1938, D rau l t  E rnann y  j à  
sucesso, i nsta l a r  uma ref i na r ia na Bahia, 
gove rno baian o . 
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t i nha tentado ,  









organizou a Sociedade Refinaria de Petróleo do Distrito Federal 
S.A. 
1 
Decorridos dois anos o grupo Drault Ernnany 
2 
n�:io havia 
iniciado as instalai�es da refinaria . Apesar do contrato jà ter 
caducado, o governo federal autorizou, em 29 de setembro de 1948, 
o Banco do Brasil a financiar a Refinaria do Distrito Federal, 
que mais tarde se chamaria Refinaria de Petróleos de Manguinhos 
( 1::;:PM) • 
F·etróleo 
Contudo, graias a aiâo ds Centro de Estudos e Defesa do 
(CEDP), tal financiamento foi suspenso. Pois, desde a 
sua primeira Conveni�º Nacional, ocorrida em outubro de 1948, o 
CEDP pela suspens�o da concess�o dada aos 
particulares, bem como questionava o financiamento de recursos 
para a aquisi��o de refinarias a serem exploradas_ por 
grupos privados. O CEDP argumentava que "N�o é admissivel 
particularmente a estrangeiros 
exsrcicio de uma atividade que se confunde com a pr6pr iõ:1 
soberania nacional. S6 o Estado tem qualidades para explorar a 
1.Curiosamente o ex-senador Drault Ernanny, defende a venda das 
n,:if in.:...r-ias par-ti c:u lares par-a a F'l2t1·-obr-às: "Esta é minhé"\ idéia 
ainda hoje. O Governo devia comprar ou desapropriar as duas 
óltimas que existem Manguinhos e Ipiranga para serem 
estatais. Eu acho que ninguém tem o direito de ganhar dinheiro 
c::om energia, num pais quE• luta por té-la". Ernanny, DF·ault 
(depoimento), in Projeto Memória da Petrobrás, convénio CPDOC/FGV 
e SERCOM/Petrobràs, 1987, p.145. 
'.?. "No que �,e t-efE•re ,;\s n,Jf inê,rias privadas, o essenciõ:d õ:1 
assinalar, neste ponto, é que em 1948, quando foi enviado ao 
Congresso o projeto sôbre a admiss�o do capital estrangeiro nesse 
setor, a situai�º das emprésas constituidas em 1946 jà era 
plenamente irregular. Nenhuma das exigências fundamentais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional do Petróleo tinha sido 
respeitada, e os prazos de validez das concess�es jà haviam 








indi.'..ls tr· i i:."I do em nome e no in teresse dos mE\ is 
um povo . E ,  por tanto , dever i mperat i vo e urgente do 
Estado o aprovei tamento imediato e intens i vo de nossos 
.t 
pf.·? tr·o l .i fe,,·os po ten eia is 11 
P1pesE1r do cancelamento do financ iamento , o CNP , 
rE ..cut··sos 
por mais dois anos as con cessbes dadas ao·s 
gr··upos Dr�ul t  Ernanny -Peixoto de Cas tn:i ; e Sê.:t ffi 1::,a i o-·- · 
Correia e Castro . Estas renovac;.Oes foram ra t if i cadas na Mensagem 
de 16 de mar c;.o de 1951 , enviada à Cctmara pelo Pres idente Getúl i o  
Na I I  Convenc;.�o Naci onal d o  CEDP, ocorrida em j ulho de 1951 , 
rr,ais.; vez votou-se contra as concessões dadas 210s grupos 
par t i culares. Além d isso, nesta conveni�º foi t irada uma proposta 
que promove::lS€� 
Cons t i tui c;.�o 
aç�o j ud i c ial fundamen tada no 
F:epúbli ca ,  com o obj e t i v o  
,:1rt igo 1 4 .1 , 
tais 
c::on c:E�ss-,bes . Apesar desta ac;.ào j uducial, as con�essbes n�o 
anul i:,idas . 
P,té 19!:,2 , nenhuma das refinarias par t iculares t inha sido 
. t l d J.ns ·· 21 a a. E mais uma vez na I I I  Conven ;�o Naci onal de Defesa do 
en tE•ndia 
pa t. r·o c i n i:."ld a pelo CEDP , foi ra tificada 
cap i tais par t i culares nac i onais , 
pc:is':5 5.veis 





também po 1·-qUf!l! 
essen e ia l men b"'· 
monopol ista, q ue deve ser in tegralmente explorada pelo Es tado . 
!\!osso 1 1 , c1 t r·avf.?!S 
pressões sofr idas pelo movimenta 
da CEDP , em seu l i vro, Draul t 
!. Miranda (1983 , p. 158) . 
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"O Petxó l E•O é 
Ernanny i·-e la ta 









da de 21nu 1 ar-
for-am 
F'etr-óleo, 
de só para 




ou t ras bar rei ras que t iveram que ser der rubadas para a i n s ta l ai�º 
da FíPM . Por exemp l o ,  quan to a comprovai�º de ter assegurado o 
·fo 1·- necimen to de matéria-p r i ma (ó leo c ru) por um 
N�o e ra f à c i l pa ra o con cessioná r io p rovar a garan t ia de 
ta l forne c i men to, poi s, esse sup r i men to v i n ha do e x terior que era 
con t r-o l ado pe las " sete i rm�s " ( compan h ias de pet ró l eo 
as qua i s  n�o es tar iam i n teressadas na 
de bras i lei ras. Uma forma de se ten tar b loquea i� a 
con s  t ,·-u c:�o ei a foi a de ac:e.i ta 1'· Ci paga,m-?n to de 
combust ive i s  nos pos tos de gaso l i na ,  que e ram todos de compan hias 
estrangei ras , com o c heque do Ban co do D i s t ri to Federa l ( BDF) , de 
p ropr i edadf2 do dou tor D raul t  E rnan ny. Esta foi uma campan h,::-1 d e  
desc:: n�·di to ao ban co BDF , que segundo o p róp r io Drau l t  E rnan ny 
c::on tou com a par t i c ipai�º do en t�o p residen te do Ban co do B ras i l ,  
Manue l Gu i l herme da S i l ve i ra .  Ta l campan ha a t i ngiu seu obj e t i ··-10: 
o BDF foi fec hado, ass i m  como mai s  dezesse i s  ban cos , sócios da 
RPM . Con tudo, persegu i ndo o seu objet ivo , o doutor D rau l t E rnanny 
propr iedades , a l ienou 
re l iqu ias pessoai s. 
objetos de a r te , se desfez de 
" Corl"f'E2sso que mi nha vid21 i n tei ra n�o ter ia sen t ido se n�o 
fosse a rea l izaç�o dessa ref i na r ia . Du ran te a d if i c i l  execu ç�o do 
p r·oj e to, eu me en tus iasmava tan to que, con t rB os meus 
próp r ios i n teresses , af i rme i ser capaz de rea l izá - l o  sem recor rer 
f i nan c iamen tos de quai squer i n s t i tuiibes t rad i c ionais coro ,:; o 
Ban co do B r·as i 1 ,  a Ca i :-:a E c:c:,nôm i ca ou os I n s t i tu tos 
P revidên cia ( . . . ) Ama rguei m i n ha p romessa, mas terminei  cump r i ndo 
a pa l avra . Só fique i amar rado a uma divida com o Ban co do B ras i l  
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porque sendo um equipamento da refinaria importado dos Es t<ii\doi,::-
Unidos, tivemos que depositar no banco oficial 50% da 
.1 
en comE·nda, 
muitos esforços, Drault Ernanny conseguiu a cess�o de 
um terreno do dominio da Uni�o, localizado na Avenida 
r•\ 
.,;;, 
para nele construir a refinaria . O jà ent�o ministro da Fazenda, 
Gui l henne da Silveira, exigiu para assinar o contr<':t o, que o 
senhor Drault Ernanny pagasse uma jóia de 3 10 mil contos de réis. 
Além disso, foi obrigado a pagar um foro anual de 304 mil contos 
de r·éi s. Com tanta diret.cffes da 
i'··enun ciaram. só conseguiu con-...1encer o amigo 
Batista Pereira que fosse diretor por um dia para poder assinar 
o contrato de cess�o do terreno. 
A RPM foi construida no curto prazo de oito meses e 15 dias, 
qual foram empregados 10.050 operários. Mui to�- desses 
OpE·?rà1rios vier,;am dE• caminh�o do nordeste, O "caminhào dos 1réus" .. 
"Em rela�ào ao caminhâo do�'5 n�?us, et-a o c,::�minhào que 
o pessoal do nordeste, naturalmente, mesmo 
1.Ernanny ( 1988, p.83). 
porque a 
2. "Cl terr··f2no E�r-i::t tudo pat"'ct a r·efin2,ria, pois car-f?C:ÍE<. de uma série1 
de conveniências àquela indústria: com rela�âo à àgua, ao porto, 
à d ü;t,;,in ci21 pat-a se fezr21·- um QJ_gel inE·. como o que 'foi ·feito. D 
pj,J;?.§.J.int:- devE• se1r o mais curto possível, por ser o m,:tis ba1·-,::l.to. E: 
naquela zona nâo havia nada, era um pantanal. Imaginem que o lodo 
ali ia de 3 a 17m, de sorte que era praticamente . •. Mas havia uma 
fórmula, creio que holandesa, do sistema de pôlder, que pbe para 
escoar o terreno, que era de 1. 100.000m. Vale dizer que o terreno 
(7?r2t outorgado a ml.11!., pE•ssoaJ.mE•nte, por··que .a compcitnhi<'=t n�o tinha 
condi;bes juridicas ainda de possui-lo. Depois é que eu o 
transferi à Companhia sem qualquer ônus real para ela. Ainda 
paguE•i, do meu bolso, a transfet-éncia dE:1SSE· gt-ctndE· patt-imônio". 
Ernanny, Draulty (depoimento), in Projeto Memória da Petrobrás, 
convênio CPDOC/FGV e SERCOM/Petrobrês, 1987, p. 102. 
9 1  
me 
i sse> ··v i e r-am 
parece que foi em Mataripe, na Bahia. 
mu i ta gen te da Bah ia . Quan do eu chegue i 
En t�o , 
j à  




como a re f i naria no Brasil era coi sa nova, as pes·;,:;oas, 
também, pr i n c ipalmen te aqu i  no Rio , elas t i nham um pou co d e  medo, 
de receio d e  se envolver com esse t ipo d e  atividad e . En t�o , E·las 
ti nham uma certa d i fi culdad e até d e  arran j ar gen te aqu i  mesmo prà 
ccm s t n.t�'.';;ío c ivil . E era uma obra que t i nha uma certa 
con c l u i da ,  a f i m  de  que pudesse ser i naugurada realmen te 
l,  
d i::�zE•mbro � como eles prE• ten d iam " 
Mu i tos desses trabalhadores que part i c iparam da con s t r-·u l;i=IO 
da RPM foram aprovei tados para traba l harem na própria ref i naria . 
" Eu E•n t n?: .i na re f i n �'lr ia E"'m 7 d E· j ulho dE• 1 9 !'54 , en t�o , a inda 
naquele per iodo d e  con s tru i�º ' mon tagem. E a m i nha per-spe c t iva ,, 
ou melhor o que me promet era é que provavelmen te o meu tempo d e  
trabalho na refi nar ia ser ia curto, seria apenas de  ma i s  ou menos 
6 meses , tempo prev i s to de con clus�o de mon tagem das obras. Como 
eu trabalhava em topograf ia a m i nha par t i c ipa��º como to p6(;J , .. -a f o 1, 
naturalmen te , iria até o f i nal do ano. Mas de  modos que as coisas 
Eu n gio t i nha n enhum i n teresse em sair . En t�o , eu f u i  
�,;elec ionado p rá fazer um curso de operaçgio. Na tut-a 1 men te?, E•les 
as pE·s:;soas que t-ealmen te tivesse ass i m  um 
envo l vimen to té cn i co. F i z  o curso, fui  aprove i tado e tenrd. nei 
-f i c:,;;,ndo 1 à 2 4· anos 1 1  
1 . En trevi s ta de seu Natali no con ced i da à au tora . 










F i nalmente em 1954 a Ref i na r ia d e  Pet róleos de Mang u i n hos 
1 
( RPM ) , d os g ru pos Drault E rnan ny  e J .  Pei x o to d e  Cas t ro , f o i  
i naugurada n o  d ia 1 4  d e  d e z embro , q u e  con tou com a p resen (i;a d e  
f i g u ras d e  destaque n a  vi da públi ca b ras ile i ra, ta i s  como : sr . 
Pli n i o  Ca tan hede ( P res i d en te d o  CNP ) ; gener·a 1 
( Mi n i s t ro da Jus t i ça ) ; sr.  Alim Ped ro ( P re f e i to d o  RJ ) ;  Depu tado 
Nereu Ramos ; Ma rechal Eu r i co Ou t ra . A RPM passou a produ z i r  90% 
do con sumo d e  gasolina ; 100% d e  gàs l i q u i d o ; e 30% d e  bleo 
com bus t i vel do con sumo total da en tào ca p i tal federa 1 .  Foi  a 
p r i me i ra ref inaria d e  pet róleo a en t ra r  em ope ra;�o no e i x o  Rio-
Sào Paulo. 
A RPM f o i  i naugurada pelo engen he i ro Plin i o  Can tan hade , 
represen tan d o  o Pres i d en te da Repúbli ca Ca f é  F ilho , q ue n�o pôdE• 
comparecer à cer i môn ia . A g rand e  i m p rensa comparou a re f i na r ia , 
à Volta Redonda ( CSN ) e à h i d relét r i ca d o  S�o 
F ran c i sco .  
E m  seu d i s cu rso , 
senador  D rault E rnan ny , 
q uando da i naug u ra i�º da RPM. o en tgio 
,··essa 1 tou a lu ta d e  con s t ru i r  uma 
ref i na r ia d e  petróleo com ca p i tal p r i vado nac i onal : 
" Par<":,1 nós , Mahguin hos represen ta d e z  anos d e  
t rég uas , J. u tas t r··avadas 
de• r- r- o t i smo , con t ra as i n sid ias d e  g ru pos poderosos , 
lutas sem 
1. " A  ref .:i. na r ia estava sen d o  f e i ta ,  mas eu ve r i f i quei que ia 
falta r uma i m po r t�n c ia de que eu nâo d i s pun ha : 1 6 5  mil con tos , um 
milh�o de c ru z e i ros. Eu, en t�o , procurei o Pe i xo to, que e ra um 
homem que eu sa b ia ter essa d i spon i b il i dade, e ped i  a ele para se  
assoc ia r  a mim , en t ran d o  com esse d i n he i ro . Assi m, eu o eleg i 
pres i cl en te da compan h ia . "  ( p. e p .  90 e 9 1  .. I n  D t-ault E ni ê.�nny 
( depo imen to ) ,  convên i o  CPDOC/ FGV e SERCOM/Pe trabràs , 1 988 












e a �,oler- c . L:., lu tas 
pess imismo dos que des criam da capa c idade de trabalho da nossa 
gente ; que , per comod i smo 
n,?ndosa , embaraçavam nosso avanço 
a ch i n calhante, n�o raro insuflada por 
fá c il 
com a 
ou 
cri t i ca mof ina 
interesses 
e 
For-am rJ e :::: longos anos a f io de lutas cont r-a a indifer-ença , e:, 
de1; caso , mas sob 1·-e tudo, con tr-a a d i spli cên c ia de cil gunis 
brasile ir-os, que n�o cerraram file iras ao nosso lado , como tantos 
o f i z e r-am ar-dor-asamente , para impedir que esta causa ro l asse para 
1 
o despenhade i  r-o das boas in tt=:?nçeles " 
Segundo o dou tor Draul t Ernanny , a RPM foi cons tru ida com o 
capi tal pr i vado na c ional . e :-: .igén e ias como 
1 0 . 000 barr i s  d i ár ios , produç�o e s ta l im i tada por le i 
provar q ue t inha assegu r-ado o fornec imen to 6leo 
cru. Além d i sso , t inha que con t r- .ibuir obr iga toriamen te a 
p esqu i sa de j azidas com 50% do luc r-o l iquido . 
pessoa i s  que Drault E r-nanny 
consegu iu da S tandard Oil da Califór-nia o fornec imen to de óleo 
c r-u por 10 anos, o que ga r-an t iu a RPM a produçâo de 10 . 000 barr i s  
po r- d ia. 
De fa to, foi sua relaç�o pessoal com o en t�o emba ixador dos 
E s tados Unidos no Brasil, Adolph Berle que coriseguiu a car ta da 
S tandard O il ga r-an t indo o fornec imento do óleo cru por dez anos . 
" Senhores , €-?S ta està esc: t- .i. ta em inglês e vem da 
S tandard Oil da California , uma das ma iores companhias do mundo ! 
























Por ela fica assegurado ao Dr . Draul t E rnan n y  o fornec i men to d e  
óleo c ru suf ic ien te ao ref i no de mil bar r i s  d iários e pelo prazo 
de i O  anos . E ;<a tamen te o dobro qw;;:, o Con selho Nacional do 
Pe trôleo ex ige. Com i sso, a Ref i nar ia de Mangu i nhos é a ganhadora 
l 
d.:-:t concor· rên e ia "  
i n ter ferência do emba ixador Berle neste epi sód io t-endeu·-
1 he 
" Depoi s  
demi ss�o do cargo : 
que Drault ganhou a concorrênc ia, fui chamado ao 
State Depar tmen t [ Mi n i s t é r io do E x terior dos Es tados Un idos ] eu 
recebi i n s t ruç�es para fazer com que ele des i s t i sse de con s t rui t-
ou que o ato de concorrência fosse Eu, 
en t�o , disse ao Sec retà r io que n �o era diplomata p rofiss ional e :, 
no Bré1si l, me afeiçoara ao pa i s  e à sua gen te s i mpà tica e 
cJenero�sa. E sendo um " schola r " , um p r·ofessor de d i rei to, a ten to 
J:ts lei s  e aos d i rei tos dos povos, achava uma i ndign idade o que 
cer tos grupos quer iam fa zer con t ra o Bras il , usando de métodos 
Af i nal o B ras il t i nha d i rei to à sua au tonom ia , 
sua independência no se tor pet rol lfero. Bas tava o que os Es tados 
Un idos j á  t i nham sofr ido com as " sete i rm�s " . l lci to 
con ti nuar- aquilo n ,:i Amé1r ica do Sul " 
1 . E rnanny  ( 1988, p. 90 ) . 











I I I . 2  - A FUNDAç�O E ATUAÇAO DO S IND IPETRO-RJ (1958/1961) 
idéia dE) funda r o Sindicato Traba l hadore�; na 
I ndú s tria da Desti l aç�o e Refinaçào do Petró l eo do Rio de Janei ro 
( Sind i petro-·F1J ) , pa rtiu de um grupo de petro l ei ros da Refinaria 
de Petró l eos de Manguinhos S/A  ( RPM ) , liderado pe l o  seu Fernando 
1 
membro �o PCB , e como ta l teve que se demit i r  da 
Petrobràs e entrar para a RPM , para cumprir uma tarefa : o rganizar 
o Sindipetro-RJ, o que fez n o  curto espa ço de 9 meses 
l\lo d ü."I 14 de j unho de 1 9 58, foi cr J_ada a Com .i. r..:;sê:o 
O rganizado ra da Asso ciaç�o Pro fissiona l  d os trab� l hadores na 
I ndústria da Desti l açào e Refinaç�o do Petró l eo do Rio de 
A Asso ciaç�o foi reconhecida pe l o  Ministério do 
3 
I ndústria e Comér cio em setembro de 1958 . Desde D 
i n :l cio, a Associaç�o co l oc ou à disposiç�o dos fi liados serviços 
de assistén cia médica e j uridi ca. 
A idéia de criar a Asso ciaçào Pro fissiona l ocorreu l ogo após 
4 
a p rimeira greve rea l izada pe l os petro leiros da RPM , como n os 
1. Seu Fernando Autran fic ou na presidén cia do Sindipetro-RJ de 
1958 até 1964 . Sua identidade chegava a ser con fundida com o 
Sindip€,:t r- c) -·-FiJ !' que E· ra conhE• cido como o " sindi cato do P,utt-an " .  
'.;;! . " Er-a · uma 
" D l ha :• tu 
orgi:,\nizar 
foi af:;f.sim 
épo ca em que o Partido dizia para um companheiro : 
sai da Petrobrás e vai traba l har em Manguinhos para 
o Partido . E o c ompanheiro ia. O Autran , por exemp l o, 
E"' o t-g.:,\nizou o isindi c,::ito ' ' . E:n t ,,..evis,ta df2 seu I snard 
con cedica à autora . 
3 . 0 reconhecimento da Associaç�o foi comemorado na sede do 
Sindi cato Dos Traba l hadores de Produtos Quimices , no dia 16 de 
setembro de 1959 . 
4 . Nos j or-nais pesquis:,ado�;, " O  Dia " e a " l\loticia ",  t:�s ·::ic1 g t-eve n �o 






J E1nei 1"·0 • 
....... 
rela ta seu Ury Gomes Machado : 
" Em �,8 tivemos-, uma pt-imE•ira greve ( . . .  ) .  
Teve và rias demissbes nessa g reve. Foi uma g reve 
deso rganizada . Foi feita com diletantismo, sem nenhum inst rumento 
que orien tasse essa co i sa. En t�o , foi  rea l men te um vo l un ta r ismo 
dos companheiros. En tâo, n6s começamos a trabalhar a quest�o da 
organizaçâo dos tra balhadores . E ai j un tamos alguns companheiros, 
criamos Associaç�o P rofissional dos T rabalhadores 
Manguinhos " 
No dia 23 de mar io de 1959, a Associaç�o t ransformou-se em 
Hindi pE·tro-RJ, quando foi reconhecido pelo Ministério do 
T rabalho, Indústria e Comércio . A sua base terri to rial englobava 
o municipio do Rio de Janeiro e o estado do Rio de Janeiro e a 
primeira sede ficava na Rua Inhandui, 78 - S�o Criatóv�o. o 
reconhecimen to do sindicato foi bas tante signi fica tivo para a 
"Hoj e é um g r-·ande dia para os t rabalhadores 
c:le p€0 tr··ólE•o do Brasil pois acaba de ser assinado pelo 
Ministro do T r- ·abalhc;, Indús t ria e Comércio a car ta de 
1-···econhecimento do Sindicato dos na 
Indús tria da Des tilaçâo e Refinaç�o do Petróleo do l�io de 
Com e feito , cons titui uma g rande vitó ria 
o reconhecimen to da associa;�o 
!. Ent revis ta de seu Ury Gomes Machado, p rimeiro tesoureiro da 
Associaçâo e do Sindipet ro-RJ, concedida ao J ornalis ta e 
historiador Moby. 
Provavelmente essa g reve ocor reu no primeiro semes tre de 
1958 , pois a Associaiâo foi criada no dia 15 de J ulho de 1958 . 
F·esquisei nos j o rnais " O  Dia " e a " No ticia " e n�o ccmstE1 tei 














bn,. si leir·os 
prof  isi.:;ional 
p 1ro fundamen te 
de Janeiro como sindicato . fato 
significativo t ,raba 1 had ores 
1 
Ma,nguinho�, ,  qw,õ? vimos nascer· f.� temos edi·fic:ado ( . . .  ) . " 
A conquista da Carta Sindical foi o resultad o  de uma 
de 
particular d os petroleiros de Manguinhos , pois os petroleiros da 
n�o participaram desse processo de d o  
1 1 Em pr in c i  pio, nós quet- i c1mos c r· iat- o " Sindicato Nacional d os 
Traba l had ores do Petróleo ' '.  Isso foi inviabilizado por uma série 
de quest�es - inc l usive pela própria conj untura da época . Tanto 
assim que quando nós recebemos a Carta Sindical , dia 23 de mar ;o 
c:le 19�"9 , o próprio representante do  Ministério d o  Trabal ho . 
naque la época o ministro Fernand o  Lody, e que o Talarico era o 
1::iortõ.� ·-voz d o  minis tro, ele d 1:)cla1rarc1 pra nós: " Vocés , a pesar d E-? 
contra a pr6pr �a CNT I ( Con feder;�o Nacional d os Trabal hadores n a  
Ind 8stria ) ,  contra a Federa çâo d os Quimices , contra o Conselho de 
Seguran�a Nacional , vocês conseguem a Carta d o  sindica to de  
voc�s " 
com a Federa ;�o d os Quimices deveu--se a 
candidatura d o  comunist� Roberto Morena para o colegiad o da 
pois a Associaçâo Pro fissional dos Trabalhad ores na 
I ndús tria da Destila ;�o e Refina;�o d o  Petróleo d o  Rio de 
Janei r·o tinha o direito de vo tar e este voto foi para F,oberto 
! . Do cumento da . Comiss�o de Divulga ;�o d o  Sindipetro-RJ. 
26/12/1959. 
RJ, 
2. Entrevista de seu Ury Gomes Machado concedida ao j ornalista e 













Morena; voto este decisivo, pois foi com a d i ferença de um voto 
que 1::;:obe,,· to Mor·en,:1 e l ege•u. Af  i rm,:,.u,do 
comunis ta na Federa çâo dos Quimices. 
assim a 
Com isso a Federa ç�o dos Ouimicos, que era dirigida ora 
Ari Campis ta, ora por F l oriano Ma cie l - ambos revisavam os c argos 
de presidente e vice-presiden te como forma de punir 
1 
Asso cia çâo, difi cu l tou o reconhecimen to da mesma em sindicato 
frente do Sindipetro-RJ estava seu Fernando Au tran 
� ..,:.:. 
presidiu a entidade a té o go l pe de 1964 . E l e  era membro do PCB 
como ta l seguiu a ris ca a sua tare f a  de organizar os 
e 
de Mangui.nhos . Esse· tipo de orien taç�o es tava p r·e·sen te no 
do cumen to do PCB " Dec l c u�a ç�o de Março " ( 1 9 58 ) , a qua l de•fendia o 
for ta l e cimen to do movimen to sindi ca l ,  a través da vo l ta dos 
comunis tas 
" Mani fes to 
pou c:o, pois 
aos sindica tos, dos quais os sindica l is tas teriam se 
por causa da 
de Agosto " . ( 1 950 ) .  De f a to, 
po l :1. tica contida no 
a f as tamento durou 
an tes dê:1 mor te de GE:? tú l io '.J.;.u-g <'.:15 " ( • • •  ) hav i,:: 
von tade gera l da retomada das ins tituiibes sindic ais e isso S E• 
vinhc1 E eu como era membro do PC ( . . . ) Como eu tinhEt 
essa obrigai�º po l i ti ca, e c:omo o Peixo to de Castro que era dono 
de Manguinhos, e l e  seguia rigorosamente a pol i tica pa terna l istéi. 
1 . Esse episódio i l us tra a exis tên cia da dis pu ta po l i ti ca­
partidàrio dentro do movimento sindica l brasi l eiro. Esse tipo de 
dis pu ta também foi constatado por De l gado ( 1986), quando ana l isou 
a cria i�º do CGT, de um l ado os petebistas e os comunistas , e do 
outro os "minis teria lis tas ", que dis cordavam da cria i�º de uma 
centra l  sindi ca l, pois esta ia con tra a l egis l ai�º sindi ca l . 
2 . Foi com o vo to do seu Fernando Autran que Roberto Moren a se 


















En t.âo , sen tiu--se a necessidade de fundar o sindica to " 
O primeiro es tatu to e regimento interno do Sindipetro-RJ 
da téim de 17 de novembro de 1959 . O regimen to interno define a 
organ i zaç�o do sindicato da seguinte forma : 
Diretoria, compos ta de 4 membros :  presidente, vice-· 
b) 
p n�s .iden te, sec ,�e tàr io e tesoureiro; 
Conselho Fis cal, compos to de 3 membros : 




Conselhos de Representaç�o. 
Além disso, o sindicato contava com o Depar tamento Juridico, 
responsável pela defesa na Jus tiça do Trabalho, nos I ns ti tu tos de 
Previdência Social e nas varas de A cidente de Trabal ho ; e com o 
Depar tamento de Recrea ç�o e Cultura que promovia cursos de 
técnico-profissionais e a tividades despor tivas. 
E s te depar tamento era o responsável pela da 
biblioteca e das comemora ç�es civicas e fes tas promovidas pelo 
sindi cato e coordenava os serviços de assis tência social. 
De a cordo com a Por taria 66, de 19 de abril de 1960, que� 
al terava o nome do Es tado do Rio de Janeiro , C) sindica to, 
par tir de 23 de novembro de 1960 passou a se c hamar Sindica to dos 
Trabalhadores na I ndús tria da Des tilaç�o e Re fina i�º do Pe t rôleo 
1. Entrevis ta de seu Fernando Autran concedida à autora. Seu 
Fernando Au tran par ti cipou também da Comiss�o Permanen te das 
Organiza�ôes Sindicais ( CPOS ) , fundada em 1958 no en t�o Dis tri to 
Federal. 
2. Grai;:as ao 
décadas de 
Sindipetro " 
seu Buxbaum, bibliote cário do Sindipetro-RJ, 




" O  
1 
a) 
.;:d f abeti zai;:gio' 
organiza;;:gio 
a 
do Estado da Guan aba ra. 
Em f ace do des pacho p ro f e rido no processo N .  160. 100/61 do 
Minis tério do T rabalho e P revidência Social , de 29 de novembro de 
1961 , o sindica to passa a se chama r Sindicato dos T rabalhadores 
na I ndúst ria da D�s tilaç�o e Refin a i�º do Pet róleo nos Estados da 
Guan abara e do Rio de Jan ei ro, pois, o en t�o estado da Guan aba ra 
desmembrou-se em dois e foi criado o es tado do Rio de J a n eiro . 
Com o reconhecimen to do Sindica to dos T rabalhadores n a  
I ndGs t ria d a  Des tila ;�o e Refina ;�o do Pet róleo d e  Duque de 
.1 
Caxias , este municipio foi excluido , em 22 de f evereiro de 1962, 
d a  b ase ter rito rial do Sindicato dos T rabalhadores n a  I n clúst: r-ia 
da Des tilaç�o e Re finaçâo do Pe tróleo nos Estados da Guan aba ra e 
do Rio de Janeiro . 
A idéia de f unda r o Sindipet ro-Duque de Ca xia pa r tiu de um 
g rupo liderado pelo Gen eral A r thu r Levi com o obj e tivo de dividir 
os pet rolei ros do Estado do Rio de J an ei ro , J us tamen te po rcausa 
de sua lide ran �a e forte in fluência do PCB no Sindipet ro-RJ. Os 
E,·mpt-egados da Pet rob rás que t rabalharam n a  con s t ru(i;�O da 
Refin a ria de Duque de Ca xias , no in icio, f oram filiados ao 
Sindipe tro-FU . Mas esses pet roleiros tiveram que se filia r a o  
novo Sindipe t ro que su rgia e m  Duque de Ca xias . 
Con tudo, os pet roleiros ligados ao PCB org aniz a ram a chapa 
2. 004 e venceram as primeiras elei ;�es do Sindipe t ro-Duque de 
1 . 0  Sindipet ro-Duque de Ca xias também sof reu uma g rande repressão 
com o golpe militar  de 1964, chegou a ser den unciado pela 
ürip ,,·en sa de ser· uma C: l�lula comunis ta (ve ,� " {� No t icia , de 9/4/ 64) . 
· o e x é rcito ocu pou a Refina ria de Duque de Caxias e là '' foi c riado 
um tipo de campo de concen t 1'- i.."1�ào, fo.i uma coisa hon- l vel " . 
En t revis ta de Sylas Con fo r to (vice-Presiden te do Sindipet ro-Duque 







Caxias, e�fim, a tentativa de afastar os comunistas da direiào do 
Sindipetro-Duque de Caxias n�o deu certo. Assim, dois 
Sindipetros conseguiram trabalhar conjuntamente. 
Ern 1964, com o golpe militar, os dois Sindipetros sofreram 
.1 
:i.nter- ve·n�be1s • A diretoria do Sindipetro-RJ foi destituida e a 
partir do dia 9 de abril deste ano passou a ser dirigido pelo 
interventor Jo�o Roberto Neves, que no dia 1 1  de mario de 1965 
renunciou ao cargo. Imediatamente uma Junta Governativa composta 
por Ruy Cavalcanti de Araújo 
Filho ( Te•sour·t=:::,i r·o) e Elmo ME�ne:: es 
Agostinho Bezerra 
assumiu a 
diretoria do sindicato que permaneceu na dire��o do sindicato até 
Em fevereiro de 1966, ocorreram as primeiras elei;bes no 
Sindipetr-o-RJ, depois do golpe de 64. A nova diretoria eleita 
assumiu em abril que dirigiu o sindicato até novembro de 1968, 
quando o sindicato sofreu mais uma interven��o. 
De acordo com a portaria N.12, de 30 de maria de 1971, 
Delegacia Regional do Trabalho no Estado da Guanabara, -f oraff, 
afastados os integrantes da diretoria do sindicato. Outra vez o 
Sind i petr·o-F<J passou a ser dirigido por uma Junta Governativa 
1.0 Sindipetro-Duque de Caxias foi violentamente invadido, foi 
tudo destruido: a biblioteca, o cinema, os instrumentos da 
orquestra sinfônica, o mimeógrafo. tudo desapareceu. 
A Refinaria de Duque de Caxias foi ocupada pelo exército. 
Houve tentativa de resistir ao golpe militar como nos relatou seu 
t,r·istélio:: "Eu junto com o E?nt�o super·int.tc?ndente da REDUC, 
Abelardo Jurema viemos até o Rio de Janeiro pegar armas para 
resistir ao golpe. Mas quando chegamos com o caminh�o cheio de 
iirm,:;:,s nc1 r-ef inat-i,':I forno is presos os '' esque,�d is tas-;'' n:?:lo es; tavaff1 
mais là para resistir ao golpe''. Seu Aristêlio, membro do PCB, 





compos ta por Sylvio Garcia da Ma t tos , Cid Caldas Pin to e Milton 
Rodrigues Nunes . A funç�o des ta j unta era promover as eleiçôes do 
sindicato q ue foram marcadas para j aneiro de 1972 . 
i= ... -m 1972 , o en tâo presiden te do sindica to , Milton 
Nunes faleceu . Assumiu a presidência o seu vice-presidente Miguel 
Archanj o, q ue exerceu o cargo até agos to de 1973, quando pediu o 
afastamento alegando n�o mais conseguir 
a tividades sindicais com a sua vida particular. 
con ci l ié:U' .. as 
Nes te momento 
assume a presidência do sindica to Roberto da Silva Cru z. 
Com a Lei Com plemen tar n .  20 , de lo. de j ulho de 1974, da 
Por taria Minis terial n. 3 4 56 ,  de 23 de dezembro de 197 5 , E• d o  
processo MTb 307. 821/7 5 , al terou, mai s  uma vez , 
sindica to para Sindicato dos Trabalhadores na 
o nomE• do 
Indús tria d2, 
Des tilaçâo e Refinaç�o do Petróleo no Es tado do Rio de Jane iro , 
com basE� territorial no es tado do Rio de Janeiro, e :-:cluido o 
municipio de Duque de Caxias. 
Entre 1958 e 1961, os petroleiros de Manguinhos realizaram 
1 
várias campanhas salariais . 
Em novembro de 1958 a categoria , através da Associa ç�o fez 
1 . Com rela ç�o as condi çôes de trabalho dos petroleiros q ue 
trabalhavam na Refinaria de Petróleos de Manguinhos ( RPM ) ,  n�o é 
aqui estudado pelo pouco ma terial recolhido sobre essa ques t�o. 
Contudo , cons tatei que logo que a RPM foi inauguradada ocorreu um 
incêndio que implicou numa parada da RPM de 45 dias . Essa parada 
implicou num linceciamento, sem vencimentos , dos operários que 
trabalhavam na àrea de oper�çào. 
Segundo seu Natalino Rosa , antigo operário da RPM , " As 
bem condiiôes de trabalho era razoàvel, e o pessoal era 
tr-einado " .  
Sobre 
a tese dE· 
,:.'l fi ,:il 1 i S c.1 
Ber-nc:1rdes 
os riscos do trabalho no interior de uma refinaria ver 
mes trado de Maris tela Dalbello de Araúj o  ( 1990 ) , que 
essa ques tàa na Re finaria de Petróleo Presidente 





uma campan ha por aumen to salaria l de 30%. En tretan to , a d i re;�o 
da RPM foi con trà ,,· ia, i..=d egando quf? a reivind icaç�o dos 
trabalhadores era i n j us t i f icàvel, v i s to que , há pouco tempo, 
foram conced idos aumen tos salaria i s  de 10% a 20%. 
ºe-, .. , da RPM , também , reivi ndicavam melhores 
condiçôes de tra balho , t ran sporte, ass i tência médica 
1 
completa, 
par t ic ipai;:�o equi t ,,1 tiva nos lucros , etc . Gat'"an t ias estas . ' J d  
asseguradas aos funcioná r ios da Pe t robràs. 
Em j ul ho de os trabalhadores de Mangu i n ho:,.; 
rei v i ndicavam aumen to salar ial de 50% , caso n�o fosse acei ta a 
propos ta es tavam d i spos tos a fazer greve , o que, segundo o j orna l 
" A  Noticia " ,  acc1r-J'"etar- ia na pé1 f"ali sai;:�o de 100 mil c:2 u,.-r-os do Rio 
,., 
P1pesat .. de ter-em se reun ido com o M i n i s t r-o do 
T ra ba l ho ,  em 11 de j u l ho, o impasse con ti nuou. Poi s , a d irei;:âo da 
empresa n�o es tava dispos ta a conceder tal aumen to . 
Segundo o pres iden te do Si ndipetro-RJ, seu Fernando Autran, 
(:m apenai:; 5 anos de funcionamen to a RPM j à  ter ia alcançado um 
lucro liquido de 94 milhôes de c ruzeiros, o que n âo j us t i f icari a 
mà von tade da di re�âo da  RPM em atender a 
�5 t?US trab,:i l hador·es, até porque 52% gan havam 1 
1.0 des fecho dessa campan ha com rela;�o a essas 
n�o foi di vulgado pela imp ren sa , pelo menos nos 
pesqu i sei : " D  D i c1 1 1 , " A  Notic i a "  e o "Diát-io de 
d isso, os petrolei ros que en t revi s tei n�o se 
des fec ho dessa campan ha. 
:�: . VE'r 1 1 P1 Notic i a "  dE· 10/07/!:,9. 
104 
dos 
salà t- io m .í. n imo 
,,..ei v i nd i caçbE•s , 
j 0 1rn éi i �, em quE• 
Notic ias " .  Além 
lem b t-a ram do 











( C t-$6 . 000 , 00 ) 
Em agosto de 1960 , foi homologado o acordo colet.:'L vo 
celeb rado entre a di rei�º da RPM e o S ind ipet r--RJ .  Esse acordo 
foi comemorado pela d i ret r ia do s indicato que chegou a di vulgar a 
nota " Un idadt� e Vitó t- LÕ\ 1 1 , quf:;:, concluia assim o desfej o pos i tivo 
campanha : " Mas é p r·e c: i so a inda se diga quf.:? na campanh,'::'\ 
do cor rente ano p revaleceu , mai s  uma vez a unidade dos 
trabalhadores , fato r fundamental e ind i spensàvel nas camp2.n has 
2 
quf.;:, conduzem as v i  tór· i ê.,s . Unidade, Un idade e Unidade � 1 1 
Em de 1 961, os t rabalhadores de Mangu in 1-1os 
cor1 segui t-am fa zer um acordo sala r ial ,  que resultou em aGmentos 
var i áve i s  de 70% a 1 00%. Apesar desse acordo n�o ter atendido 
todas as reivindicçbes dos petrolei ros, a di reçào do Sindipet ro-
RJ se mostrou sat i s fe ita com os resultados dessa campanha . 
J . . • Pesqui sE;:, i  t=i•SSc< campanha salar· ial nos j ornc1 i s, " [J  Dia " e " A  
l\loti eia " E· n:t:lo c:onsequi a purar sE, os petrolei ros da l:".:F'M 
conqu i sta ram ou n�o o aumento sala r ial de 50% . No arqu ivo morto 
da RPM . também n �o encontre i nenhum documento sob re essa campanha 
sala r ial .  
2 . Nota do Sind ipe•t ro-RJ " Unidade• e· ',./ itó r i a " ,  � :0/8/1 960 , p. 1 .  
3 . Jornal " O  Dia " , 9/8/ 1 96 .1 . 










CAP ITULO IV 
A LUTA CONT INUA: MANGUINHOS E PETROBRAS 
( 1961 / 1964 ) 
I V . 1  - A ASSOC I AÇ�O DOS ENGENHE I ROS DA PETROBRAS NOS 
ESTADOS DA .GUANABARA E R I O  DE JANEI RO (AEPERG) 
Se como v i amas a lu ta sindical dos petroleiros teve inicio 
com os trabalhadores da Re finaria de Manguinhos, 
f? S S ét  lu ta foi conduzida pelo corpo técnico da empresa. Foram os 
engenheiros que formaram a sua associaiâo, que desde o seu in i cio 
trabalhou em conj un to com o Sindipetro-RJ. A seguir iremos ver a 
forma ç�o da AEPERG e de que forma se posi cionou diante de f a tos 
relevantes q ue ocorreram no in terior da Petrobrás , durante os 
anos de 1 962 e 1963 . 
A Asso c i a i�º dos Engen heiros da Petrobrás nos es tados do Rio 
de Janeiro e Guanaba fa (AEPERG), foi f undada no dia 1 7  de outubro 
de 1961 . Tinha por obj e tivo de fender o monop6lio es tatal do 
a Pe trobràs e o corpo té cnico da empresa . l'Jo in i c i o  
somente o s  engenheiros podiam se asso ciar, mas em 1 988 cI 
passou a a ceitar todos os fun cionários de nive l  
supe rior d a  empresa e de suas subsidiárias. 
As Assccia ;ões dos Engenheiros da Petrobrás nas ceram quase 
simu l taneamen te em todo o p a i s, foi um movimento na cional . 
F :-:is tia uma necessidade de ser criada uma Em tidade que 
representasse os engen heiros ,  pois : 
engenheiro da Petrobrás usava uma iden tifi caç�o diferen te . 
o 
El(·:::· 
tinha privilégios que ou tros f un cionàrios da empresa nào t.in  h,,Hn. 
N�o era uma cas ta, mas era uma ca tegoria bem diferen ciada , tan to 
1 07 
,... 
"Nê�quelE� tempo e:-:istia umc� separêH;:�o dentro da F'etr·obrás. 
I 
que ao longo d os anos tod os se falava d o  engen he iro da Petro b ràs , 
se d irigia à ele n�o como dou tor , nem sen hor , mas como sen hor 
Emgen he i ro . 
Hav ia um relaci onamen to mui to d i f icil en tre os engen he iros e 
o empregad o  n�o d e  nive l super ior .  Acho que a criai�º das 
Associaiôes t ez, jus tamen te com que isso comeiasse a d esaparecer . 
A Associa;�o, também pol i t i zada , também d e f ensora do  monop6 l i o ,  
também d e f ensora da Pe trobràs , con seguiu uma i d en t i dadi'::' vi�� 
pol i tica d e  d e f esa d o  mon opôli o; via poli tica d e  d efesa dos 
interesses da Pe trobràs , uma i d en t i dade gran d e  com o pessoal 
j_ 
do 
S i n d ica to "  
da AEPERG e o S i n d ipe tro-RJ terem COí"1 SEigu i d o  
con s truir uma boa relai&o , enquan to en t i dades , n o  d ia-d ia foi 
ff1 ê Ü S  d i f i c: :i.l . Pois, a rela��º engenheiro/func i onár i o  d e  n ivel 
méd i o, d en tro da Pe trobràs, f o i  por mui to tempo mel i n drosa porque 
n o  co t i d iano o engen hE•iro era v i sto  como 1 1 p2, t 1r�o 1 1 : 
" A  r··e,0::il i dade d o  pessoétl d e  nivel méd i o  era essa . 
ti n hamo:-=; um 
(,-:;,ngen hei t-o. 
u rn 
patrâo que era colega d e  trabal ho , que E·ra o 
En t�o, havia essa si tua��º d e  ver o engen he iro como 
E isso d emorou mu i to, tan to que só em 1987 é que 
� ...::. 
pela pr im(.==ir,::\ vez t i n hio\ um eng€�n he i iro numa ch,-:1pa d o  s .i n d .ica to "  
1 . En trevista d o  engen heiro José Alberto Davi es d e  Fre i tas 
conce d i da à autora, f o i  um dos fun dad ores da AEPERG. Em 196 1 foi 
e l e i to Primeiro Secre tàr i o  e em 1963 foi elei to Pres i d en te da 
P,EPERG. 
2. En trev i s ta d e  seu Isnard conce d i da à autora. Atualmen te seu 
I snard ê d ire tor da Secre taria d e  Aposen tad os e da Prev i d ênc ia do 









Tal rela i;;:�o embora revele a ex istênci a de h ierarqu i a  no 
l ocal de t. r·abalho, não chegou a boa rela i;;:�o 
travada ent re o S i ndi pe t.ro-RJ e a AEPERG, que sempre conseguiram 
trabalhar em conjunto em prol das reivindicaiôes e anseios dos 
petrolei ,�os . 
O brgào oficial 
1 
da AEPERG era o Boletim AEPERG , cujo 
prime iro n úmero foi publicado em abril de 1962 . Era através do 
Bole t im que a dire;�o da AEPERG divulgava suas atividades e suas 
i dé i as para os associ ados, além de divulgar as atividades da 
F·etrobrás. 
No p t- imeiro número do Boletim P1EPERG, n a  se <;::?:!o "F:eso l u i;;:bes ", 
a direi;;:�o da Associ a i;;:ão divulga um documento, datado de 4 de 
dez�m bro de 1 961, envi ado ao Presidente da Repúbl ica, ao Primei ro 
M i n istro e ao M i n istro das M i n as e Energi a, man ifestando e:; 
desagrado da AEPERG com rela i;;:�o aos cr itérios adotados n a  
nornea i;;:ão do engenheiro Geon isio Carvalho Barroso para a 
1 . Só pude consultar os números 1,  2, 8 e 9 porque com o golpe 
mi l itar de 1964 a AEPERG f icou sob i nterven ��o. Com isso muitos 
dos �-3eus c!ocumentos "desaparecen:im " ,  pouc� coisa ·fo i  S2"tl va do 
periodo pré-64 . Até 1 1 ( • • •  ) porque a memóri a  si ndical foi vitima 
dE• fet-oz violtinci E: e.i a r·e press�o d itatori al. Como " provc.'I da 
subvers�o ' ' ,  os documentos que registravam a atuação dos 
�,; i nd i. catos mcds a ti vos foram mui tas vezes, ' a preendidos ' 1 1 • l n  














Presi déncia da Petro brás . Pois , tal nomea i�º n�o ter ia levado em 
os principies do man i festo feito entre as 
Associa;bes de Engenheiros da Petrobrás e os Sindipetros . Além 
c:l issc:, � criticaram o n�o preenchimento da vaga de Diretor da 
F·etrobrás pelo engenheiro Eduardo Sobral, "cu j o  dec r·E·to dE· 
nomea;ào foi i nterd itado pelo General Amaury Kruel , chefe da Casa 
Militar da Presidência da República, sob acusa;�o de 
comun ista, o que men::ceu ,':I contesta��º cje Gabr ie 1 Pa�;;sos 1 1  
Geonésio Bc1rroso f icou oh ze meses na pres idéncia 
ser 
de fevereiro de 1961  a j ane iro de 1 962 � quando j unto 
com Heitor Rocha Lima (Diretor Econômico ) ,  foram exonerados dos 
seus respectivos cargos, porcausa de divergências com o Min istro 
Gabriel Pas-,sos . Nesse episódio os petrole iros BahiE1 
contestaram, po is foi nessa adm i n istraçào que tinham conqu istado 
um espaço politico no interior da Petrobràs . 
Os sindicatos dos petroleiros da extraçào e da ref inaçâo da 
1 . 0 engenheiro Geonisio Carvalho Barroso era funcionário da 
Ref inaria de Mataripe (Bahia ) ,  da Petrobrás. Ele f icou na 
Presidênc ia da Petrobrás no periodo de 28 de j aneiro de 1 9 6 1  a 5 
de · j aneiro de 1 962. O P n?sidente Joào Goulart nomeou Geon is io 
c�.u-v<:Td ho pe1 r·t."\ t."\ presidênc ia da Petrobràs atendendo "uma ve l ha 
reivind icai�º dos trabalhadores da PETROBRAS , de sentirem o pulso 
de uma p r·es idênc ia e:-:ercida por um técn.i co dos nossos quad t-os " 
(Ol iveira Jr . ,  1 996, p . 104 ) . De fato , o Pres idente j c,�o Goulart 
atendeu ao pedido dos petroleiros baianos e nào da categoria como 
um todo . 
2 . 0l ivE� i r··a J r· .  (1 996, p . 1 23 ) .  







fizeram um manifes to con tra a e xoneraçâo dos diretores 
que enviaram para o Con se l ho de Minis tros e para o Presiden te da 
Repó b l ica . A l ém disso , decidiram pe la greve até ser nomeado um 
novo 'Presiden te da Petrobrás, de preferência um outro baiano . 
E ssa · greve res tringiu-se ao E s tado da Bahia e, segun do 
O l iveira Jr . ,  n âo visava a manuten ;ào d e  Geonésio Barroso na 
presidência da Petrobrás, mas sim que os sin dica tos petro l eiros 
da Bahia tivessem maior inf l uência na in dicaç�o de nomes para a 
direç �o da empresa. De fato , o novo Presiden te da Petrobrás 
nomeado foi outro baiano , o profes sor Francisco Mangabeira . 
A ges tâo de Mangabeira ( j aneiro de 1962 a j un ho de 1963) , 
f oi marcada, por um lado, pe l as conquistas sa l ariais a l can ;adas 
pe los pe tro l eiros e pe l a  participa��º a tiva dos sin dicatos na 
2 
vida adminis tra tiva e po l itica da empresa . 
Por outro l ado , por uma crise en tre o Presiden te da 
Petrobrás e os técnicos e chefes de setores das refinarias do su l 
do p ais, que encaminharam, em maio de 1962, ao Con sel ho de 
M i nis tros uma represen tai�º con tra a adminis tra;�o Mangabeira, 
1. ' ' 0 Geonisio era engenheiro ligado ao Sin dicato de E x p l ora çõo . 
Houve um cer to corporativismo na época com re l a ;�o a preserva ç�o 
da figura do Geonisio na presid ência. H6uve uma certa dissen s�o 
en t re os sindicatos e as associaç�es de engenheiros do sul com as 
do norte porcausa desse episódio ' ' .  En trevis ta de José A l ber to 
Davies Freitas concedida à autora . 
2 . Em sua aná l ise , Carva l ho (1977 ) conc l ui que 
apoiar os l ideres sin dicais forta l eceu o poder de 
sin dicatos . 
















por considerà- l a  perigosa para a es tabi l idade da empresa . 
t écnicos discordavam da autorizaç�o dada por 
fornecer ó l eo diretamen te à Marinha de Guerra. · Também o acusaram , 
el e  ter dificu l tado o acordo com os soviéticos para a compra de 
en quan to que com a Argen tin ,-:1 
precipitadamen te nas negociaç�es que deveriam ser prote l adas para 
obter me lhores preços . 
Dian t E• dessas denúncias, foi inst.,: d ado i::'1 "CP I do Pet r·ó l eo " ,  
q ue conc l uiu pe l a  exoneraç�o de Man gabeira . Porém, 
Mangabeira só saiu da Presidência da Petrobrás em junho de 
q uando Jan go se afastou dos sindica tos; dos setores popu l ares e 
naciona l is tas; e buscou a l ian ,:a os modE•rados . 
Consequen temen te , teve que mudar o Presiden te 
nomeou o genera l A lbino Si l va, que era chefe da Casa Mi l i tar da. 
Presidén c::ia. 
A aç�o dos chefes e técnicos das refinarias do su l que 
pedir··am a substituiç�o do Presiden te Man gabeira, n�o teve apoio 
c:los sindica tos dos petr· ·o J. eir·os , que é1provavam a S l.l é:t 
administraç�o . Pois, foi nessa gest�o que os petro l eiros tinham 
1. No memoria l que pedia o afas tamen to do en t�o presiden te �a 
Petrobrás, Francisco Man gabeira , os chefes de servi,:o e técn icos 
da Pe trobràs (em torno de cem) co locaram a disposii�º os seus 
cargos . Nesse episódio , foram substituidos oc superin tenden tes 
das Refinarias Landu l fo A l ves, Duque de Caxias e Presiden te 
Ber-r,ardf.:-,s . 
2 . 0s sindicatos dos traba lhadores de petró l eo apoiaram a ges t�o 
Man gabeira porque a ) soube sen tir as reivindica ibes dos 
traba lhadores em petrô leo ;  b ) possibi l tou a mais amp la l iberdade 
sindica l na emprésa; c ) fêz pronunciamen tos desassombrados con tra 
os trustes in ternacionais; d ) jogou pôr terra o tabu do 
" Lin k ismo " , E d::irindo aos técnicos nacionais a pr..>ssibilidadE· d(-::::• 
n:?ve l arem i::'1S jazidas pet t-o liferas de nosso subso l o "  ( In " Dos 
Traba lhadores de Petró leo ao Povo Brasi leiro ' ',  nota pub l icada no 































conquistado : revis�o sa l aria l a cada seis meses ; férias pagas em 
dobro e com 30 dias de dura i�º ; con cessâo de me l ho rias sa l ariais 
a todos aque les que hà mais de 12 meses estavam 
mesma faixa sa l aria l ;  os fun cionários da Administra ��º Centra l 
( da ent�o Guanabara ) obtiveram ajuda de custo para a l imenta ;�o e 
1 
i nsta l a;�o de creche ; e participai�º de lu cros (PL). 
fato, essas conquistas resu ltaram da proposta de 
de Engenheiros da Petrobràs de todo o pai s, a partir de um pedido 
dos Assessores Chefes de Pessoa l e de Organiza��º da empresa. 
Trés ponto�5 foram ressa ltados po 1 Í ti C i::t 
l )Reestruturaç�o da Petrobràs, visando integrà- l a  naciona l mente ; 
2)Ava l iac�o de cargos; e 3) Fixaiào dos n iveis sa l ariais de 
a cordo com as imposi�bes do mercado de traba lho e sua atua liza;�o 
2 
em fun �âo dos indi ces de custo de vida, de 6 em 6 meses 
de 
Desta co outros pontos dessa proposta que ratificam a 
pE· t r·o 1 i:� i ros com ªe: • � � .  questôes sa l ariais ; condi\j:ôes 
traba l ho e de saúde . Uma vez que, reivindicavam também � 
participaç�o nos lu cros da empresa , cujo obj etivo prin cipa l eri:1 
1 . Nesse episódio o Pacto Unidade e Aç�o (PUA ) ,· que reunia os 
portuários, estivadores, maritimos e f erroviários, se co locou a 
favor da permanên cia de Fran cisco Mangabeira na presidên cia da 
F' E-1trof::H·2·1s . Pub l icou no jorna l " A  Not .1. c.ia " ,  em 6 dE· junho de 1962, 
o te l egrama que enviou ao presidente da Repúb lica apoiando 
Fran cisco Mangabeira . 
2.0s petro l eiros da RPM, neste ano, tinham conquistado 26, 12% de 
aumento sa l aria l ; férias de 30 dias ; semana de 5 dias pa ra o 
pessoa l da administra ;ào ; 6 horas para o traba l ho em regime de 
turnos ; e sa lário-fami l ia de CrS 750, 00 por dependente . E 
i mportante ressa l tarmos que essas normas n ào eram comuns em 
empresas particu l ares . 




















a produ tividade e elevar o nivel técn ico de i ncen ti  VêH" 
1 
f:·:•mprE•gado ; melhoramen to da ass i s t ência médica e odon tol6ç_1 ica ;  
cooperativa para gên eros de pr imeira necessidade ; complemen tac;:�o 
por parte da Pe trobrás , até a t i ngi 1·-
1'·emune 1�aç�o i n teg 1�ê'.d ; cr iaçâo de um grupo de trabalho com 
obje t i vo de se criar o I n s t i tu to de Prev idência Social dos 
Trabalhadores do Pe tróleo ; segurança i ndus trial para 
un idades da empresa , além de medidas que est imulassem o e f e tivo 
funcionamen to das C I PAS ( Corni ss�o 
Aciden tes de Trabalho ) nas un idades . 
I n terna de Prevenc�o de 
Podemos perceber que o corpo técn ico da Petrobrás t i nha 
pr·opos tas tan to para a rees truturaç�o da empresa , como pat·· '-" ai: , 
ques tbes trabalhi s tas dos pe troleiros. r e i v i nd icaçôes n�o 
es tavam apenas res tri tas as ques tôes salariais . Ex i s t ia toda uma 
preocupaç�o com a prôpr ia empresa , com a n ecess idade de 
la melhor nacionalmen te, até para poder atender as reivindicaç�es 
salaria is da ca tegoria . 
A propos ta elaborada pelos técn icos da Pe trobrás sobre a 
necess idade de mudanças na es trutura da empresa chegou nas màos 
do Pres iden te da Repú b l ica no dia 19 de mar io de 1963, quando 
Jo�o Goulart recebeu em audi ência uma com i t iva compos ta pelos 
pres iden tes das Associaçbes de Engenheiros da Petrobrás. 
assun tos a bordados, na ocas i �o, foram sobre o fortalecimen to e 
1 . A  par· t. icipc1 iâ!e> nos lucro.� (PL ) " Era uma E·spéci e  de 
grat i f icaç�o. Ti nha uma sér i e  de normas como , por exemplo, tempo 
de casa , assiduidade, se casado ou solteiro, n úmero de f ilhos 
tudo con tava pon to - i n teresse, zelo, par t icipaç�o ( . . .  ) Você 
sab ia quan to ia receber de par t icipaçâo de lucro . Era variàvel de 
funcionàrio para funcion àrio ' ' .  En trev i s ta de seu I snard concedida 
,::1 E,u tor·,c::i.. 
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do monopôlio es ta tal do pe t t-ôleo ; 
implan taç�o d a  departamen tali z a ç�o n a  Petrob ràs . 
Em seguid <'-" os tecnicos d a  Petrob ràs, foram 
e a 
r-ec:ebidos pE• l D  
E?li t.âo che -fe da Casa Militar, o genera l Albino Silva . mesma 
ocasiào se reuniram com a Fren te Parlamen t ar Nacionalista , a qua l 
solicitaram apoio politico para as teses d as Associa (;i:eles de 
Engen nheiros apresen tadas ao Presiden te Joào Goulart. 
A AEPERG defen dia a departamen taliza çâo da Pe trobràs, po rque 
l:-:!s ta permi tiria que a emp resa se fo rtalecesse . O ex -Diretor d a  
F'E• t r  .. o b r-à!::, !' o engenheiro Jairo Farias ex pressa o pen ·,samen to dei 
corpo técnico d a  emp resa : 
" Hoj €0 pocl E;-mos que a " holding " e 
ideologia impo rtada, sabid amen te d aquêles que obj etivam bur l ar o 
·f isc:o , . sonegar o imposto de rend a, burlar a lei i:m ti t r-uste· no  
pa i s". de origem . Serào tào pouco in teligen tes os pat rbes e seus 
tes t2:,s-de-·f er r .. o por ta-vo zes, que pensam nos poder impingi r  
teoria num pais onde o monopólio é d o  Es tado, o que vale d i zer, é 
do povo . Nâo ! Pelo menos os pat rbes nào o sâo ! Porque sabemos que 
o fracionamen to d a  Emprêsa em subsid iá ,� ias 
àqueles setores conhec i d amen te an ti-Pe t rob ràs, 
conhecidamen te an tin acion ais. 




aqueles se torei,; 
a Pet rob t··ás :, 
é.· · permitir �subdividi-la, 
E'?n f r· �lquecido f? dividido seja também o monop6lio esta tal 
que 
d ei 
ser derrotado, usurpado pelos E• CL=t. r- téi·::; 








in ter-- i-1 21 cionaii.s, com a des tr-ui��o da Pet !- obr-às " 
Apes,Ei r de hoje a Pet robrás possuir subsidià rias, naque 1 f2 
momen to, segundo os técnicos da ni!:to .i n teressava , 
dividi-la , pois implica ria num en f raquecimen to da empresa 
comeiando a se firmar, sem ainda possuir uma 
forte  como tem hoj e. 





IV.2 - OS PETROLEIROS E A POLITICA NACIONAL (1962/1963) 
Paralelamente, aos acontecimentos anteriormente analisados, 
a vida politica do pais estava bastante agitada e os pr�troli:;.,iros 
se posicionaram diante dos fatos politicos que surgiam. A seguir 
acompanaremos de qüe forma os petroleiros participaram desses 
episódios. 
- A Crise do Gabinete Tancredo Neves 
Em maio de 1962, o Presidente Joâo Goulart ao 
1 
gabinete de Tancredo Neves no discurso de comemorai�º do lo. de 
Maio em Volta 
Tc1n c:r .. edo l',JE�VE:'S 
Redonda, abriu uma institucional. 
renunciou e com isso iniciou um processo 
indicar o novo Primeiro Ministro. A CNTI amea�ava com uma 
caso 
nacion,:1lista. 
nâo fosse €-?sco 1 hido um gabirH?te 
O PCB .também conclamava os trabaladores a 
Pois, 
parei 
por üm gabinete nacionaista capaz de fazer as reformas de base: 
os 
interesses dos trabalhadores, seria que o Gabinete fosse 
por nacionalistas e de�ocratas autênticas, que se compt-·ometer iam 
publicamente na execuç�o das reformas de base, principalmente 
( . . .  ) ; limitar 1·-emessc:1 de lucros dos monopólios 
J... "J21 nos i:;fr··imE�iros meses õ:1pós a posse de Jango, o F'CB coJ.occ:,u--se 
oficialmente na oposiç�o. A postura do gabinete parlamentarista 
liderado por Tancredo Neves em relaç�o ao capital estrangeiro, 
contrária à Lei de Remessa de Lucros, n�o agradou aos comunistas. 
O governo foi acusado de ser, na sua essência, 'reacinàrio e 
entreguista'" In Pandoli'i (199�5, p.189). 
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1 
Jango ao anun ciar o nome de San Thiago Dan tas para o 
tevf:? o apoio dos sindica tos. Porém, o Congresso n�o aprovou tal 
indica �ào . Um ou t ,,·o nome foi in dic2,do pelo d a  
República : Aura de Moura Andrade (PSD ) ,  o que foi suficien te para 
trabi::1 l.hadorE·s deflagrassem, no dia 5 de j ulho, 
No Rio de Janeiro e na Guanabara en traram em greve 
ca tego 1� ias, 
F�ef inar ic1s 
pessoal do 
O <:::  .::, 
de Duque de Caxias e de Manguinhos, 
escri tório da Petrobràs. A gn-=?ve 








aprovaiào, pelo Congresso, do nome de Brochado da Rocha (PSD ) 
- O Plebis ci to de Janeiro de 1963 
Depois de ter garan t ido o novo gabine te, Jango 
1. Novos Rumos, 1 5  a 22/ 06/62 . 
2 . Essa greve coin cidiu com uma série de saques 
populares que vinham ocorrendo no Rio de Janeiro , 
com o abas tecimen to. 
mobi 1 i :.:�a-sE• 
e e;-:ploseles 
relacionados 
3 . 0s comunis tas con tinuaram in sa tisfeitos com o novo Primeiro 
Min i s  tn) :  " 1--�ào �;;e deve te ,,· i 1 ust!es quan to a E•sse Gabinete !• sendo, 
pois, indispen sàvel in tensi ficar a luta por um gover� o 
nacionalista e demo cráti co, e ao mesmo tempo exigir de Brochado 
da Rocha o cumprimen to das promes sas feitas na camara no seu 
dis curso de apresen taiâo ' '.  l n  Novos Rumos, 20 a 26/ 07/1962, p . 3. 
1 1 8  




entre ,as quais, p1:?tro 1 ei r-os 
1 
para a an tec i paçào d o  plebisc i to para outubro de 1962 , 
dt::' C i d i r i ê:l pela volta ou n�o d o  p resi dencialismo . O movi men to 
�,; i nd ica ! a po i ou a an teci pa��º d o  plebisci to e mais uma vez 
amea i OU com g reve geral, caso n�o fosse a p rovado o pleb is c i to 
para 7 de outubro. A solui�º veio com a Emenda Valadares que 
defin iu a data d o  plebiscito para o d ia 6 de J anei ro de 1 963 . 
Mas o CC:lT j à  havia convocado a greve geral para o d ia 1 e: �· de 
que no Rio de Janei ro e na Guanabara con tou com a 
par t ici pa�ào d os pet rolei ros que pa ralisa ram as Refina r ias de 
Mangui nhos e de Duque de Caxias , além d os fer rovi á r i os e 
mat-i t. imos. 
Nesse momen to a posi i�º pol i t ica d os pet r olei ros está bE•m 
-:!' ·-· 
d o  p r i mei ro  n ú mero d o  " S i n d i pe t ro " 
publicado em j anei ro de 1963, d i z  que : 
" E  p reciso quE• nos d E•fi namos com clc:-1 t-eza. Es te j o,-nal é um 
:i. nst r-umen to pol i tico dos t rabalhado res em pet róleo de t rês 
1. Jango só tomou posse g ra;as a uma solu;�o de comprom isso, pois 
quan d o  Jan io Quad ros renunc i ou em agos to de 1961, os m i n is t r os 
m ili ta res ten taram i m ped i r  a posse do vice-P res i den te , po rcausa 
d o  seu v inculo com os comun is tas e com o mov i men to s i n d i cal. 
Dian te da ten tet iva de gol pe , uma coal iz�o de far ias pol i ticas 
ap resentou a p ro pos ta d o  parlamen tar ismo. O re torno ao regime 
pres i denc ialista só poder ia oco r rer at ravés de um plebisc i to, 
previs to para abr il de 1 963 . 
2 . " Em jan E• i ro 
p ,,·esi dencia 1 ista 
( . • .  ) . F'ar·a o 
impf2r· ial ismo e 
p .  19::�; ) • 
de 1 963 realizou-se o pleb isci to e o reg i me 
foi restabeleci d o  por larga margem de vo tos 
F'CB, o resultado rep resen tou uma der r o ta d o  
d os seus ali e.dos i n tE• rn c:>s "  ( Pan dolfi , .1 995 , 
'.�:; . 1 1 0 Si n d i  pet ro " ,  órg�o oficial dos pet irol ei ros nos Es tados da 
Guanabara e R i o  de Jane i ro . 
O " Si n d i pf2 t r·o Jornal " ,  ót-g�o d o  S i n d icato d os F'et t-olei t-os da 
Bahia, era também con t rolado pela esquerda (F'CB, AF' , F'OLOP ) .  Ver 
Ol iveira J r . ,  1 996 . 

















s i ndica tos ( RJ e Duque de Cax i as ; e o S i nd ica to dos Trabalhador�s 
na  I ndús t r i a  Petroquimica do Mun icip io de Duque de Cax i as ) ,  
pela geogra f i a  e pos i ç�o ideológica , nacion al i s ta e 
E politica, po r tan to, a essênc i a  da sua l i nha de 
No plano n acional , lutamos pela nossa emanci paç�o econôm ica, 
pela democra t i z açâo do poder, po r um govê rnc n acional i s ta. Como 
no plano i n tern ac ional de fende remos i n trans igen temen te a paz , 
con tra o impe r i ali smo e o colon i al i smo , solidár ios com os povos 
o p r imidos, e com os tri:.,ba 1 hador·e!.'ã de todo o mundo " . 
E nit ida a iden t i f ica ç�o desse edi to r i al com o di scurso do 
PCB : pro postc.1 
1 
de um governo demo o-át i  co , reform i s ta e 
,·� 
.i::. 
nacional i s ta . De f a to , os comun i s tas a tuaram no Sindipe tro-Q5 . 
par t ic i pa ��º dos comun i s tas , l igados ao PCB, no ffl OV imen to 
i;;; ind ical do i nicio dos anos 60 até o golpe mili tar de 
basta n te e f e t iva nas  p r i nc i pai s federa ç�es ( al imen tar, téx t il e 
marcen e i ros ) ,  con federaç�es ( CNT I ,  CONTAG, CONTEC , CNTTMFA), 
pacto s  i n ters i ndica i s , n as l igas cam pon esas e no Comando Ge ral 
1 . ' ' (  • • •  ) o partido perman ec i a  f i el ao seu modelo de revolu ç�o 
n ac ion al e democrà tica . Ou sej a ,  de aco rdo com as p ropo s i �bes 
o f ic i a i s  do PCB, a fo rma�âo de uma ampla f ren te com todas as 
forias p rogress i s tas que se opunham ao impe r i al i smo e ao 
la t i fúndio era o cam i nho n ecessário para reali z a r , num p r ime i ro 
momen to, a revoluç�o democ rát ico- burguesa , condi çào p révi a  para a 
implan taç�o do soc i al i smo '' , Pandolf i  ( 1995 , p p. 190 e 191 ) .  
2. " De n tro d a  CNT I o ramo comun i s ta e >: i s t i a  no s i nd ica to dos 
ma rcen e i ros, Roberto Mo ren a ; tra balhado res têx te i s, Hêrcules 
Co rreia  dos Re i s ; gràf icos , me tal6 rgicos , petrole i ros e 










dos Trabalhadores ( CGT ) 
2 
A a tuaiâo dos comuni s tas no Sind i pe tro-RJ como j á  v imos 
da ta dE:?sde a fundaiâo do s ind i ca to, quando 
Fernando Au tran � membro do PCB, teve que se dem i t ir da Pe trobrás 
para ir organi zar o Sind i pe tro-RJ J unto com os trabalhadores da 
Ref i naria de Petróleos de Manguinhos ( RPM) . Al iàs , essa foi uma 
s ·-' 
tarefa que o PCB colocou nas mâos de Fernando Au tran , a qual ele 
cum pr i u  e c hegou a f i car na p res idência do s indi ca to atê mar�o de 
1964, quando foi cassado e teve que de ixar o pais. 
1 . 0  CGT foi cr iado no I V  Encontro Sindi cal Nac ional , realizado em 
agosto de 1962 , em Sâo Paulo. O CGT c hegou a ser re conh e c ido 
ofi c ialmente pelo mini stro do Trabalho Almino A fonso . 
2 . No Sindi pe tro-BA , a presenia dos comuni s tas, segundo o advogado 
do sindi cato e dirigente do PCB na Bahia , Nemésio Salles, se deu 
de duas formas : a nivel de adminis tra �âo da Pe trobrás na pessoa 
de Milton Carvalho , em 1963 , quando fo i assessor do engenheiro 
Jairo Far ias , ent�o superintendente da Refinaria de Matari pe ; e a 
n ivel do cor po técni co / engenhe iros . Ver Olive ira Jr . , 1996. 
3. Esse t i po de tarefa parece ser comum dentro do PCB, poi s  da 
mesma forma o comuni s ta Ja iro de Bri to foi deslocado da REDLJC 





,':ln ter-i or-men te, 
IV . 3  - AS RE IV IND ICAÇGES DOS PETROLEIROS: LUTAS E GANHOS 
1 
( 1963 / 1 964 ) 
Ao mesmo tempo em que os petro l eiros se mobi l i z avam em torno 
d as quest�es po l i ticas d o  pa is , sempre es tiveram p resen tes n a  sua 
pauta de reivin dica i�es questbes mais imedia tamen te vin cu l ad as as 
s uas con dii�es de traba l ho e, especia l men te, as q uestBes 
s a l a riais . A seguir veremos de  que f o rma a categoria p ression ava 
para a l can �ar  seus obj e tivos e ver a tendid os seus in teresses . 
Em mario de  1963, os represen tan tes d os sin dicatos d e  
petró l eo de  tod o o pais s e  reuniram com o P residen te J o�o 
Gou l a r t  e a firmaram a d e cis�o dos petro l eiros d a  Petrobrás d e  
n �o recua r 
abri l . 
pe l o  aumen to sa l a ria l de  40% , a partir d e  l o . de 
1 . A& condiibes d e  t raba l ho n a  Pet robrás n �o f oram aqui ana l isadas 
p rimeiro pe l a  ausên cia d esse tipo de  reivindica ;�o , e segun do 
porque as con dicBes d e  t raba l ho e ram consideradas muito boas como 
n os r e l ata seu I sn a rd, a posen tado da Pe t r obrás : '' (  . . . ) a empresa , 
de  uma maneira g e ra l , era um cuid ado tota l e com p l e to com os 
traba l hadores . Tan to na pa r te médica , e x ame médico, tudo a tempo 
e a hora . 
Equipamen to in divid ua l de  p ro te;�o pa r a  se traba l ha r . Hoj e ,  
e l a  aind a  tem essa p reo cupa ;�o , mas naque l a  época nós t i n hamos 
tudo , tud o que o traba l hado r  p re cisava para e x e cu ta r  e bem a sua 
fun ��o e com um d e ta l he :  com gen te suficien te p r à  isso. Porque 
hoj e nós n âo temos mais . Numa unid ade que traba l hava com q uin z e  
pessoas , hoj e t à  traba l han d o  com q uat ro, cin co pessoas . 
2 . An d rade ( 1 974 ) observou em seu traba l ho que exis tia, en t re 1 9 59 
a tê o go l pe mi litar  de  64, um pode r  maio r dos t r aba l hadores do 
seto r púb l ico no  processo de negociaiBes sa l a riais com esf eras do 
g ove rno, que in c l u i a  reuniBes com o Presid en te da Repúb l ica . No 
caso dos meta l ú rgicos de Vo l ta Redon d a , J o�o Gou l a r t  era . vis to 
c omo um a l iado, sobretud o ,  nos momen tos de con f l ito com a 










' ' Foi  d1c: i  :-:ado bem c 1 .::'1 1� 0 ao P 1�es, iden t1:.? que o�; t ,,-2,ba 1 h;:;,do,�es di::':.• 
petróleo querem, t�o somen te , ajus tar os salários que estão 
aviltados pela i nf l ai�º · 
O Pres iden te J o�o Goular t di sse achar jus ta a rei v i ndicai�º ' 
1 
mas pediu que SE· f i :::essE· um nôvo encon tro no  pr6:-: imo dia 16 " 
No dia 22 de abr il f o i  assi nado o reajuste geral de salàrios 
de 36%; concess�o de 3% de triên ios , a partir de l o. de maio; e 
rev is�o das faixas salar iais. Para os petroleiros da Petrobràs , 
foram con siderados uma v i tória: 
" Ma i s  uma vez derr-o t.:,mos os quE• n egam o d i 1�ei to dos 
2 
t t-i:.,bi:."1.l hi:.,dor-es de pe tr-6 1 eo a perceber jus tos e dignos sa 1 ,-?t ,� i c)s " 
Jà os trabalhadores da Refi naria de Petróleos de Mangui nhos 
( RPM ) i n iciar iam a sua campanha salar ial em maio , po i s , o acorde 
desses petroleiros termi nar ia em 30 de junho . Nessa camp21nha 
es tavam i ncluidas reivi nd ica ;�es J à  ganhas pelos petrole iros da 
2 • :=,()() ' ()() ; 
ta i s  como : i mplan tai�º do salàr i o- familia de CrS 
fér ias em dobro; e 
5.000, 00. O desfecho dessa campanha salarial nâo f o i  e:, c:om pan had ,::, 
nem pelo j o n,al " f:> i ndipetro " ,  nem pela grande i mp n-?n sa . Também 
n �o encon t rei  nenhuma re f erência dessa campanha n o  arquivo  morto 
da RPM . 
2 . 0  aumen to salar ial concedido aos fu�ci onár i os da Petrobrás f o i  
cr- i t ic,'::tdo pelo jon-i.:: d " O  Globo " ,  chegandD a chamar t:-?sseis 
funci onár i os de "pr i ncipE•s do petróleo " .  O en t�o govet-nador· de 
M i nas Gerai s ,  também cri t icou a pol i t ica salar ial da Pe trobrás ,  
porque de ixava os empresár i os da i n iciativa privada numa si tuai�º 
d i f icil de n �o poder acompanhá-la em suas empresas . 










Em maio  de 1963 , oco r reu um inc i d en te , com os f une ion!.=i 1� ios 
da Pe t robràs , relacionado 
l 
ao pagamen to d a  Pa r ticipa;�o nos Lucros 
( PL )  em funi�º d e  uma má interpretai�º da I nstruç�o 239 d a  
SUMOC . Imed i a tamen te os sind ica tos dos t raba l had ores d e  pet róleo 
de tod o  o Bras i l mo� imen ta ram-se no sen t i d o  de ex igi r o pagamento 
imed i a ta da PL , c heg�ndo mesmo à amea ;a de  uma greve geral. 
Contudo , o Ministé r i o  d a  Fa z enda informou à Petrob rás que esta 
n�o seria a f etada pela I nstrui�º 239 . Com isso a PL pôd e  ser logo 
paga . 
Uma nova campan ha sa l a r i al teve inic i o  setembro de 1963 , 
quando os pe t role i ros d a  Petrob ràs reivind icavam: s . 000 , 00 
f i :-:os sob re todos os salàrios a tua is, f im d e  e v i  ta 1·-
d i f e renc i a �âo nas f a ixas sala r i a is ; aumen to salar i al de  40%, 
pois, esta era a taxa de aumento do custo de vida , dos ólt imos 6 
meses ; salá r i o- f amilia à m�e viúva ou solte i ra ; 
aos 5 anos de  trabalho na empresa . 
E· es tabi 1 i dade· 
Em negoc i a ;�o os d i r igentes sind ica is se reuni ram, 
\/ S Z e S , com o Pres i d ente d a  Pe trob rás, general Albino S ilva. No 
p r ime i ro encontro, o general Albino Silva expôs aos d i r igentes 
sind ica i s  a si tuaiâo d i ficil que a Pe trobràs es tava passand o ,  
pois es tava sendo mu i to cr i ticada pela grande imprensa 
1 . 0s trabalhado res d a  RPM também j á  receb i am a PL . 
2. Na Re f ina r i a  d e  Petróleos de  Manguinhos 
· estab ili dade era bas tan te d elicada, �ma vez que 
o funci onà r i o  com 9 anos d e  empresa , an tes dele 
necessári o para· alcan;ar a estab il i dadé . 
124 
a ques t�o d a  
a empresa dem i t i a  























da sua po l i t ica sal a r i al A p r imei ra contra-p roposta a presen tada 
err, p r-·E·sa ·fo i  um aumen to sa l a r i a l  de 30% todos os 
s�7t. l ár  i c,s ; 
<� :-: tensivo 
,, .. Emdi mento , 
,_ 
c:l 
e leva�âo do fami l i a  para  
mâe v i úva ou so l tei ra  que , sem 
4. 000, 00 , 
f o n tes eh�· 
dependa exc lus ivamente do empregado da Pet robrás ; e 
manuten;�o do reg ime de es tab i l idade previsto na lei, no caso 10 
i:Hí OS serviiOS na mesma emp resa. 
T a l  contra-pro posta foi rej ei tada pe l a  ca tegor i a. No inicio 
de outubro a d i reçâo a p resen tou out r a  
p n:Jposta , que e levava o sa l á r io base para  35% , e mant inha os 
dem a is pon tos . Ma is uma ve z os pet ro lei ros rej ei taram a p roposta 
c:la Somen te em meados 
categoria  acei tou o rea j us te sa l a r i a l  de 37 , 5% ;  sa lár io- f am i l i a 
de C rS 4 . 000, 00 , por cada dependente, ex tensivo à m�e viúva ou 
so l tE• i ra 
Esse aumento , que passou a vigorar  a pa r t i r  de lo . de 
ou tubro, foi considerado pe l a  ca tego r i a  como uma v i tó r i a , a pesar 
de n�o cor res ponder as reivindica�ôes iniciais dos 
po is : 
1. . " A  imprensa reacionà r· i a  e vena l ,  os g t-u pos econômicos que detém 
nas m�os ava r as a maior p a rce l a  do poder po l i t ico da Nai�º , e os 
agentes internos dos ca r téis in ternacionais do pet ró l eo , todos em 
inisscmo c l ama r�o con t ra " ma is. éstE• 2.r.ivi l égj.o dos tr2tba l hador-·es 
d,':\ PETROBRAS .•.. hoj_e um sov iete enfill Ü� tado n�:i nos·sa. dc.:.?mocr·aci_a " .  I n 
O Sindi pet ro � 13 de setembro de 1963 , p. 1. Gr ifos nossos. 
2 . 0s sa làrios dos funcionà r ios da Petrobràs semp re eram alvos de 
c:r- i ti c.;1 1,�. Gustavo Co ,�ç:?:!o � do "Diàr io dE· l\loti e i as " ,  era um do�, quE• 
escrev i am sobre os a l tos sa làr ios da Petrobràs ( per icu losidade , 
130. sa l á r io , g ra t ifica ;âo de fér i as, p a r t ici pa��º nos luc ros , 
ad iciona l reg iona l ) .  A l ém disso , afi rmava que a E:e t robràs. e:< isti a 
PJ:1@ benef i c i ê.u· seus t r aba 1 hador·es.!I. pfal'"§i cons t nü r um .12.§:Cl_!.teno 
p,-:.·u···Et iso ge t r·o l i fenJ dent ro d.a m i �;_é r i a  qen:1 1 do ga_is e tambêm pa 1�a. 













de outubro que a 
petroleiros, 
1 1 Se leva rmos em conta que no perioda de um ano contado dc2 
1-10-62 a 1 -10-63 obt ivemos doi s  reajustamentos sala r i a i s  de 36% 
e 37, 5%, computando um sôbre o ou t ro, teremos, neste periodo de 
u m  ano, cérca de 85%, o que é uma das ma iores taxas de aumento 
anual obtida pelos trabalhadores que, em outras categor i as, para 
consegu i r  coi sa semelhante trava ram v iolentas campanhas cheg ando 
1 
mt�smo à g reve , c:c>mo no caso dos comp,':.'l.nh€'?i t-os bancà ,� ios " 
Conforme vi mos, os acordos sala r i a i s  do ano de 
·feitos di retamente ent re o Presidente da 
di t- i gentes s indica i s . E :-: i sti a  uma atenç�o 
196�5 
pa r tE.,· 
2 




podE•mos constata r na mensagem final do general Albino S ilv21 :, 
con s tan t.E.':' da segunda contra-p roposta apresentada pela empresa 
C ê.1 tc�gor i ,:1: 
" Na opor-· t.unidade con.9..ratu 1 o-me f;.9.!TI. os traba 1 hadores e �"!._�§ 
ç!_j,..9..0os r-E·pt-esentf§'JYt,es, pela eleva i;�o com que se desenvolveram os 
debi:1tes e pelé1 fE•li z  compreens�o dos p ropós itos da A lta 
Adm in i s  tr-a ��o da Emp n�sa, ( . • . ) 1 1 
ocas i�o em que essa campan ha sala r i al t.enn inou, o 
P res idente da Petrobrás env iou aos sindicatos o segu inte oficio: 
" Em complemento à rev i s�o sala r i al aco rdada, 
cl i spos i i;�o de cont inuat- os estudos e debates, i:.D..hl.�ts i ve 
1. " D  S indipet,,-o ", 18 de outubro de 1963, p . 2 .  
ç...9m os 
2 . Contudo, no epi sód io sobre o acordo feito entre o P residente da 
Petrobrás , o general Albino Silva, e a Esso, essa cordi alidade 
foi desfeita . No capitulo V acompanha remos como se desnvoldeu tal 
ep i sódio . 









solu;�o para as questôes da reformula;�o das faixas salariais e 
1 
da <=-�;t.abi l .idade com 5 anos de efetivo e>:er·ci cio na Empn'ésa 11 
Apôs os petroleiros da Petrobràs terem conquistados 
aumentos salariais, em dezembro, os trabalhadores da Refinaria de 
MançJuinhos iniciaram a sua campanha salarial. Reivindicavam 
aumento salarial de 65%; eleva;�o do salàrio-familia para CrS 
4.000,00; férias em dobro; criai�º de uma comiss�o paritària para 
estudar o critério da distribuiiâO da participaiâO nos lucros; 
biênio por fun;âo. Esta pauta de reivindicaiâo foi levada pelo 
Sind i petro--R,J aos diretores da Refinaria de Petróleos 
Manguinhos (RPM), onde os entendimentos iniciais foram mantidos 
em um clima de co�dialidade, mas sem resultados concretos . 
em janeiro de 1964 os funcionários da Petrobrás 
conseguiram solucionar um antigo problema que existia na politica 
de pessoal da empresa. O novo Presidente da Petrobrás, 
assinou as novas faixas salariais. 
Com isso percebemos que mesmo o pais jà vivendo um momento 
politico delicado, os petroleiros n�o deixavam de pDI'" 
melhores salários. 
1 11 ,..... • u Sindipett-0 11 , 18 de outubro de 1963, p. 2. Grifos nossos. 
'.2. 11 D \:,ind .ipetr·o " n�o d i vu 1 gou o n:?su 1 tado dessa negocia��º. No 
arquivo morto da RPM, também, n�o encontrei nenhum documento 
referente a essa reivindica��º salarial. 




Albino da Silva foi exonerado da presidência da 
janeiro de 1964, devido ao contrato que teria feito 
com a Essa sem consultar os demais diretores. Ver 
127 
En f i m , os petr--·o leiros tanto da Petrobràs , como da RPM 
p n2ocupavam-se com rr,a i s  imed L:l tas , 
ra ti f icando assim a anà l i se fei ta . por De l gado ( 1986 ) 
!,;; indica l i smo do per·iodo " nào sgio somente l u tas po l i  tico-·-
E•con ômi cas naciona i s  que o s indica l ismo do periodo desenvo l veu. 
Em menor- propor ;ào , mas com a l gum éxi to, re ivindica;ões mais 
:.i. med i ê:l t. õ:l s t am bé:·m se fazem presentes, d ivers.as campanhas pe l o  
aumento do sa l ário-minimo sào l ideradas pe lo  CGT ; o 1 30 .  sa l ário 
( l 962 ) , �:- c:1 l á  r· i o-- ·f c,\mJ l i  a ;  1 . E• c,l •... e J. Organica da Previdênc i a  Soci a l  
t ambém " 
A conqu i s ta dessas rei v ind ica ;�es ma i s  i med i a tas a lcançadas 
pe los petro l eiros ref l e te a for;a po l i t ica dessa ca tegor· i a � 
que no caso dos petro leiros da Petrobrás essa negoci a ;�o se dava 
com d i:l emp n;?s�-;.. e 
P 1'·e:-:s i dente da Repúb l ica. 
P,ssi m que os petro l e iros da Petrobrás a l can;avam 
rei vi n d .i Cé:l \;l:les, da RPM entravam em campanha 
sa l ar i a l, tendo como referência os ganhos sa l ar i a i s  conqu i s tac.ios 
petro le iros da Petrobrás. Enfim, observamos que dentro da 
próp r-- i a  E· >: i s t i a  uma divisào, entre aque l es que 
traba l ham numa empresa púb l ica, cujo pa t.r�o é o Estado; e os que 
traba lham numa empresa pr ivada , que negoci am diretamente com o 

















CAPI TULO V 
A FORÇA DOS PETROLEI ROS (1963/1964) 
'"', 
( ' 
V . 1 - A LUTA PELO MONOPOL IO DA IMPORTA��O DE PETRCLEO E DE 
SEUS DER IVADOS 
Desde o primei r·o número do j ornal " O  Sindipetro " ,  publicado 
em janeiro de 1963, a ques t�o do monopólio da impor ta i�º de 
petróleo e de seus der ivados tem des taque prin cipal . Era um tema 
quE· engrossê:1\/a ê:1 campanha " Tudo de pet róleo par·a a Pet r-obré �; " .  
Ali 11s, essa ban deira jà es tava ra ti ficada na I I  Conven \;i:lO do �;; 
Tra balhadores em Petróleo, realizada em San tos , onde em suas 
reso l ui;;:tíes, um dos pon tos principais era " O  monopólio 
i mpor taç�o de petróleo e derivados, a fim de impedir �r. S 
especula i;;:tíes do super faturamen to, e carrear maiores recursos 
A defesa do monopólio da importa;�o de petróleo e de seus 
derivados era um tema que con tagiava desde o Presiden te d o  
S i ndipe tro-GB , a t ê  o Presiden te da Petro bràs . 
Em uma en trevista concedida ao j ornal " O  Sindipe t n::i " , Ci 
en t�o presiden te do Sindipetro-RJ , Fernando Autran , 
" E.m todos os momen tos es ti-../emos a pos tos na dE• fesa da PE· t r-o br·.::'.:1s, 
conquis ta màxima do povo brasileiro , e do monopólio es tatal do 
petróleo, que precisa urgen temen te ser ampliado. 
obj etivo dos trabalhadores de pe �róleo de todo o Brasil 
1 
o 
l"IONOPDL I O I NTEGRf4L 11  
O Presiden te da Petrobrás , general Albino Silva, ao toma,� 
posse em jun ho de 1963, defendia em seu discurso a efetiva��º do 








mono pólio da impor tai�º do ó l eo cru e de seus pois, 
signifi caria uma grande economia de divisas , assim como seria uma 
·forma de .i n centi\li::l lr a penetraiào da Petrobrás no de 
distribuiiào, atividade ini ciada pelo seu an te cessor, o pro fesso r 
F ran cisco Mangabeira . 
Em novembro de 1963, em assembléia na sede do Sindipetro-GB, 
petroleiros de todo o pa is tiraram as seguintes resolu i;:E'.íes : 
l ) Con�s titui(ii:�O de· um " Comando Get- ,':: d pelo Monopólio I ntegr·2tl do 
2 )0 Comando seria compos to um ou dois 
sindicalistas de cada Sin dipetro ; 3 )0 Comando teria como 
i n i e L,ü ampliar-se com a par ticipaiào do CGT, UNE, UBES , ULTAB , 
Locais, criados a partir dos sindica tos de petróleo, ou na 
deles, a par tir do CGT . 
Logo do " Comando Geira l pelo Monop ólio 
I n tegral do Pet róleo '' , em todas as unidades da Petrobrás, 
1 ,, tn <;:ctdos mani ·festas a cusando o Movimen to de ser comun is t2t . 
Segundo a direi�º do Sin di petro-RJ, tais acusa(ii'.bes par tiram do 
I BAD ,  da Essa, da direi�º da Refinaria de Capuava, com o objetivo 
de a "f' .::istar 
i.nviclbi li zar· 
a classe trabalhadora da vida 
1 
po J. i ti ca nacional e 
a proposta . Con tudo, a campanha pelo monopólio 
.in tegr·a 1 con tinuou e alcaniaria logo, embora , em parte, logo um 
dos seus objetivos. Em 23 de dezembro de 1963 o Presiden te Jo�o 
J . O  CGT de-f E�ndia .:.i ustamenlt�· o con t r·ár·io : " E  p t··eciso levar à 
comple ta derro ta os pre conceitos em relaiào à par ticipa�ào direta 
da c l asse o perária na soluiào dos graves problemas nacionais . . .  a 
fJa1··· ti ç;jJ:1''::1 �)ío c:onscien te e or·qan i zada dos t 1r ,:,:\ba.l.hadores. f1J:i vida 
1::;o l i.t. i._ca ci o  pa i ;.; �� i r rE·'I E1 r-s i ·-..1 E=-.! l .,_ n i n gLu?m porJl"? roa i s  i ff:Qed i --









Goulart assinava o Decreto No . 53. 337 , que instituia o monopblio 
estatal da importaçào do óleo cru e seus derivados. 
U semanário "Novos F:umos " !' uma publica(i.'.�o do PCB, noticiav.:.=i 
logo na primeira página o decreto que instituia o monopólio da 
importa;�o de petróleo como sendo uma vitória nacionalista: 
11 A decretc:u;:�o do monopólio E•statal das importaçbes de 
petróleo cru e derivados, conhecida terça-feira última, constitui 
pas;so da maior significaç�o no caminho da emancipaç�o nacional . 
Com a medida, um volume de petróleo e derivados nota-...,1elmente 
g asolina e querosene de aviaç�o e óleos lubrificantes - da ordem 
de 100 milhOes de dólares por ano, cuja importaç�o vinha correndo 
a car go das refinarias particulares e dos trustes intet-nacionais 
que ê.'t.inda operam no Brasil, passará ,a ser· adquir· ido pelê'.", 
�etrobràs, como executara do monopólio estatal. 
No dominio pol.itica do petró h ?o, o monopólio ora 
dec: r·etado foi a providência de mais l argo alcance no ano em 
CU l'" SO " .  
Porém, para o Movimento pelo Monopólio I ntegral do Petróleo , 
enquanto n�o houvesse um controle absoluto , por parte do Estado , 
combust.i. veis no pais, desde a 
importaç�o de óleo até a distribuii�º dos seus refinados, n�o se 
poderia falar em independéncia nacional definitiva. Este controle 
c:l e•ve 1· · ia 
in e remen t,:1 r· a 
acompanhado de medidas concr·etas 
pesquisa e a lavra, pois, sô assim 
de 
conc:iuzit- .i21 a 
na�ào a t�o almej ada autosuficiéncia na produç�o de 6leo cru. 
D e·· .. � nac ional i s tas E• 0 5  
e x i s tên c i a  de ref i n arias par t iculares , bem como o fa to de es tar a 
c:I is  t r-· i bui c;;:ào de der i vados nas m�os de empresas 
cons t i tuia um grave perigo, uma vez que submet ia os i n teresses de 
todo o pai s  à von tade de grupos m i nor i tários i nclus ive de outros 
pa1.s&:�s . terem se empenhado tan to em campanha � a 
E•f"I CElfflpai;:ào das refi na r ias par t i culares pela Petrobrás. F'o i s  � a 
b U S C i:!1 pelo monopólio i n tegral do petróleo sign i f icava , 
nac ional i s tas, a libertai;:ào na c ional dos t rus tes i n ternaciona i s. 
l 3::::: 





V .2 - CRISE NA LUTA PELO MONOPOLIO : ENGENHEIROS NA DIREÇ�O 
DA PETROBRAS 
Da diretoria empossada em 1963, fazia parte os en genheiros 
1 
J airo J osé Farias e Hug o Régis (simpatizante do PCB) suas 
nomea�ôes foram criticadas : 
l i  ( • •  " ) outros setores da sociedade n�o aceitaram 
importantes nomea�bes feitas sob a influência do Sindicato. 
assunto repercutiu n a  Càmara Municipal em que 
q uali fica t-am os dois diretores como "comunistas aut��nticos" 
o 
e 
pet'" iÇ:J OSOS para a seguran�a nacion al. As " classes p,,·od t.l tora<:-} "  
també·m r:n viar,:1m m<::?ns,::1gem <:'.�o Pr· E·?sidente da lir?públ icé1 1 ' 
Já para os petroleiros , essas nomea�ôes foram consideradas 
:::;. 
uma vitória da categ oria pois : 
" Peli:,1 primeira vez n os dez anos de história da Petrobrás, 
tiveram os trabalhadores, representados por seus sindicatos um 
:.t. " J if:1 n o  
Sequran t;õ:1 
E,· l emen tos 
fin al do mês de ag osto de 1963 teria o Conselho de 
Nacional advertido o Presidente Goulart de que 
do Partido Comunista Brasileiro haviam ocupados os 
postos mais importantes da empresa e que poderiam, caso quisessem 
fazé-lo, paralisar o pa is num prazo mi nimo de 48 horas , bastando 
para isto negarem o fornecimento de derivados de petróleo às 
companhias distribuidoras ' ' . Carvalho ( 1977 pp. 140 e 141 ) .  
2 . 0liveira Jr. (1996, pp. 159 e 160). 
��:. contudo, " (..) estratégia de ampliar a i n fluên cia da a�âo sind ical 
através da indicaçâo de dirigentes para altos cargos n a  empresa 
se,  por um lado ; permitiu numa conjuntura determinada abrir 
f�sptã. ,;:os " pcir- cimé\ " , faci 1 i tando o 2�cesso dof:; trab,':.1 1 h.;.;1do r·e·::; e 
obtendo conquistas, por outro, abria espa;o para diverg ênci�s com 
setores da categ oria que viam com mais simpatia um ou outro 
técn ico da empresa para assumir os carg os '' (Oliveira Jr . , p. 
1 1 5) . Esse tipo de problema ocorreu quando da n omea;ào de 
Geon isio Barroso para a presidência d a  Petrobrás, indicado pelos 
petroleiros da Bahia , que nâo contou com o apoio dos petroleiros 
da Guan abara e do Rio de J aneiro. 
dec i s ivo e ma r can te na es colha de nomes pa ra a D i re toria 
Execu tiva da Emprésa . Por sugest�o dos s i ndica tos de petróleo de 
todo o B rasil o Sen hor  P res iden te da Re públi ca nomeou pa ra do i s  
ca rgos da D i reto r ia da Pe trobrás os engen he i ros Hugo R�g i s  e 
Ja i ro José Fa r ias , ambos fun cion á r ios da Pe trobrás hà 
.1 
bas tan 'be 
tempo " 
Esses; engen hei ros foram protagon i s tas de even tos que· 
i n flu i ram d i re tamen te no desdob ramen to da lu ta pe l o  monopblio do 
Em novemb ro de 1963, uma c r i se se i n s talou n a  Pe tro b rás . Os 
d i retores Ja i ro Far ias e Hugo Rég i s  revelavam um con tra to de 
compra de pe tróleo en tre a E sse e o Pres iden te da Petrobrás sem 
o con hec imen to dos dema i s  di re tores . 
E r-a "umc1 propos tct n�ferE·n b-.:c:· a venda de 90 m i  1 hbE•s e 7 ::,0 m il 
ba r r i s  de pe tróleo à rabe e l ib io , num p razo de 5 anos , defendido 
pelo General Alb i no Silva e condenada pelo Es c r i tório Come r c ia l 
do Pe tróleo e Der ivados , além dos di retores josé Fa r ias e Hugo 
4 
Rég i s  que a cu�-;a ram o Gene,�a 1 de es ta r  envolvido numa nego cia ta 1 1  
O di re tor  Ja i ro Fa r ias teve a cesso a esse con tra to a través 
1 . " 0  Si ndipe t ro 11 , jun ho de 1963 , p . 1 .  
'.2 . Du t-- ,:,m te �.::, mesE?s , de j ane i ro ,� ma ,�çc:i de · 1964, o 1 1 Jc:irnal 
Brasi l "  c:ob ,� iu amplamen te E?ssa cr i !:-�e i n s talada. na Pe tn)b t-às. 
do 
:::; • 11 Ao ten ta r fec ha r  um cor, t ,,-a to com a Esso , transfet- i ndo pi:i ra o s  
trus tes o monopólio da impor taçao , o general Alb i no Silva foi um 
i n str·umen t.o dos i n ter·�ss;es ctn t i n -"' c io.na i s , da mesma fo rma que o 
D i re tor  Ja i ro Fa r ias, ao denun c i á-lo, serviu aos 
t rabalhado res e do povo b rasilei ro ,  como 
r-e 1::wesE•n t�:rn tt=2 1 1 • O S i ndipE• t ro , T t/01/64-, p . 1 .  
4. " Jornal do Brasil " , '.?LJ-/01/64 , p . 1 .  
13�, 
i n t.e ,�esses dos 








d o  E scritó r i o  Comer cial da Pet robrás ( ECOPE), cujo o chefe era 
J. 
S tefan Prochiniki que concluiu que a pro posta a presen tada pela 
Esse n�o e ra conven ien te ao programa es tabelecido pela Comiss�o 
de Abas tecimen to de Pe t�ô l eo ( COBAST) ,  até po rque o 
fornecimen to es tava a cima do preço médio pago pela Pet r ob ràs nos 
úl t imos dois anos;  além disso, a .::,ce i taç:�o da pro pos t,:1 
signif i ca 1,·ia .� Esso uma cres cen b,"0 n c::i 
fornec imen to à Pet r o b ràs . 
E n fim, o ECOPE deu um parecer con t r á rio à p r o posta da Esso. 
Esse parecer f o i  en t regue ao en t�o diretor Jairo Far ias , que a pós 
anal i s.�-lo conco rdou com a pos i ç:�o do ECOPE e declarou em sua 
exposi i�º de motivos : 
" Certo  de que• assim agi ndo estou defendendo os rea i s  
in teresses da Em p r@sa e do Pai s , propon ho a essa D i retoria 
Execut iva que au tor ize o P res iden te da Compan hia a di r igi r-se à 
2 
pr·o ponen te•, n o t i  f i CF.indo-a da recusa ;;':I sua propos ta 1 1 
A Di retoria Execu tiva da Pe trobrás aprovou, n o  dia 1 4  de 
novembro de 1963 , o parecer do dire tor Jairo Far ias . Nesse mesmo 
d ia, a Essa apresen tava uma n ova propo s ta, que reduz ia o pE�r i odo 
de fornecimen to de petróleo de 5 para 4 anos, a qual tambêm fo i 
rejei tada pela direi�º da empresa. Con tudo, o P residen te Al bin o 
S ilva apresen tou uma con t raproposta, que reduzia esse prazo para 
!. Em seu depo imen to na CPI do Pet róleo, quan to na Com i ss�o 
Es pecia l  para Assun tos de Petróleo (CEAP), P r o ch i niki a cusou o 
rep resen tan te da Esso , Howard Auld, de ten tar subordinà-lo com 
uma o fe r ta de US$ 300 mil dólares para que o ECOPE desse pa rece r 
favo rável a pro pos ta da Esse . 












do i s  anos com reserva de mai s  um, de ca rà ter opc i ona l , 
teria s ido ace i ta pe la Esse. 
êt 
poss i b i l i tar a concret iza ��º desse aco rdo, ao qua l 
qua l 
se 
os di retores Hugo Rég i s  e Jai ro Far ias , o Pres idente da 
passou a ped i r  v i s to dos expedi en tes em que o ECOPE 
so l ici tava homo l ogai�º de compras de petró l eo, f e i tas em caso de 
No fundo i sso sign i f icava suspe i tando d i::l 
cor r e ;�o das compras de petró l eo, suspe i ta essa que iria a t i ng i r  
o d i retor Jai ro Far ias . 
fa to, o Genera l A l b ino S i lva c heqou 
€:? Hugo Régi s, por 
importaçôes c l andest inas , com prej uizos ca l cu lados em 1 m i l h� o  de 
dó lares para a Pe trobràs. 
D iant e  cles.sas acusaibes, n o  fina l do més de j ane i ro 
1 
-f o i  
ins L:i l ada uma. Com i ss�o Par l am�n ta r de I nqué r i to ( CP I )  
toda a Di re t o r ia Execut iva da empresa t inha �, ido 
i nc l us ive o P res idente A l b ino S i l va .  Para p res idência 
que teve inc l usive o apo i o  do Comando Gera l dos T ra ba l hadores de 
1 . A  CPI do Pe tró l eo e ra composta 
( P residente ) ,  Antôn i o  Ca r l os Maga l h�es 
T eodu l o  de A l buquerque (Re lator ) .  
por Né l son Cc1 r·nE'· i r .. o 
( v ice-Pres iden te ) e 
2 . Para compensar a sua exone ra iào, o seu Jai ro Far ias, em 
entrev i s ta concedida à au tora, re latou que o P res iden te Joào 
Gou l art chegou a l he oferece r uma emba ixada no ex ter i o r, a qua l 
e l e  recusou. Pois  a l egou que n�o era emba ixad o r  e s im um técn i co. 
Logo após a sua sa ida, o ex-Di retor  Jai r o  Fa r ias f o i  convidado 
pe l o  novo P res idente da Pet r o b rás, Marecha l Osvino, para ser seu 
a ssesso r. O conv i te f o i  acei to . Con tudo, com o go l pe m i l i ta r  d� 
1 964 f o i  cassado e teve que de i xar o pais . A lém d i sso , foi  
dem i t ido da Pet r o b rás, por se r cons ide rado um comuni s ta, quando 
na rea l idade é até hoj e um naci ona l i sta, como se autode f i ne. 
' I.
, � e  os 
Jairo F i:.-u·- i a s  
r 
momento j à  
E• ;-: on E:• r ·  ad é\ 





Os novos diretores foram nomeados a partir de uma lista com 
cinco nomes apresen tada, pelos sindi ca tos dos trabalhadores de 
pe•tról eo , ao Presiden te da Repúbl i ca. O governo nomeava , ass-, im , 
os técni cos da Petrobrás Franc isco Gurgel do Amaral e Fran cisco 
Com isso , a tese defendida pelos s indi calistas , de 
que os trabalhadores deveriam con t inuar represen tados na direi�º 
da em presa r prevaleceu . Demons trando, ass im , mais uma vez, a for�a 
pol i t i ca que a ca tegor ia possuia e conseguia exer cer den tro da 
Com a CP I ins talada , em seu depoimento , o general Al bino 
Silva procurou responsabil izar o engenhe iro Ja iro Far ias por uma 
opera ;�o irregular de compra de petróleo na Venezuela , 
1 
que foi 
fei ta sem au toriza�âo prévia da Dire toria Execut iva . Além disso , 
denun c iou " a  e :-: isténcia de um clima df? terror im plan tado n a  
Petrobrás por fôrias sind i cais que s�o orientadas e dirigidas por 
uma corrente de homen� de nivel super ior com o objetivo de 
2 
destru ir a em pr-êsa estatal, visando a destruii�º do B 1�as i l "  
F'o r- ou tro lado, Ja iro Far ias em seu depoimento na CPI 
atribuiu aos trustes e cartéis internac iona is de pet róleo à cr ise 
PE• trob r·21s, a qual visava fundamental mentE• ou 
1 . ' ' (  • • . ) se tratava de uma o pera i�º de emergên cia ( compra de 500 
m il barris a Venezuela , corresponden te ao consumo de 5 dias da 
ref inar ia Duque de Cax ias ) reclamada pelas 6rg�os técn i cos da 
E•m pr-f�sa pc.,ri:.-=t ,'::l tendet- às necess idades d€� cDnisumo da em p n'!�sa " . 
�:l�?manàri ci " NDvos F,umos " ,  :3 1/0 1/64 a 06/02 / 64, p. 8. 
:3. Sobre a 
r .. €;)tirados 
cio "Jornal 
do Brasil " , 28 / 0 1/64 , p . 1  . 
.ins t,. . d aião 
do semanàt- io 




CPI , os dados recolhidos foram 
Rumos " ,  de :H/0 1/64 a 06/02/ 6 4- ;  e 
à ma r io de 196L�. 
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2 .  "Jcwnal 
I'"°") 
en fraquecer o decreto que instituiu o moncp6lio da importa ç�o do 
petróleo e derivados . 
l\lo cl ia 1 1  de marr;;:o de 1964 , o "Jornal do Brasil " publicou o 
relatório final da CPI que culpou os ex-diretores da Petrobrás e 
o che fe do ECOPE por irregularidades na compra de petróleo . Com 
relaçâo ao ex-Presidente da Petrobrás, o general Albino Si lva, 
CPI a firmou nâo ter elementos para comprovar sua mà-fé , uma ve z 
que ele nâo fez nada as ocultas, pois os membros da Dire��o 
E x ecutiva {oram convidados à participar do acordo que seria f ei to 
entre a Petrobrás e a Esso . 
Paralelo a CP I ,  no dia 3 de fevereiro de 1964 , o Presidente 
Jo�o Goulart criou a Comiss�o Especia l 
1 
para os Assuntos de 
F'E�tró l eo (CEAP) � composta por duas subcomiss�es . Sendo que uma 
deli.'IS, e: oo r·· d E·n i.'ICI a pelo engenheiro Fernando Gaspariam, ficou 
encarregada de apurar as denóncias de irregularidades que b�? 1'· iam 
ocorrido entre a Petrobrás e a Essa , que culminou, em janeiro de 
1964, na exoneraç�o de toda a Diretoria Executiva da empresa . 
Na CEAP foram ouvidos todos os envolvidos que repetiram seus 
depoimentos dados à CP I do Petróleo. Contudo, a CEAP n�o pôde 
conc luir seus trabalhos em fun ç�c do go lpe militar de 1964, pois 
todos os membros desta comissâo resolveram exonerar-se porque 
suas funç�es eram de con fian ça do Presidente Jo�o Goulart, que j à  
n�o ocupava mais o poder . 
1 . A CEAP era composta 
de Almeida , Elie z er 
Gas parian, Benj amin 
Arruda Conceiç�o. 
pelo general Ladario Pereira Teles, Hélio 
Batista , Jesus Soares Pereira, Fernando 




V . 3  - ENCAMPA��O DA REF INAR IA DE CAPUAVA 
E tapa .i.mpor· tan te d cl lu ta pelo mono pólio i n tegra l do 
pe trbleo , fo i a ques tào da encam pa�ào das r e f i na r ias par t iculares 
de petróleos. Um gran de mov imen to foi realizado pelos petrole i ros 
pela encam pai�º da Re f i n a r ia de Cap0ava, local izada em S�o Paulo. 
D ed i tor· ial i n t i tulado "Denúncia ",  do j o1r·nal " O  S in d i pe t t-o " ,  de 
agos to de 1963 , faz uma c r i t ica a campan ha que vi nha sendo fei ta 
con t ra a Petrobrás e os s i n d ica tos dos t ra balhadores de pet róleo, 
por d e f e n d e rem a encampa ;�o de Ca puava. Tal cam panha , segundo o 
i::°l r t igD, E• r'"El orquE�s t rada por alguns ó rg�os da g �an d e  im prensa 
como, po1r e :-: em pl o ,  a " Ul t.ima !-10 1r .:.� 1 1  e pe 1 os donos da F:e f  i nar i r.1. d(�) 
Capuav,,i. 
Tan to para os petrole i ros como para a di rei�º da Petrobrás , 
a encam pa�à6 d e  Capuava e ra a forma mai s  sen sata para pode r 
t,1umE·n tar· a produião da Petrobrás no planalto paul i s ta, 
con s t ru i r  uma nova refi na r i a  na�uela reg i�o ser ia, p r·a t icamen tE, , 
imposs ivel devido ao al to cus to. 
Como rep resália ao movimen to pela encam paç�o os d i r igen tes 
� º  Capuava persegu i ram os t rabalhadores da r e f i naria ligados ao 
s i n d ica to , tanto que nes te p e r iodo j à  ti nham d emit ido 1 1  
s i nd ical i s t,,:1 �; e havia uma l i s ta com ma.i s  cem ou t ros nomes que 
d i s pensados. Além d i sso, 
con segu iam nem en t ra r  na r e f i na r .ia. 
os lideres s i n d ica i s  n :'!:ío 
D j orT,a 1 " (J S i n cl  i pE· t.J·-0 1 1  c:on t i n uavc.1 d t�n unc iando o�, donos; d e  
Capuava por apo iarem a s  for ;as da reai�º e do 1 1 9 0 1,· il i smo " , 
















































depos i �âo d o  P res i den te J oâo Goula r t . Além d i sso , o p res i den te do  
Si n d i petro-RJ,  seu Fernan d o  Au t ran chegou a ser amea �ad o pela 
l 
di rei�º da Ref i naria de Capuava por defender a en cam pa ;ao da 
Con t i n uaremos na lu ta até en cam pa r a Ref i na r ia de 
Capuava " 
O mov i men to pela en cam paç�o de Capuava ganhou d o i s  reforios; 
u m  da Fren te Parlamen ta r  Nac i onal i s ta ( FPN ) ; e ou tro d o  Comand o  
dos T rabalhad o res ( CGT) , que publi cou n o  j ornal " O  
Sind i petro '' ,  u m  man ifesto de apo i o  a en campaç�o . Poi s, defen der o 
monopi:'.:il i o  i n tegral d o  pet róleo era uma ques t�o pat r i6 t i ca que o 
CGT n �o poderia deixar de apoiar , além de fazer parte das 
e:-: i g i das po r todas as o rgan iza ibes d e  
t rabalhad o res , es tudan tes , c i v i s  e mili tares . P o r  i sso es ta luta 
também do CGT. En f i m ,  uma rei v i n d i ca i•º ao mesmo tempo 
espe cifi ca dos  pet rolei ros ; e geral, poi s  estava i n se r i da numa 
proposta poli t i ca mai o r  pa ra o pais . 
Refe r ian d o  a lu ta pela en cam pa ;�o de Ca puava , técn i cos da 
Petrob rás f i zeram um relató r i o  sob re a necessi dade da en cam paç�o , 
q ue dev ia-se ao fa to do  c res c i men to d o  consumo de der i vados de 
pe trbleo na àrea geo-econõm i ca de S�o Paulo . 
Refinaria P res i den te Berna rdes ( Cuba t�o ) , 
Pois , 
1 .  " Pi:i. n da .no sttbado passê:u.i o  o Sr . P.,.�es Bar-Teto, s u per i n  ten den tE• d E• 
Capuava , em conversa no  i n te r i o r  da Refi nar ia, n um grupo d o  qual 
par t i c i pava o P res i den te da UDN, o ban quei ro e depu tad o Herbert 
L...evy , · comen t:c,va quE.' "o  ?k1 t r ·an , Silv i n o  e Si 1 as que se cui dem, 
po i s  poder�.10 ser " a c i den L:.'ldos i:."l. t é!  na t· .. ua, sem sabei·- ·  c:omo " , O 
Si n d i pe t ro , agos to de 1963 , p . 3 .  
:? . " O  S i n d i pet.r·o ",  aç_1osto de 196::::;, p . 3 .  
1 4 .1  
j. n t i m i d a r�o . 
(3 e J.- Ct 1 
d t::· B,'::\se " � 
era 
1 








reso l veria o pro b l ema de abastecimento po rque sua amp liaç�o era 
1 
limitada e por isso nào atenderia as necessidades de Sào Pau lo. 
Uma outra a l ternativa seria a constru�ào de uma nova  
re finaria em  Sào Pau l o, o que era descartada po rque demandaria 
tempo ( 36 meses), a l ém de ser uma obra muito cara, o que naque l e  
m omento n�o seria viáve l . A so l uç�o ent�o seria a encampaçào 
i mediata de Capuava e sua amp liaçào para 80 mi l bar ris diários. 
Em setembro de 1963 , o Conse l ho dQ Administraçào 
Petrobràs deveria encaminha r  ao P residente da Repúb lica todos os 
estudos e a minuta do decreto para a encampaçào de Capuava . 
Entretanto, na hora de votar se enviaria ou nào a documentaç�o ao 
Presidente da Repúb l ica houve empate. Coube ao Presidente da 
Petrobàs, o geneia l  A lbino Si l va, desem patar e e l e  votou contra o 
envio imediato da documentaç�o . Somente em outubro que o Conse lho 
de Administraç�o da Pet robrás aprovou a minuta do decreto de 
E�ncampaç�o imediata de Capuava e a exposiç�o de motivos que a 
c:omp 1 E•tavõ,1, e assim fo ram encaminhadas ao PresidE•nte da 
F�epúb l ica. 
No dia 28 de setembro de 1963, os traba l hadores de Capuava 
entravam em g reve . Lutavam tanto pela encampaç�o de Capuava, como 
po r me lho res sa l á rios ( aumento de sa l á rio ; revisâo sa l a ria l  
seis em seis meses ; sa l á rio- fami l ia de CrS 4 mi l 
1. Esse re l atório foi pub l icado, na 
bindipet r-- o " , em 6 de setembro dE· 1963, 
PE?tr·obrà�-:; ao Povo B r·asi  l ei 1�0 " .  
integra, no j orna l 
com o titu l o  " Técnicos 
po 1·-
" O  
da 
2 . A  minuta 
desapropriaçâo 
mE1io r ia das 
dec l a ra de uti l idade púb l ica, para fins de 
em favor da Petrobrás, em caráter de urgência, a 
a çbes da Refinaria e Exp l oraç�o de Petró leo S.A . 









dependen te , g ra t ifi cai�º de fé r ias e pagamento adi c ional po r cada 
de 
Hol i d à r ios c:\ O 
efe t ivo , à base de 3 po r 
movimento dos t rabalhado res de Capuava, 
1 
pe trole i ros da ent�o Guanabara , em assemblé ia, de creta ram g r eve , 
fi cando a d i rei�º do S ind ipet ro-RJ responsável pela 
mesm,:::, no momento opo r tuno e em consonanc ia com o,;:; demai is 
s ind ic:atos . N(:-?s ta assemblé ia esteve presente o Presiden te da 
Pet rob rás, o gene ral Alb ino S ilva, rep resen tando o P res idente da 
Hepú l::i 1  i ci:1, que se p ronun ciou a favo r da encampa ��º de Capuava, 
p o i s; �.er·· ia uma escassE• ::: de combus tive i s  n o  
Planalto Pauli s ta. 
Nesta mesma assembléia esteve p resente o comuni s ta 
Morena, que falou em nome do CGT e ratifi cou a pos iç�o do Comando 
Ge ral dos T rabalhadores a favo r da encampa iâo de Capuava. 
nes ta es t. j_ ver-am 
pr·e�;;en tes poll t i cas impo 1� tantes tanto por par· t€�· 
t r-abalhadores, como po r par te do pode r cent ral, que se uni ram com 
o obj e tivo pela i mplanta ;�o do monopólio do 
pe t róleo. 
F:n -f im . a ques t�o do pet róleo, no pai s, n�o di z ia 
a ca tego r ia dos pet rolei ros, e ra uma quest�o maior que 
eng lobav.:.=i v�.r- ios segmen tos da so c i edade c ivil. Aliàs , desde ,: , 
c:amp<'1nha " O  Pet róleo é Nosso " . 
fato todos os t rabalhadores da 
par t i cula res ade r i ram ao movimen to, 
numa greve ge ral da catego r ia . 
143 
F'e t robrá-::; e 
qu(e ac:,:ibou 
da�; n;;,f ina �- i c1S  
t ransfo rmando-se 
anos 






maio r- :  
�;omente 
1 . De 
pal'"'ét a 
cento sobn:? e:, 
os 




No d ia 1 2  de  novembro de  1963, começoµ a greve na Pet robràs 
e nas refina rias par t iculares em solida riedad e aos 
Refinaria de Capuava . Por se t ratar do setor 
d ecidiu pela greve escalonada em dife fentes g rupos d e  
unidad es, pois o seto r possui peculiaridad es técnicas, econ ômicas 
Paralelo ao movimen to grevista , os dirigen tes sin dicais 
d e  todo o com o . P residen te 
C:3ou 1 �u- t. , com quem discu tiram mais de duas horas o problema 
dei;< Oll NE:s ta reuni�o, o Presid en te da República 
clar·c:1 a sua posii�o : e ra a favor da encampac�o . Contud c:o, 
encampai�º e ra uma d ecis�o po litica e como tal te ria que 
pF.•l o momé,n to certo . An tes disso, o P resid en te queria 
bem 
esta 
resolver as reivindicaiôes d e  ordem econômica dos pet roleiros de 
C,'"•. puava, basicamen te queriam equipara��º 
vencimen tos dos funcionà rios da Pe trobràs . 
com ois 
Em par t e  a greve foi vitoriosa, pois foi feito um a cordo 
en tre a direç�o da Refina ria de Capuava e o sindicato , que f o i  
1 . 0s pet roleiros da Pet rob rás, d a  Guanabara e d o  Rio d e  Jan ei ro, 
duran te o pe riodo aqui estudado, par ticipa ram p rincipalmen te de  
" <;i r·evE•s poli ticaf� " : gr·eve ge-:• ral pE• J. o  plebisci to ( se tembr·o d e  
1 962); g reve ge ral em o posiç�o à posse d e  Aura de Mou ra And rad e  
( ju l ho d e  1962) ; e encam paç�o de Ca puava . Enfim, n�o realizaram 
r .. , en huma ' 'gr .. eve econ ômica ' ',  pois, s.empre r·e-:,solvE· t-am as questões 
salariais a t ravés de acordos feitos com a direç�o da Petrobrás. 
Os t rabal hadores da CSN, es tudados por Morel ( 1 989), também n�o 
·f i z <,.,· r·am I I  g 1 ·-eve�.; e c:Dnômi cas I I  nes tes anos , ma'5 nem po 1� isso 
deixaram d e  reivind icar por melho res salá rios e condições de  
trabalho . Muitas vezes o Sin dica to dos Metalú rgicos negociou 
diretamente com o Presiden te Jo�o Goula r t . Além disso, conclui a 
au tora , exis tia uma cul tura operária que ain da ·estava se fo rj ando 
jun to com a p t--ó p r .i c:1 CSN : " \/amos faz e r  g r-eve por que? Con t 1,·a a 
Sideru rgia, que é pat rimônio nosso? ' ' . Morel (1989, p. 397) . Essa 
i den tificaç�o com a empresa também es tava pr esen te e n t re os 
pet roleiros da Pe t robrás . 
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homologad o pelo en tâo Mi n i s t ro d o  Trabalho , sen ador  Amaury S ilva. 
Pelo documen t o  f icou acertado que as re i v i n d ica �bes con ced i das 
pela Pet rob ràs aos seus empregad os ser i am também esten d i d as ao= 
trabalhad o res de  Capuava. Com i sso passa r i am a ter f é r i as de 30 
d i as remuneradas em d obro, tr iên i os, etc . Além d i sso , 
parados s e r i am pagos e nâo have r i a  pun içào para os  grev i s tas. 
Con tud o , a d i reiào de Capuava se negou a cump r i r os termos 
d o  acordo e chegou a afastar os g rev i s tas de suas fun c;;:ê5es 
técn i cas, deslocan d o-os para ou tros serviiOS que nào t i nha a ver 
com suas especial i d ades . 
Além d i sso , a encampac�o de  Capuava con t i n uou pen den te e o 
m ov i mE': n to pela encampa i�º prossegu i u. E, em j an e i ro de 1964 , o 
d o  F'e t r-6elo 
1 
e0campaçào imed i a ta d e  Capuava . 
C oma n d e) I n tE· r-s :i. n d i  cal lan iou um man i festo pela 
S omen te no d i a 13 de ma r �o de 1964, n o  " Comicio das 
H tc<fo rmas " ,  n a  Cen t r al d o  Brasil , que o Presi den te Joào Goula r t  
an unc i ou en t re out ras med i d as a d ecreta ��º da encampaçâo d e  todas 
as r e f i n a r i a s  pa r t iculares. D i sse em seu d i s curso: 
de ass i n a r, também hoj e, ao d i r i g i r-�e para esta 
I 
1:,:.i ranc:l e -f' E•sta civica , o d ecreto de encampa�ào de  todas as 
refi n a r ias p a r t icula res . 
A pa r t i r  des ta da ta, trabalhado res bras i l e i ros, a pa r t i r· 
cl é s te i n s  tan ti?. , mE;< U S  pa tr-ici os, -::l. 
Mangu i nhos , Amazon as e Des t ila r i a  R i ogrand ense per tencem ao povo , 
passam a per tencer ao pa tr imôn i o  Nac i on al. 
1. Esse man ifes to f o i  publicado, n a  
S i n d ipe t t-0 1 1 , de 1 7  de, j an e i ro d e  1 964. 
14·5 
" O  
os 
Ca puava , 
i t eg r· a , n o  
( . . .  ) Ao anun c iar, à fren te des ta mul t id�o i n ca l cu l àvel , 
dec r e to de en cam pa i�º de tõdas as . Ref i na r ias par t i cu l ares eu 
meus pa tri c ios, eu desejo p restar com o povo 
b rasilei ro i uma homenagem de respeito e solidariedade àque l e  que 
sem pre teve respei to e foi solidà rio com o sen t imen to do nosso 
povo. Quero prestar uma homenagem ao g rande e imor ta l  
1 
Pres iden t(�· 
GE•túl io '·Jargas " 
A no ti cia da en cam pa ibo foi rece b i da com t ranquilidade pelos 
petrolei ros de Manguinhos que, segundo o en t�o tesourei ro do 
S i ndipe t ro-RJ, Ur i Gomes, rever ter ia para os t rabalhadores em um 
poi s  se:�r .iam em 
fun c ion à r ios da Pe t robràs . Em Capuava os t rabalhos con t i nuaram 
nor-ma l o-1en te. 
Por ou t:r-o 1 .:::id o , os don os das refinarias encampad as 
resolveram reagir ao dec re to do Presiden te da Repúb l i ca, d o is 
seriam os recursos : ou mandato de segu rança con tra a m edida 
propriamen te d i to, visando tornar sem e fei to o decreto; ou 
a rb i t ramen t o  j ud i c i a l  no va lor  do pat rimôn io de cada uma das 
ref i narias para efei to do recebimen to da i ndeniz aç�o , em 1 973. 
como o decre to ai nda ser ia submetida ao Cong r esso 
!').;::1ciona 1 , com o golpe mili tar de 1 964 nem chegou a ser vo tado , 
con sequen temen te, nen huma refinaria fo i encampada. A refinar i a  de 
Capuava só foi encam pada na gest�o de Ernes to Geisel . 





dE? 10%, transfor-mcidos 
(\ 
V . 4  - OS PETROLE IROS E O GOLPE MILITAR DE 1964 
Um ano do go l pe mi l itar, o j ot··na 1 " O  Sindipt:.;, t ro "  
pub l icava D mani ft'?sto do CGT, o qua l den unciava que o go l pe 
estava sendo preparado : 
' ' OuE• l' .. E'!ffi inte• r  .. vi 1 .... nos sind .i catos 1, nas federa ções , 
sindica tos rurais , Pactos de Unidade e A ;�o , nu 
CGT para assim sufocar a grande l u ta pat rió tica pe l as reformas j à  
( . . .  ) . O Com;ndo Gera l dos Traba l hadores està permanen temen te 
fren te da l u ta contra a conso l ida ;ào do go l pe que os 1 1 9 0 1·-i l as" 
tramam con tra a emancipa i�º econômica , po l i tica e socia l da nossa 
Por tudo isso , o Comando d ir ige· ·-se ,::t todois 
t r,;;1b,,,\ 1 hadores; parct, unidos e organizados, responderem com umc1 
Em ma io , novamE•n te o CGT se faz p resente no jorna l dos 
pe tro l eiros, a t ravés de outro mani fes to que defendia as 
l::ic:\se ag r .. á r .. i c.'I , re f o t··ff1c1 
r .. efo r·mas 
l' .. efD l' .. ma E' l E•i to t··a l ;  · r·efor .. m,-::1 fis::.c;::1 1 ;  n.:�ciona l i z <:L�.�o d0._ e•conomia. 
r· i q_pez as r_ni rL§' t··a :L'ª-, na c:i ona l i  z a i;�o de bancos ; con ti-··o l e d a 
de� l ucros ; E·. o for· ta l ecimento 9...ª- Petrobrás ) .  
reformas, o CGT chega a 
�;indica tos dos traba l hadores a fa zerem g reve gera l . 
SE.'f" :Í. a manE•i rc� do traba l hado r- intervir na vida po l.:i. tica 









g r·eve  g e r· a  1 se q u a  1 q u e r  ten ta t .i  va d E· g o  1 pe ':Se con sum,::i r " 
d e  ( r e f o r ma ban c á r- .i a ; 
a t r a  .... ; c!:�s 
Para  d e f en d e r  e s t a s  p r o pô r· 
Po i s , 
r, 
0 
C) C(:)T tinha um g rande espa �o dent ro do jo rnal " O  
Sindipetro '' por expressar e se iden tificar com o pensamen to dos 
pet r·oleiros, ou seja, exis tia uma sintonia sobre o papel a ser 
desempenhado pelo movimento sindical. Um papel bas tan te pol i tico, 
iden tificado com as teses poli ticas do PCB, e n�o podia ser muito 
diferen te , a té porque tan to o CGT como o Sindipetro-RJ, fo ram 
"fundarJos pelos comun i s tas. Con s ta tamos nos seus edito riais , 
essa iden tifica\j;�O ( PCB/CGT/Sindipe tro-RJ ) .  Pois 
vej .:::imois , em maio de 1963 , criticavam a politica econômica do 
a qual es taria a trelada a politica ditada pelo FM I .  Nc, 
mês seguin te o j o rnal de fendia a forma��º de um governo 
nacionalis ta e democrático; criticava o novo ministério nomeado 
po r Jo�o Goular t; e defendia as reformas de base. 
Esse era o mesmo discurso que encon tramos no manifes to 
lançado pelo CGT em fevereiro de 1963 : 
l i  ( • • •  ) Ent retanto , o Minis té rio organizado polo P residen te 
Jo�o Gou l a r t  n�o pode inspirar con fiança aos trabalhadores e ao 
povo ( . . . . ) pa ra que se realizem as refo rmas pro fundas reclamadas 
pe 1 a · N ,ê:1 r;�o, é necessàrio novo Governo com uma nova pol i  tiCét 
voltada para os in teresses nacionais e populares . 
F�ea f i r·mamos, 
Sindical Nacional, 
por isso, a posiç�o assumida no I V  Encon t r·o 
realizado em S�o Paulo, em agos to do ano 
passõ,1do : somos pela realizac�o imediata das reformas de base, 
pela con s ti tuiç�o de um governo nacionalista e democrático, livre 
1.Em oposii�º ao CGT , em julho de 1963 surgiu a Uni�o Sindical 
dos T rabalhadores ( UST ) ,  que era apoiada pelos governadores de 
Sâo Paulo, Guanabara e pelo assessor sindical do Presiden te da 
República, Crockat de Sà . 
1 '-1·8 
1 
e 1 at-amen te , 
-
.r-
de homens compromet i dos 
l 
n=acion,� ,- ios ( . . . ) " 
com 05 trustes , e 
U a r··tigo " Nós e a Poli t. ica 1 1 , pu bl icado em junho 
os 
de l 96�:., 
:i. J. us t r·a bem defesa dos s i n d icatos, 
part icularment� dos trabalhadores da Petro bràs , n êl po l .í tica. 
1 1 As . associat;:Bes d e· 
que todo o 
classe a bandonaram hà muito tempo 
se•U campo de 1 LI tc:t se resurn i sse 
ct 
em 
re i v ind icaçôes salar iais. 
0::- :-:clusi vame·nte· , n�o r-esolve nag__Q..,__ é um ci r-culo v icioso . s_ contra_ 
"_ing_ênuos " !f!...s�- in formEidos. 
Poi s  bem, companheiros , na Petro brás esta situa <;:�o tem outra 
Entre n6s a co i sa é muito mai s  sér ia, e nâo permite de 
·form�1 alguma que estejamos de olhos fechados. Por se 
a dos 
obj et i vos de luta dos trabalhadores, poder ia em pouco tempo fazer 
a 
temos 
nossa emprésa . ? H ém d i sso ,  os nossos problemas s�o 
de outra maneira. Se qu.i. set-rnos melhores con d i l;Be�,; 
que lutar e zelar pelo progresso da Petrobràs , i sto todoi5 
t��; t:�o ·far·tos de sa ber . Como fazet-':' f:).gj,ndo d iretamente:. nas capsai;;; 
passando ª- uma_ QOS i ��o de cr_it ica e sucJestôes construt i vas !J..ª 
l. Jo t-n.::d II Ll  tima Hora 1 1 ( BH ) , 6 d e· fevet-ei ro de l 963; e Corire io da 




n a c i on a l : 
t. eor· i a  
�s t� n ova men t a l i d ad e  
rL1 i r  
neso l v i d o �;; 
da 
�0�1 d i as a tua i s  
s o b r· a  provan d o  
t 1·-a ta 1� d (e 
n eg a(,:�O 
i n f l uem n_es te 2..ro9.r·esso 'L sa i n d o  d a  pJ:)s i s;�o de v i q i_l àn c L:-, ê.. 
n 
r, 
objetivo f i_r·mando Q. P�: obstinê:1di::1men tE· em cam_I;@nhas salar i éüs. .. As-!. 
n_ossas ccmdi�es. §âQ. di ferentes §:. e ;-: i_g§JD.. métodos ç!1:7.. 
di fer-en tes ----·-····- ·-·------!'-
eassou 1 1_ (gri f os nossos). 
Este e)·:pr·essa a posi i;�o e i::1 necessidade 
. , ..J..i:j, 
dos 
da v ida po 1 .1. t.i  C,::l 
nac i ona 1,  uma vez q w.? esta in terf i 1� i 21  n.2 
,::1clm i n i �; t r·é� c;:�o da empresa em que trabalhavam . Com i s�.;o , "/' i c:avc, 
m u i t o  di f i c �, sob retudo, para os petro leiros da Petrobrás n�o se 
envolverem c: om as questbes pol i t i c:as do pais . 
da demo crac ia com r·eformas 
tr ibu tária , urbana e univers i tària ) era um tema mu i to presen te n o  
j ornal dos pe trole iros : 
l i  ( . • .  ) a úni ca solu c;:�o para os problemas na c i onais está 
c: onc :i. J. iac;:�o 
de uma poli t i ca nac i onalista e democrát i ca, nunca 
com os chaca i �:; que r·ondc1m a agonia do Pais. 
r··esposta 
l eV,': H1 0S 
aos golpistas e o soergu imento da Na ;�o só poder�o 




redobrada a sua aç�o no sen t ido de se fazer as reformas de 
1 
base , 
com med .idas e "fet i  v21s e n�o promessas ·vâs 1 1 
As vésperas do golpe m i l i tar de 1 964 , em J anei ro, o J orna l 
" O  Sindipetr-0 11 t-E·spondia ê�s cri ti cc1s receb idas por estar pol i t i co 
demais . Pois � se isso era verdade , a r-gumenta o edi torial , d E� V  ia··-
ao ·fa to que as gn,H1des ques t�es nac i onais es tavam 
150 
Çom .. 9. :t..l?Lt . . co1r!..pan hE? i t·- o s
.!! 
.. rr,:...Cl se c o n s t�U E? rea l.i z a r  
2u- t i g o  
t r a ba 1 had o n�s 
(..) d F: ·f e s a  
em pa r t i c i p .::'! re m  d a  
d i r ,2 t ,:•.men te 
na 
a po pu 1 i:l l�es , 
se de 
r··el ac:: :i.oni:,1das à categoria. A té porque, discu tir a encampaç�o da 
Capuõ:1va ;: os monopólios da e da 
dist.r .. i bu i ç2'<o; politica i:?conômi. co-
do governo ; a situaç�o da Pet robrás ; etc:: . ,  faz 
d a  vida dos pet rolei ros, por se t ratar de uma categoria suj ei ta 
aos embates poli t icos, a l ém ,  de se considerarem uma categoria que 
estava em ascenç�o no quadro poli tico nacional. 
q ueE:. t. óes 
ser uma categoria que estaria em ev idência, t inha 
esclarecer para os demais t rabalhadores sobre as 
além de defender D S  interesses-, 
como 
dos 
trabalhadores de pet róleo, e, por extens�o, da c l asse operária e 
de todo o povo brasileiro . 
A direç�o do Sindipet ro-RJ , at ravés deste edi torial ,  se 
c:: oloc: i:,1Vc.1 como sendo a vang uarda da classe t rabalhadora, pois se 
au tode'f inia como sendo uma l ider-anç,::i sindical au tên t ica e 
combativa con t ra os ini mi gos da pà tria. 
"E m,'::l is n�o almejamos a imparcialidade .  Somos facciosos, 
pois jà escol h1,�mos a n os.se:\ fac:: çt:io, lu tc.:imos pE· J. o mono pó J io 
:.i. nteg r-a 1 do pet róleo cont t-a os 
:.i. nte 1r·nac::ionc:1is, tipo ESSO, Shell, Texac:: o, etc . ,  
interêsses dos t rabalhadores em pet róleo ( . . • ) l i  
í4 t inh,:1 o ;':.'l.poio do Pr-s•sidente 
dei'endemos 
d<':1 PE� t rob1'-ás , 
.1 
Osv ino Fenrei ira (�l VE?S , O " Marecha ]. do P 0 \/0 1 1  que 
com cerca de quatro mil t rabalhadores em 
! . Segundo Carvalho (1977), a nomeaçào do marechal Osviho Alves, 
significava que ' 'os sindicatos teriam provavelmente consolidado o 
':Seu. contr-ole sobr .. e a E?mpn·?Sct " (p. 144 ) .  Ne:�s�;f.:, sE:m t .ido , 1 1 1�1 
Pet robrás c::omeçava a ser encarada como um i mpor tante elemento do· 
E-:·: �;quE�ma r .. €�\/O J. ucic1n,à\ r io'' ( p . 14�:; ) . 
' 
Í) ' 
Í) 1 • 
realizada em Duque de  Cax i as, rea f irmou em seu discurso o apoio 
as reformas de  base . Com o golpe mili tar o Marec hal Osvino foi 
d e s t i tuido do cargo por ter s i do acusado de ser comuni s ta . 
.l 
O comi cio do d ia .l 3  de ma r ;o d e  1964 realizado na Cen tra l  
do B r-as .i 1 ,  fo i convocado pelo CGT , PUA e CPOS . C i 1  CD p c:m tos 
mar c a riam politicamente o com icio : a assina tura do decreto 
e l abo r-ado pela SUPRA ; a expans�o do monopólio es ta tal do 
petr- t'.l eo ; ex tens�o do d i r eito de voto ao anal fa beto, aos cabos, 
soldados e mar-inhei r-os ;  el�gibili dade para todos os alis táveis ; 
anistia par-a todos os m i l itares e c i v i s  acusados d e  c r imes 
pol:1. t icos ; e efetivaç�o das reformas d e  base: a d m in i s t t-a t i  va, 
ag rá r i a, bancária, elei to ral e un i ve rsitá r i a .  
" Em tôrT:o désses cinco pontos é que v�o mani fes ta r--se as 
fôr ias populares no com icio a fim de  mos t rar mais uma vez ao 
p res i dente da República que o povo o apoiará se éle se dispuse r  a 
as F·eformas, sustentando-o contra -f ôq;:as 
reacionár i as " 
Esse a to foi o es topim para a art icu l a ;�o geral do golpe 
militar. Po i s, nesse comicio o Presid en te Joào Goula r t  ass inou 
vár ios decretos que iam de encon tro a p ropos ta pol i tica econômica 
1. "O otimi smo do PCB ating iu o ápi ce com o comi cio do dia 1�::- d e  
mar ;o n o  Rio de  J anei ro. E m  coordena i�º com o pres iden te da 
Repúb l ica, o ato foi convocado pelo Coman do Geral dos 
Traba lhadores (CGT ) ,  for temente influenciado pelo PCB . O 
movimen to s ind ical declarou-se em es tado d e  mob ilizaçào 
permanen te . No seu d i scurso, Goular t  d e fendeu a neces s i d ade de  
mudania n a  Cons titui i�º e anunciou uma sé r-ie de  medidas ( . . . ) 
Para os comunistas, os f a tos es tavam comprovan do que o Execut ivo 
pod eri a  adotar sol u i�º para os problemas nac ionais, 
in dependen temen te do . legislativo '' . Pandolf i (1995, p . 196 ) . 





das en t idades sindi ca is de c ú pula que t i nham convo cado o com i c: io, 
t i:;; i '.,ó como � decre to do SUPRA 1 o pr imeiro passo para a 
aqrá r i a; en can�a�àq toc:!as r·ef i na.r ias 
Pe�robrAs; e a mensagem pres iden c ial ao Congresso para a vo taçào 
i med iata das reformas de base. 
E�,se com i c i o ,  de fato, fun c ionou como uma senha para que o 
l.:.:J Dl pe  m i  1 i ta t-· fosse dado. Segundo Delgado ( 1986), O ÇJ Ol pt2 d,=> 
Es tado foi  possive l graças a fal ta de uma organ izaç�o nas bases 
do movi men to s i nd i cal , que nâo respondeu ao pedido do CGT d e  
fazer greve geral no d i a  l o . d e  abr il d e  1 964 . 
Porém , Ma t tos ( 1996 ) ,  em sua anál i se sobre o s i n d i cal i smo n o  
R io d e  Jan e iro, ouviu algumas l ideranças comun i� tas que afirmaram 
1 
q tH�• , pelo menos no Rio de Jane iro, houve g r-eve . Porém, o·,s 
p e tro l e iros do Rio de Jan e iro n�o ader iram a greve convo cada pelo 
CGT . 
A pós o gol pe mili tar, foi i nstalado na Pe trobrás um cli ma 
mui to di f í c i l, 
Poli c ial M .i 1 i tar .. 
que culm i nou com a 
( I F'M ) -- Petrobrêi1s, 
i ns t.aur-.-:::l f;:�o do 
dE'\i ido a presen r;a dos 
1 1  comu n ist21s " dt?n tro da emp 1'-e�.a e que a tuavam ero postos ch.::,lves da 
direç�o. Mu i tos fun c ionários foram dem i t idos da em presa. Além das 
demissôes , o correram cassa iôes poli t i cas = 
1. " Fbo --· A c idadE· amanheceu sob os e ·f e i  tos de uma greve geral. 
Es t�o paralisados os trens da Cen tral do Bras il e da Leo pold i na, 
estes , desde on tem; as bar cas en tre o Rio e N i teró i, transportes 
cole tivos , . porto, empresas àereas e ou tras a t iv idades . A greve 
g eral, de cre tada pelo CGT, terá �urar;�o i nde t erminada . Abrange, 
além da Guanabc: H-a, d i VE·rs-,os estados do ter·-ri tório nac ion-::d " 
( No t. i  c i á r· io do " RE•pórte•r Esso " - Rádio Na c ional, i n  F r·óes-, , 1.99:::;;, 
p .  17 :�:; ) • 
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·f o ran-1 - --
mas n�o era fil iada a nenhum par t i d o . Com a Lei da An i s t ia n6s 
acabamos ret ornan d o  à empresa em 1985 . A An i s t ia é de 79, mas na 
época D en tâo P resi den te da Pet robràs e ex-m i n i s tro  Uek i  S (-?. 
r·e c:u sou a receber os an i s t iados da Pet r ob ràs . A próp r ia Le i 
en t�o, determi nava que quem nào 
e:, posen tad o .  En tào, e Ll f Ll i , todos nós f omof.;; aposen t -::tdo!s 
compulso r iamen te 
!''l i n ê,\ �; 
Mas 
em 79 . Em 85, se i s  an os depo i s , o M i n i s t r o  
o Aureliano Chaves fez com que a Pet r ob rás 
a Pet robrás nâo nos penn i t i u  
.. J - ··-u �.:1 ·c:, 
n os 
PETRUS, que é a nossa fun daç�o de p rev i dência p r ivada . Ten h o  40 
anos e mei o  de t rabalho . A Pe t robrás f o i  o meu p r imei r o  emprego e 
1 
va i ser o m<:2u úl t i rno, com mui to o rgulho " 
C om o golpe c.1!-�· 64 , toda a d i reç�o da Pet r obrás foi  
exonerada, i nclusive o Marechal Osv i n o  teve cassad o o seu man dato  
polJ t ico p o r  dez anos. O n ovo p res i den te n omead o foi o gener-al 
O l i mp i o  Mou r�o Filho , o comandan te das t ropas m i nei ras que j un to 
com Paulo comamdaram o golpe . êt 
da empresa i o qeneral Mour�o Filho decla rou que 
i n i c: ial t i ran d o  t odo�� o�. 
comun i �, t,::ts ou suspei tos de segu i r  as i d é i E1S dos 
de Moscou . Porém, o general Mour�o F ilho n�o 
n o  ca rgo . Logo em segui da, n o  d ia 7 de abr il de 1964 , o marechal 
Adernar de Quei rós assum i u  a p res i d ência da Pet r ob rás, 
.1 . En t r .. E•v i s ta d o  engenhE· i ro 
con ced i da à au to ra . 
1 �,4 
Alber t o  Davies de 
j un tamen te 
fHE:•US direi.tos 12.9 l i t i cos 
sus.J?enso�� n,:1quela 
An istü"' � 
ingr-ess,:.'l r  
as S�o Apó-s assumi r  
'"'"' 
presidéncia seu 
" 1  impar· " a empre•sa, 
" elementos" 
agentes pe!"'marieci:>Lt 






com os novos di retores Geonisio Barroso e Leopoldo Miguez de 
Melo. 
I nf e 1 i zmente·, 
l ite·r·alme•nte· .. f o i  
o golpe também ati ngiu o Sindi petro-RJ, que 
destn.d.do, como toda a sua 
c:locumentai;;:�o. Além disso, a sua diretoria foi cassada assumi ndo 
uma junta governativa . A maioria dos seus di retores ti veram seus 
di reitos pa l itices cassados . Alguns ti veram que deixar o pa is . 
1 . 0 engenhei ro Geon isio Bar roso foi presidente da Petrob rás no 
peri odo de fevereiro de 196 1 a janei ro de 1962 . 
l i:;: ,:;: 











































1 Num 1 argo mov imE·nto de opi n i �10 , que 
ati ngiu o Bras i l  de No rte a Sul, o nosso 
Povo compreendeu que era o momento de 
dt-) f t'.:-?ndc;::,r- o seu " ouro-neg1� 0 " . Levantou·-se 
e, em todos os pontos da Pátria , mesmo 
nos mai s  longiquos, uma s6 voz se ouviu: 
" D  Pe b-óleo 1,.� Nosso � " . 




Nes te ao acompanhar a a tua ;�o do PCB no 
S i ndipetro-RJ , ten tei demon s trar que este sindica to configura um 
caso bas tan te especifico e expressivo no quadro do movimen to 
s i n c:l ica l c:lo periodo 1958/1964 . O Sindipetro-RJ n�o se enquadra 
t.ota 1 men te· no que c.'I l i teratura especia li zada chamou de 
" �5 i n d  i c,::1 1 i f;mo p Dpu l i �;ta ", um s i ndica l i smo 1 1 po li t i  co " ,  vincu l ado 
acri ticamen te ao Es tado e indiferen te às demandas especificas de 
seus traba lhadores. E l e foi , ao con tràrio , um exemp l o  de prà tica 
s i ndica l  que con seguiu conci l iar as reivindi ca�bes que lhes eram 
par t icu l ares com as reivindica i�es po lit icas. 
Por um l ado, a prà t ica s i ndica l  dos petro leiros reve lou que 
as ques t�es das condi ��es de traba lho sempre es tiveram p resen tes 
em suas pau tas de reivi ndicai�es. E isso a té porque o própr io PCB 
po l i ticamen te hegemõn ico na dire;�o do Sindipetro-RJ, n�o se 
descuidava dessa ques t�o � 
" Pi  fim  ele qt..tE.' os i' r·u tos cio desenvo l vimen to económico n�o 
sejam monopo lizados por uma infima m i noria, os traba lhadores 
devem l utar con s tan temen te pe lo reajus tamen to gera l dos sa làrios 
e dos vencimen tos ; pe l o  sa làrio pro f i s siona l  e pe l a  ex tens�o a 
todos os traba lhadores do sa làrio-fami l ia de que go zam os 
servidores púb l icos ; pe l a  modificaç�o do sa làr io min imo a fim de 
garan t i r  a sua revisâo anua l, sua ex ten sào à fami l ia e a i nc l us�o 
despesas com i n s truç�o, 
1 
p r·ev iciên e i a "  
con tr· i bu i ;::bes 
1 . " Reso lu ��o Po l i ti c:: a1 do V Congresso do F'CB ( 1960), in 








































sen t ido, os pet role i ros lu taram e conqu i s ta ram en tre  
C:) U t l'"' i':tS coi sais : rev i s�o sala r ial de seis em se i s  meses; 
p E1 g ê1 S  e com 30  d ias de duraç�o ; ajuda de cus to de 
al i men ta ;ào; e par t ici pa ;ào nos lu c ros. 
F·or out r o  lado, o Sindi pet r o-RJ es tava efetivamen te mu i to 
E!n \-'olvi c.i o  com a s  questôes nac i onais, sob re tudo, com a defesa do 
mon o p6 I i o i n tegral do pet róleo pela Pe t r ob rá s. Nesse sen t ido, os 
pet r olei ros con segu i ram que o decreto N. 53 . 337 fosse ass i nado , em 
dezemb ro de 1963, pelo Pres iden te da República, que i n s t i tula o 
mon o pólio  da  i m po r tai�º de  pet róleo e de  seus 
conqu i s ta foi Cl encampi:."l �âo Ca puava pe L:.=,. 
F·e t r ob rás, do decreto assi nado por ,J o�o Goula r t , n o  
" Com:1. c i o  das F:;;efonnas ",  n o  d i a  1:-.::: d e  ma t- i; o  d e  1964. Con tudo , com 
o golpe de 1964, essa encam pai;�o n�o pode ser efet ivada . 
Hà i nd:i.cai;Bes de que esse envolv i men t o  com as questões 
naci onais :1 n o  fundo, de i ncen tiva r  o 
df2sen\/O l .,,, i m1:?n to do ca p i tal .i smo de Es tado n o  B ras il . E i sso 
porque , pa ra os comun i s tas , esse t i po de cap i tal i smo con s t i tu i r ia 
uma e tapa p r ogress i s ta e an t i .i m pe r iali s ta da polit ica econôm ica , 
1 
além de s e r  an tecesso r a i med iata do soc iali smo 
" O  Gove1 rno tem desenvolvido , apoiado n o  povo, 
nac i onais e p r og ress i s tas de cap i tali smo de Es tado , a exemplo da 
2 
F'E'i! t r·obr· ,��:;; E• de Vol tí:'1 Hedonda 1 1  
! . Nesta pe rs pectiva o ca p i tal i smo de Es tado ser ia a an te-sala do 
s. c:ic ia 1 i smo . De for .. ma que "o  setor esta ti:., l da econ omia st� toniar· .à :• 
sob o poder revoluc i 6nà r i o , uma alavanca para a t ran s iç�o ao 
�;oc: ia l i smo. ", .in S(:'i!ga t to ( 199 :'1 ,  p. '.214 ) . 
'..?. "Dec J. 21 rai;.gco sobn? a F'ol i t i  Cê:\ do Par t ido Comun i sti:1 B rasil E"i t-o 














Nesse sentido, o PCB incentivava muito em seus documentos '' A 
ampliaç�o do monopôlio estatal do petróleo, mediante a encampa;�o 
da refinaria de Capuava , o monopôlio da importaiâo de ôleo cru e 
derivados e a en trega à Petrobrás da distribuiç�o de 
1 
seu·;; produtos 1 1  
todos 01,5 
Para Werneck Vianna , foi através dessa lógica de Estado que 
o PCB chegou a absorver elementos de nacionalismo e fisiolog ismo 
liderançéls camponesas 
estudantis , intelectuais - concentram seus esf orços na unidade e 
mobilizaçâo da frente nacionalista para fazê-la avançar, deix ando 
em p l an o  secundário a constru ç�o organizativa e autônoma das 
classes subalternas em geral e da classe operària em particu l ar. 
Esta politica teria imp l icaçbes diversas : deu nova vida às 
instituiçôes autoritárias do Estado 
difundiu nos movimentos (sindical , 
agências 
camponés , 
ei;:; t.udan til ) concepçbes e ideologias estatistas, nt,ciona 1 is tas, 
antilatif undiárias , emasculando a quest�o democrática, 
2 
b� r- outir·as implicaçôes " 
a l ém dE? 
No caso dos petroleiros , é importante r-essa l tar que o 
n acionalismo era uma quest�o quase que inerente à própr-ia 
categoria que, em sua maioria � f oi construida dentro do espirita 
l .  "Por um Gover-no Capaz de adotar SolLU;:be·;; I mediatas em F.::1vot - do 
Povo 1 1 , in Car-one ( 1982, p. 26:3 ) . 






















Ou tro ponto sinuosa 
en tre o S indi petro-RJ e o governo Goular t. Ela fo i 
ba�, tõ:1nte reveladora das tens�es que , na prá t ica, marcam a 
sind ical fren te ao Es tado e às suas poli t i cas . 
Em alguns momentos os petroleiros da F'etr·obràs , S E-? 
encon travam com o Presiden te da Repúbl ica e apresentavam tan to as 
suas reivindicaç�es salar iais , como p ,�o pos ta muc.i .::1nças� 
es trutura is para a Petrobràs . Em ou tros momentos, os pet n:i lei ,,·os 
se a f astavam do governo Jango por considerá-lo ant inaci onalista e 
an t i .im perial ista. Revelavam , assim , que o " pac to populista "  
i n tern i ten te e podia ser even tualmente quebrado . Isso nos leva 
conclu ir nt-:m sempr·e o movimento s ind ical SE�r·v iu 
au tomat icamente de correia de transm iss�o da polit ica d o  Estado . 
Um ou tr-·o  fa to que delim i ta bem a espec i ficidade desse 
sind icato, foi  que durante o per i odo aqui anal isado , o PCB se 
manteve o tempo todo na dire��o do Sindi petro-RJ. Di ferencia--se, 
,::tss im, por e:-:em plo, da ex periéncia comunista no S i nd ica to dos 
Metalúr-gicos do R i o  de Janeiro, analisado por Santana ( 1992) . 
Nes te úl t imo caso caso os comunistas a tuaram p r imeiro a t r-avés dos 
conselhos sindicais de fábrica , para num segundo momento 
par- t ici parem da diretoria do  S indicato dos Metalúrgicos do  RJ. 
experiências, al iàs , per-m i tem, E·n tr- ·e 
desenvolver formas d ist intas de a tua�âo segundo as ciruns tàn c ias : 
no  Sindi petro-RJ n�o teve mu i tos o bs táculos para im p 1 emen t,::ir ,::t 
sua linha po l 1 t i  C:i::-1 , enquan to em sindicatos encon tr·ou 
com os quais disputou o es pai;;:o polit i c:o .  Enf im, 
f.-:�·ssas ex perién c: ias revelam que à atua i;;:�o de mili tantes do F'CB , 






























pelo menos no Rio de d E?Sf.:?n \/O 1 veu --se de forma 
diferenciada , até porque o S indi petro-RJ foi fundado pelo PCB , o 
q ue de cer to modo facilitou a con solida i�º de sua hegemonia nesse 
sindic'::l to .  
Com rela i�º ao gol pe militar de 1964, os petroleiros do Rio 
de Janeiro nào par ticiparam da greve convocada pelo CGT o 
dia lo . de abril. No entan to , parte dos petroleiros de Duque de 
Caxias, alguns ligados ao PCB, ten taram resis tir ao golpe, mas 
quando chegaram à refinaria com um caminh�o cheio de armas , a 
nedu c: jà tinha sido invadida pelo Exército e eles irnedia tamentE• 
O gol pe militar significou para o PCB a der ,·o ta do S E•U 
e;: :-:e c:utada 
11 democraci ,,J --bur-guesa 
por uma -f n�nte ún i c: 2:1 
de novo tipo " ,  a qual seria 
nctc:ional ista e derno c:rt\ tic:a 
( com posta pelo proletariado , trabalhadores rurais , pequena 
bur-guesia, burguesia nacional), e na qual a classe o pert-iria, 
e d i r-iq ida pelo F'CB, deter a hegemcmia . 
Cum p ,�ida es ta eta pa pe 1 e.� 1 1 via pacifica " o caminho do socialismo 
estaria aber to .  Con tudo, essa eta pa n�o se concretizou , poi·;; , 
para as for �as armadas ta l etapa j à  significava a imp l antai�º d o  
comµnismo no pais. 
Nos anos 60 assis timos o crescimen to dos no 
mov .i men to sindical, defendendo bandeiras nacionalis tas, como o 
mono pólio estatal do petróleo . Concluo minha de 
mes t rado acom panhando desse· monopólio , cons truido 
,:i. r-d uamen te pelos nacionalis tas. A lei No . 9. 478 que queb,,-ou o 
mono p 6 1  io es tatal do petróleo pela foi 









agos to de 1997. Com e�5sa novél lei, a Petrobrás terá que 
disponibiliz ar todo o seu conhecimen to estra tégico sobre a 
geologia do pa is. Os du tos, termin ais , e a frota de n avios também 
serâo en tregues para uso ex terno . Por fim a lei permite a criaç�o 
e a priva ti z aç�o de subsidiàrias em todos os se tores d a  produç�o. 
Cc:in tra a politica de priva tiz aç�o do gc)ver-no FHC, 
aind a  resis te o MODECON ( Movimento de Defesa d a  
E conomia Na cion al), cuj o  Presiden te é o j orn alis ta Barbosa Lima 
Sobrin ho e a vice-P residen te a doutora Maria Augusta Tibiriçà 
,:ambos membros impor- t�,n tes d a  ca1rq::>-'::-:nh�.:1 " O  Pe tt-ó l eo é Nosso " que 
culminou com a criaç�o d a  Petrobràs em 19 53 . 
Segun do o MODECON, tudo isso signif i ca a es tra tégia que o 
governo FHC criou para desmon tar a Pe trobràs que,::• 
assim poderà ser ven dida aos ped aços , ao longo de 3 ( t rês ) anos . 
Será esse um dos pr-enún cios do II fim d a  era \largas " ,  que o 
P res i den te d a  Repúb l ica Fernan do Henrique Cardoso anun ciou C Off10 
me ta de seu governo? 
entret.rmto � 
po,� den tr-o , 
,,,.... 
l.63 
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